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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 155/2000 (2.a série). — O Fundo de Coesão repre-
senta, durante o período de 2000 a 2006, um investimento de mais
1100 milhões de contos, que contribuirá decisivamente para o reforço
da competitividade do País e para aumentar a coesão económica e
social em Portugal e na União Europeia.

Através do Decreto-Lei n.o 191/2000, de 16 de Agosto, foi regu-
lamentada a aplicação em Portugal do Fundo de Coesão, respondendo
às novas exigências dos regulamentos comunitários nesta matéria.

Efectivamente, o Regulamento (CE) n.o 1264/1999, do Conselho,
de 21 de Junho, que altera o quadro legal comunitário do Fundo
de Coesão no período de 2000 a 2006, aumenta significativamente
as competências e responsabilidades dos Estados membros, exige uma
maior coordenação com os demais instrumentos comunitários, nomea-
damente com o FEDER, e introduz maiores condicionantes ao paga-
mento de despesas.

Por força do disposto no n.o 1 do artigo 12.o deste regulamento,
os Estados membros passam agora a ser os primeiros responsáveis
pelo controlo financeiro dos projectos, cabendo-lhes, de acordo com
o princípio de boa gestão financeira, a obrigação de verificar que
as acções financiadas foram efectuadas correctamente, de prevenir
e detectar as irregularidades, bem como de recuperar os fundos per-
didos nesses casos.

Face ao novo enquadramento legal, tornou-se necessário garantir
uma clara explicitação de competências e responsabilidades da gestão
nacional e sectorial do Fundo de Coesão, assegurar uma adequada
segregação de funções, bem como o reforço das estruturas técnicas
envolvidas, o que já foi assegurado pelo Decreto-Lei n.o 191/2000,
de 16 de Agosto.

Refira-se que em simultâneo com a introdução das novas respon-
sabilidades e exigências para os Estados membros foi alargado o con-
junto de acções de assistência técnica candidatas ao apoio do Fundo
de Coesão. A contrapartida nacional será suportada pela Direcção-
-Geral do Desenvolvimento Regional.

Neste contexto, o n.o 3 do artigo 3.o do Regulamento de Aplicação
em Portugal do Fundo de Coesão, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 191/2000, de 16 de Agosto, determinou que a gestão do Fundo
de Coesão na Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional (DGDR)
é assegurada por um coordenador com o estatuto de encarregado
de missão, aplicando-se-lhe o regime previsto no artigo 37.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Determinou ainda o mesmo diploma que a gestão do Fundo de
Coesão na DGDR seja assistida por uma estrutura de apoio técnico,
cuja natureza é a de estrutura de projecto, aplicando-se-lhe o disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.o da Constituição,

o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Nomear, sob proposta do Ministra do Planeamento, a licen-

ciada Maria Francisca Cabral Cordovil coordenadora do Fundo de
Coesão, com o estatuto de encarregada de missão, nos termos do
artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a remuneração
correspondente à de subdirector-geral, incluindo despesas de repre-
sentação, a ser suportada pelo orçamento da Direcção-Geral do
Desenvolvimento Regional.

2 — Criar a estrutura de apoio técnico à gestão do Fundo de Coesão
na Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, cuja natureza é
a de estrutura de projecto, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

3 — A estrutura de apoio técnico funciona junto da coordenadora
do Fundo e integra sete membros das carreiras técnica superior e
técnico-profissional.

4 — O exercício de funções dos membros da estrutura de apoio
técnico pode fazer-se mediante recurso a qualquer dos regimes pre-
vistos no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 191/2000, de 16
de Agosto, com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 11-E/2000, de 30 de Setembro.

5 — Os membros da estrutura de apoio técnico que sejam con-
tratados a termo, nos termos da lei geral do trabalho, vencem uma
remuneração base mensal fixada por referência às escalas salariais
das carreiras e categorias correspondentes às funções que vão desem-
penhar, definindo-se contratualmente os escalões e índices em que
se integrarão.

6 — A chefe de projecto é a licenciada Maria Olívia de Brito
Andrade Mendes de Oliveira, sendo equiparada para efeitos remu-
neratórios, incluindo abono de despesas de representação, a director
de serviços.

7 — Compete à estrutura de apoio técnico, nomeadamente:

a) Organizar os processos relativos a cada projecto de acordo
com as normas estabelecidas;

b) Manter actualizado o sistema informático de suporte ao acom-
panhamento da execução dos projectos;

c) Manter actualizada a informação sobre a execução, controlo
e avaliação dos projectos;

d) Prestar informação sobre a execução do Fundo e apoiar as
acções de divulgação sobre a sua aplicação;

e) Tratar informação para a elaboração de relatórios e acções
de controlo e avaliação;

f) Apoiar a realização de acções de sensibilização junto das enti-
dades envolvidas na aplicação do Fundo;

g) Preparar as reuniões de coordenação e outras reuniões de
trabalho relativas à gestão do Fundo;

h) Instruir os pedidos de pagamento à Comissão Europeia e
os pagamentos internos às entidades executoras, de acordo
com os procedimentos em vigor;

i) Acompanhar missões de controlo e outras visitas técnicas a
projectos apoiados pelo Fundo.

8 — O exercício das competências da estrutura de apoio técnico
será concretizado em articulação com os competentes serviços da
DGDR.

9 — As despesas com o funcionamento da estrutura de apoio técnico
que sejam consideradas elegíveis a financiamento comunitário são
asseguradas pelo Fundo de Coesão, sendo as restantes despesas supor-
tadas pela Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional.

10 — O Fundo comunitário a que respeita a presente estrutura
de apoio técnico envolve o montante de 3060 milhões de euros.

11 — A duração da estrutura de apoio técnico corresponde ao
período de vigência do Fundo de Coesão, acrescido do período pre-
visto nas disposições comunitárias para o encerramento de contas
e apresentação dos relatórios finais dos projectos.

16 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro-Ministro, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho, Ministro de Estado.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 1135/2000. — Nos termos e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 113.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, e obtida autorização do Conselho Superior do
Ministério Público, é nomeado director nacional da Polícia Judiciária,
em comissão eventual de serviço, o procurador-geral-adjunto Luís
Filipe Ramos Bonina, possuidor de reconhecida competência ade-
quada ao exercício das referidas funções. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Curriculum vitae

Luís Filipe Ramos Bonina é natural de Lisboa, onde nasceu a 18
de Janeiro de 1952.

É licenciado em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa.
Iniciou as funções na magistratura do Ministério Público como sub-

delegado do procurador da República, na comarca de Nisa, em 1977.
Exerceu seguidamente as funções de delegado do procurador da

República nas comarcas de Loures e das Caldas da Rainha, entre
1979 e 1989.

Em 1989 é colocado como procurador da República na comarca
de Lisboa, tendo exercido essas funções no Tribunal Criminal da Boa
Hora, no Tribunal de Instrução Criminal e no Tribunal Tributário.

Exerceu as funções como procurador-coordenador no Departa-
mento de Investigação e Acção Penal e na 9.a Secção (criminalidade
económico-financeira).

A partir de 1994 exerceu funções de coordenação, a nível nacional,
na área da criminalidade fiscal e económico-financeira.

Desenvolveu actividades de formação, enquanto magistrado for-
mador e através de intervenções no Centro de Estudos Judiciários,
na área do processo penal e da investigação criminal.

Realizou e promoveu acções de formação em matérias relacionadas
com infracções fiscais e normas processuais penais aplicáveis.

É procurador-geral-adjunto desde 1998.
Exerceu as funções de inspector do Ministério Público.
Em 7 de Abril de 1999 tomou posse como director-geral da Polícia

Judiciária.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Despacho n.o 24 875/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio o licenciado Rafael Duarte Branco da Gama para pres-
tar ao meu Gabinete assessoria especializada no domínio das comu-
nidades portugueses, ficando o mesmo autorizado a exercer as acti-
vidades previstas nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

A presente nomeação tem a duração de um ano e produz efeitos
a partir de 1 de Dezembro de 2000.

No ano a que se reporta a sua nomeação, o licenciado Rafael
Duarte Branco da Gama deverá receber a sua remuneração nos seguin-
tes moldes:

Durante 12 meses, um montante equivalente ao vencimento
fixado na lei para a categoria de adjunto de gabinete, acrescido
do abono pra as despesas de representação;

Em Junho e Novembro, à remuneração que deva receber face
a quanto antecede acresce montante equivalente ao venci-
mento fixado na lei para a categoria de adjunto de gabinete;

Durante 11 meses acresce o montante equivalente ao subsídio
de refeição fixado na lei para a categoria de adjunto de
gabinete.

22 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 24 876/2000 (2.a série). — Considerando o teor
do protocolo celebrado em Abril de 1996 entre o Secretário de Estado
Adjunto do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território e o presidente da Câmara Municipal de Por-
timão, que incumbia a ex-Direcção-Geral de Portos, Navegação e
Transportes Marítimos (hoje, Instituto Marítimo-Portuário, por força
do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 331/98, de 3 de Novembro)
de promover a realização do estudo técnico e adjudicar a empreitada
referente aos trabalhos de retenção da zona marginal do Alvor,
incluindo a construção de um cais e de uma rampa varadouro das
embarcações de pesca, e construção dos cacifos de recolha de aprestos
de pesca;

Tendo em conta a evidente utilidade pública do empreendimento,
não só no âmbito da implantação de infra-estruturas de apoio à acti-
vidade piscatória, como de requalificação urbana, ambas fortemente
reclamadas pelas autarquias locais;

Atendendo às atribuções do Instituto Marítimo-Portuário, nomea-
damente as constantes das alíneas c) e e) dos seus estatutos, aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 331/98, de 3 de Novembro;

Considerando, ainda, o alto benefício social que resulta da execução
do designado «Plano da Zona Marginal do Alvor», já aprovado supe-
riormente e em execução, de resto implantado na sua quase totalidade
em terrenos públicos:

1 — A requerimentos do Instituto Marítimo-Portuário, conside-
rando que para a realização da obra anteriormente referida é indis-
pensável a parcela de terreno abaixo discriminada, nos termos e ao
abrigo dos artigos 1.o e 14.o, ambos do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, declaro a utilidade
pública da expropriação do prédio, e direitos e ele inerentes, descrito
na Conservatória do Registo Predial de Portimão sob o n.o 2671,
a fl. 144 do livro B-7, inscrito na matriz predial urbana da freguesia
de Alvor, concelho de Portimão, sob o artigo 2302, com a área de
1590 m2, situado na margem esquerda do rio Alvor, a confrontar
de sul, poente e norte com a praia-ria e de nascente com Baltazar
Carrajola.

2 — Os encargos financeiros decorrentes da expropriação serão
suportados pelo Instituto Marítimo-Portuário, que, para o efeito, dis-
põe de cobertura financeira.

14 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estados da Admi-
nistração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Jun-
queiro.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 24 877/2000 (2.a série). — A sociedade
PGA — Companhia Portuguesa de Transportes Aéreos, S. A., com
sede na Avenida do Almirante Gago Coutinho, 88, em Lisboa, é
titular de uma licença de transporte aéreo não regular concedida
pelo despacho SETEC n.o 25/89, de 2 de Julho, e alterada pelos
despachos n.os 55/90, SET 23-XII/92, SET 23-XII/93, SET 24-XII/95
e 7222/97, respectivamente de 13 de Dezembro, 3 de Junho, 21 de
Agosto, 21 de Março e 6 de Setembro.

Tendo a referida sociedade requerido uma alteração da licença,
por aumento de frota, e atendendo que ora se procede a uma har-
monização das licenças de transporte aéreo concedidas ao abrigo do
Regulamento (CEE) n.o 2407/92, de 23 de Julho;

Tendo a requerente satisfeito os requisitos exigíveis para o efeito
e verificando-se os demais pressupostos legais:

Assim, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407/92, de 23 de
Julho, determino:

1 — São alteradas as alíneas a), b), c) e d) da licença de transporte
aéreo concedida à PGA — Companhia Portuguesa de Transportes
Aéreos, S. A., as quais passam a ter a seguinte redacção:

«a) Quanto ao tipo de exploração:

Transporte aéreo não regular de passageiros e carga;

b) Quanto à área geográfica:

Cumprimento integral das áreas definidas no certificado
de operador aéreo;

c) Quanto ao equipamento:

Seis aeronaves com peso máximo à descolagem não supe-
rior a 61 t e capacidade unitária de transporte até
133 passageiros;

Oito aeronaves com peso máximo à descolagem não supe-
rior a 23 t e capacidade unitária de transporte até
50 passageiros;

d) A presente licença é revista ao fim de cinco anos.»

2 — O exercício dos direitos conferidos nesta licença está perma-
nentemente dependente da posse de um certificado de operador aéreo
válido por parte do seu titular.

3 — Pela alteração da presente licença são devidas taxas a que
houver lugar, de acordo com a parte I da tabela anexa à Portaria
n.o 606/91, de 4 de Julho.

6 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 24 878/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro do corrente ano do director do Gabinete
de Assuntos Europeus e Relações Externas/Ministério do Equipa-
mento Social:

Ana da Conceição Sil Teixeira Honório, auxiliar administrativa da
Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planea-
mento e da Administração do Território — destacada para exercer
funções no Gabinete de Assuntos Europeus e Relações Externas,
GAERE/MES, com efeitos reportados a 16 de Outubro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Despacho (extracto) n.o 24 879/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 do corrente mês do director do Gabinete de Assuntos
Europeus e Relações Externas/Ministério do Equipamento Social:

António Gonçalves Pereira, motorista da Companhia Carris de Ferro
de Lisboa, S. A. — requisitado para exercer funções no Gabinete
de Assuntos Europeus e Relações Externas, GAERE/MES, com
efeitos reportados a 4 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.
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Despacho (extracto) n.o 24 880/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 14 de Novembro próximo passado:

José Luís de Almeida Ferreira, chefe de repartição do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do
Planeamento e da Administração do Território — reclassificado
como técnico superior de 1.a classe do mesmo quadro, nos termos
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, com efeitos a 1 de Janeiro de 1998. O citado funcionário
fica posicionado no escalão 4, índice 545.

21 de Novembro de 2000. — Pela Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Despacho (extracto) n.o 24 881/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Outubro do corrente ano do director do Gabinete
de Assuntos Europeus e Relações Externas/Ministério do Equipa-
mento Social:

Licenciada Marina Gomes Matias e Fernanda Antunes de Almeida
Santos, respectivamente técnica superior de 1.a classe e assistente
administrativa principal do Instituto Marítimo-Portuário — requi-
sitadas para exercerem funções no Gabinete de Assuntos Europeus
e Relações Externas — GAERE/MES, com efeitos reportados a
9 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 24 882/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho de administração do ICERR:

De 31 de Outubro de 2000:

Helena Maria Costa Pereira, Artur Manuel Nolasco Pires, Zélia Maria
de Oliveira Ramos Pereira e Alexandrina Maria da Silva Alves,
assistentes administrativos do quadro da ex-JAE — nomeados defi-
nitivamente, precedendo concurso, assistentes administrativas prin-
cipais. Estas nomeações produzem efeitos a partir de 31 de Outubro
de 2000.

De 3 de Novembro de 2000:

Cristina Maria dos Santos Vaz Rodrigues Silva, Maria de Lourdes
Melo de Almeida, Carla Maria Pereira dos Santos Cidades e Isabel
Maria Matos Alves da Silva, assistentes administrativos do quadro
da ex-JAE — nomeadas definitivamente, precedendo concurso,
assistentes administrativas principais. Estas nomeações produzem
efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviço, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 24 883/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho de administração do ICERR de
21 de Novembro de 2000:

Maria Helena Afonso, operadora de reprografia do quadro da
ex-JAE — reclassificada e nomeada definitivamente auxiliar técnica
de documentação ao abrigo do Decreto-Lei n.o 479/99, de 19 de
Novembro.

Paulo José Barbosa, fiscal de obras públicas do quadro da
ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente técnico pro-
fissional de 2.a classe ao abrigo do Decreto-Lei n.o 479/99, de 19
de Novembro.

(Estas reclassificações produzem efeitos a partir de 31 de Outu-
bro de 2000.)

Ana Margarida do Vale Borges, Sónia Cristina Rodrigues Borges,
João Paulo Paixão Henrique Frade, João Paulo de Carvalho Ribeiro
e Isabel Rosa Gomes Miguel Afonso, assistentes administrativos
do quadro da ex-JAE — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, assistentes administrativos principais. Estas nomeações
produzem efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000.

Armando António dos Santos Ferreira Mota, José Manuel da Silva
Runa, Patrícia Raquel dos Santos Rodrigues da Cunha, Vítor Pedro
Freire dos Santos e Carlos Manuel Oliveira Cabral Coelho, técnicos
profissionais de 1.a classe da carreira de fiscal técnico de obras

públicas do quadro da ex-JAE — nomeados definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnicos profissionais principais da mesma car-
reira. Estas nomeações produzem efeitos a partir de 21 de Novem-
bro de 2000.

Luís Filipe da Cunha Romão, engenheiro técnico civil principal do
quadro da ex-JAE — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, engenheiro técnico civil especialista.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Aviso n.o 17 020/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de dois lugares de técnico superior principal
(engenharia civil e engenharia mecânica). — 1 — Nos termos do dis-
posto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 17 de Outubro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de dois lugares de técnico superior principal da
carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Infra-Estruturas, do Ministério da Defesa Nacional, constante do
anexo IV à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro, de acordo com
as seguintes áreas de conhecimento:

Referência n.o 1 — um lugar para a área de engenharia civil;
Referência n.o 2 — um lugar para a área de engenharia mecânica.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decreto Regulamentar
n.o 11/95, de 23 de Maio, e Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

4 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar, o local de trabalho situa-se em
Lisboa e as condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional:

Referência n.o 1 — compete genericamente ao técnico superior
principal, na área de engenharia civil, a elaboração de estudos
e propostas de apoio à tomada de decisão do domínio do
planeamento e execução das infra-estruturas, militares e civis,
necessárias à defesa nacional;

Referência n.o 2 — compete genericamente ao técnico superior
principal, na área de engenharia mecânica, efectuar, dentro
da sua área de formação específica, actos técnicos e técni-
co-científicos conducentes ao planeamento, concepção e
estudo de propostas de apoio à tomada de decisão no domínio
de equipamentos integrados em infra-estruturas e das comu-
nicações e sistemas de informação, no âmbito da defesa
nacional.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — licenciatura em Engenharia Civil,

para a referência n.o 1, e Engenharia Mecânica, para a referência
n.o 2, e ser técnico superior de 1.a classe ou equiparado, com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria classificados de Muito bom,
ou cinco anos de serviço classificados no mínimo de Bom, conforme
previsto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:
7.1 — Avaliação curricular — a efectuar nos termos do artigo 22.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Entrevista profissional de selecção — a efectuar nos termos

do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da entrevista profissional de selecção constam de acta de
reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.
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7.4 — A classificação final resultará da média aritmética simples,
através da seguinte fórmula:

CF=AC+EPS

2
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão, elaborados nos termos do

Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao direc-
tor-geral de Infra-Estruturas, do Ministério da Defesa Nacional,
podendo ser entregues pessoalmente na Repartição de Administração
da DGIE, Avenida da Ilha da Madeira, 4.o piso, sala 449, 1400-204
Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, expedidos
até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas, para a morada
acima referida, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e arquivo que o emitiu, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar, passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou
de constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes elementos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, expli-
citando as tarefas desenvolvidas pelo candidato ao longo da
sua actividade profissional e respectivos tempos de perma-
nência e a indicação dos serviços onde tem exercido funções;

b) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, devidamente autenticada, da qual constem, inequi-
vocamente, a existência de vínculo à função pública, a cate-
goria detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como o índice e o escalão por
que é remunerado;

c) Certidão de habilitações literárias ou fotocópia da mesma;
d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos

últimos três anos;
e) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, devendo constar as respectivas durações;
f) Documentos comprovativos dos elementos que o candidato

considere relevantes para a apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

8.3 — Aos documentos mencionados nas alíneas c) a f) do n.o 8.2
aplica-se o regime consagrado artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março.

8.4 — Os candidatos funcionários desta Direcção-Geral estão dis-
pensados da apresentação dos documentos mencionados nas alíneas b)
a d) do n.o 8.2, cabendo ao júri obter os mesmos, oficiosamente,
junto do respectivo serviço competente.

9 — Em caso de dúvida, assiste ao júri a faculdade mencionada
no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão do candidato, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso
serão remetidas aos candidatos através de ofício registado, caso o
número de candidatos seja inferior a 100, sendo também afixadas,
para consulta, em lugar público da Direcção-Geral de Infra-Estruturas.
Caso o número de candidatos seja igual ou superior a 100, as mesmas
serão objecto de publicação de aviso na 2.a série do Diário da República.

13 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Coronel ENG Aníbal Benjamim Carvalho Soares,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Licenciado José António Batarda Fernandes, assessor prin-
cipal, que substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

Licenciada Maria João Lourenço Alves Lírio Barroso, téc-
nica superior de informática principal.

Vogais suplentes:

Tenente-coronel ENGAED Fernando Henrique Menezes
Falcão, chefe de divisão.

Tenente-coronel ENGAED Mário Luís Nunes de Oliveira
Roldão, chefe de divisão.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho n.o 24 884/2000 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas no n.o 2 do artigo 12.o do Estatuto de
Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 245/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados do artigo 27.o,
n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente (Lei n.o 49/99, de 22 de Junho),
e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
delego no coronel de cavalaria Henrique de Carvalho Morais, director
do Centro de Apoio Social de Oeiras, as competências para autorizar
as despesas previstas no artigo 17.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 197/99, até ao limite de 500 contos quando a escolha do pro-
cedimento é em função do valor e de 250 contos quando é inde-
pendentemente do valor.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direc-
ção, José Augusto de Moraes Sarmento Gouveia, vice-almirante.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 24 885/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no comandante interino das Tropas Aerotransportadas e na Bri-
gada Aerotransportada Independente. — 1 — Ao abrigo do disposto no
n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 50/93, de 26 de Fevereiro,
conjugado com o n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
delego no coronel TIR Norberto Crisante de Sousa Bernardes, a exer-
cer interinamente as funções de comandante das Tropas Aerotrans-
portadas e da Brigada Aerotransportada Independente, a competência
para, no âmbito do CTAT e da BAI:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do Regulamento da Lei do Serviço
Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de
Dezembro, excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o
do mesmo Regulamento;

b) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

c) Autorizar deslocações em serviço no território do continente
de que resulte o abono de ajudas de custo, ao abrigo do
disposto na alínea b) do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 119/85,
de 22 de Abril;

d) Autorizar a concessão de credenciações nacionais nos graus
de «secreto» e «confidencial», nos termos da alínea b) do
n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de
1986;

e) Autorizar despesas:

1) Com a locação e aquisição de bens e serviços, até
10 000 contos, que me é conferida pela alínea a) do
n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/98, de 8
de Junho;

2) Com empreitadas de obras públicas, até 10 000 contos,
que me é conferida pela mesma disposição legal, apli-
cável por força do disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 4.o do mesmo diploma;
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f) Nomear, colocar e transferir militares entre unidades e órgãos
do Comando das Tropas Aerotransportadas, com excepção
do 2.o comandante, comandantes de unidades, chefe do Esta-
do-Maior e comandantes das subunidades operacionais do
sistema de forças de escalão batalhão;

g) Eliminar instruendos que não obtenham aproveitamento nos
cursos ministrados no âmbito do mesmo comando.

2 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 22 167/99, de 5 de Novembro, do Ministro da Defesa
Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de
18 de Novembro de 1999, subdelego na entidade referida no número
anterior a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar despesas:

1) Com a locação e aquisição de bens e serviços, até 25 000
contos, prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Com empreitadas de obras públicas, até 25 000 contos,
prevista na mesma disposição legal, aplicável por força
do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do referido
diploma;

b) Licenciar obras em áreas sujeitas a servidão militar.

3 — As competências referidas na alínea e) do n.o 1 e para autorizar
credenciações nacionais no grau de «confidencial» podem ser sub-
delegadas, no todo ou em parte, nos comandantes, directores ou chefes
de unidades, estabelecimentos e órgãos, com a possibilidade de estes
as subdelegarem nos 2.os comandantes, subdirectores ou subchefes.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante interino das Tropas Aerotransportadas
e da Brigada Aerotransportada Independente que se incluam no
âmbito desta delegação de competências.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Despacho n.o 24 886/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências na directora do Instituto de Odivelas. — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
na directora do Instituto de Odivelas, Dr.a Margarida Augusta Moreira
Marques Filiol de Raimond, a competência para, no âmbito desse
estabelecimento militar de ensino, autorizar despesas:

a) Com a locação e aquisição de bens e serviços, até 10 000 con-
tos, que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do referido diploma legal;

b) Com empreitadas de obras públicas, até 10 000 contos, que
me é conferida pela mesma disposição legal, aplicável por
força do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo
diploma.

2 — As competências referidas no número anterior podem ser sub-
delegadas, no todo ou em parte, na subdirectora do Instituto de
Odivelas.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pela directora do Instituto de Odivelas que se incluam
no âmbito desta delegação de competências.

16 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Despacho n.o 24 887/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no comandante das Tropas Aerotransportadas e da Brigada Aero-
transportada Independente. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 50/93, de 26 de Fevereiro, conjugado
com o n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego no
comandante das Tropas Aerotransportadas e da Brigada Aerotrans-
portada Independente, major-general Cristóvão Manuel Avelar de
Sousa, a competência para, no âmbito do CTAT e da BAI:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do Regulamento da Lei do Serviço
Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de
Dezembro, excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o
do mesmo Regulamento;

b) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

c) Autorizar deslocações em serviço no território do continente
de que resulte o abono de ajudas de custo, ao abrigo do
disposto na alínea b) do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 119/85,
de 22 de Abril;

d) Autorizar a concessão de credenciações nacionais nos graus
de «secreto» e «confidencial», nos termos da alínea b) do
n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de
1986;

e) Autorizar despesas:

1) Com a locação e aquisição de bens e serviços, até
10 000 contos, que me é conferida pela alínea a) do
n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/98, de 8
de Junho;

2) Com empreitadas de obras públicas, até 10 000 contos,
que me é conferida pela mesma disposição legal, apli-
cável por força do disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 4.o do mesmo diploma;

f) Eliminar instruendos que não obtenham aproveitamento nos
cursos ministrados no âmbito do mesmo comando.

2 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 22 167/99, de 5 de Novembro, do Ministro da Defesa
Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de
18 de Novembro de 1999, subdelego na entidade referida no número
anterior a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar despesas:

1) Com a locação e aquisição de bens e serviços, até
25 000 contos, prevista na alínea c) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Com empreitadas de obras públicas, até 25 000 contos,
prevista na mesma disposição legal, aplicável por força
do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do referido
diploma;

b) Licenciar obras em áreas sujeitas a servidão militar.

3 — As competências referidas na alínea e) do n.o 1 e para autorizar
credenciações nacionais no grau de «confidencial» podem ser sub-
delegadas, no todo ou em parte, no 2.o comandante das Tropas Aero-
transportadas e da Brigada Aerotransportada Independente, bem
como nos comandantes, directores ou chefes de unidades, estabe-
lecimentos e órgãos, com a possibilidade de estes as subdelegarem
nos 2.os comandantes, subdirectores ou subchefes.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Setembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante das Tropas Aerotransportadas e da Bri-
gada Aerotransportada Independente que se incluam no âmbito desta
delegação de competências.

16 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Q. Martins Barrento, general.

Despacho n.o 24 888/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto Regulamentar n.o 70/94, de 21
de Dezembro, determino que a dependência logística e financeira
da Casa de Reclusão de Tomar para com a Escola Prática do Serviço
de Material seja extinta em 31 de Dezembro de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Despacho n.o 24 889/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no comandante do Grupo de Aviação Ligeira do Exér-
cito. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 50/93, de 26 de Fevereiro, conjugado com o n.o 1 do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego no comandante do Grupo
de Aviação Ligeira do Exército, coronel Luís Manuel dos Santos New-
ton Parreira, a competência para, no âmbito do GALE:

a) Autorizar deslocações em serviço no território do continente
que dêem direito ao abono de ajudas de custo, ao abrigo
do disposto na alínea b) do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 119/85, de 22 de Abril;
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b) Autorizar a concessão de credenciações nos graus de
«secreto» e «confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2
do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986;

c) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços,
e com empreitadas de obras públicas, até 10 000 contos, que
me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

d) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

2 — As competências referidas na alínea c) do n.o 1 e para autorizar
a concessão de credenciações nacionais no grau de «confidencial»
podem ser subdelegadas, no todo ou em parte, no 2.o comandante
do GALE.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Novembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante do Grupo de Aviação Ligeira do Exército
que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

13 de Novembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho n.o 24 890/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro da Administração Interna de 10 de Outubro de 2000, foi concedida
a medalha de assiduidade de segurança pública (2 estrelas), a que se refere o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, aos
militares da Guarda Nacional Republicana seguir indicados:

Brigada Fiscal

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Agrupamento Fiscal de Évora

Sargento-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1806120 José Manuel Marques Marcelino.
Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1806137 Alcino António Fitas Duarte.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1756245 Adão Alexandre Simão.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1776091 Heriberto Joaquim Aveiro Ribeiro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1806122 Ventura Manuel Caeiro Elias.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1806123 António Martinho Querido Serrano.

Agrupamento Fiscal de Lisboa

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1776113 Manuel de Jesus Martins.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1786003 Guilherme Pereira Parreira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1786004 Aníbal Augusto Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1786048 Américo Martins Fortuna.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1786058 Ramiro Augusto da Silva.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1786224 Rogério Machado Pereira.

Companhia de Comando e Serviços

Sargento-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1806003 Olívio Semedo Lopes.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1806015 Mário da Conceição Maria Poças.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1806048 José dos Santos Ribeiro.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1806065 António Pereira Fernandes.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1806072 José Carlos Caeiro Pipa.

Grupo Fiscal de Coimbra

Sargento-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1796016 Eduardo Joaquim André Moreira.
Sargento-ajudante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1796068 José Manuel de Jesus Valente.
Sargento-ajudante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1796129 José Manuel Carneiro Rodrigues.
Cabo-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1796050 Victor Manuel Fonseca Palos.
Cabo-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1796174 Fernando Dias Guerra.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1796052 Jacinto de Jesus Simões.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1796061 Joaquim Leal Ferreira.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1796131 Raul Lopes Dias.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1796168 Alcides Oliveira Pires.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1776027 João Calisto da Silva.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1796053 Carlos Ferreira da Silva.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1796054 Armindo Carlos Domingos Ramos.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1796055 Anselmo Fernando Neto.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1796057 António Manuel Correia Queimada.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1796059 Jorge Manuel Tavares Evangelista.

Grupo Fiscal do Porto

Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1766057 António Augusto Miranda.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1736075 Manuel Alfredo Ribeiro Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1746004 Orlando dos Santos Carvalho.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1746083 Diamantino Alves Gomes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1746090 Manuel da Silva Vaz de Sousa.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1746110 Delmar dos Santos Afonso.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1746297 Álvaro Nunes Romeu.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1756158 José Teixeira Rodrigues.

7 de Novembro de 2000. — O Comandante-Geral, José Manuel da Silva Viegas, tenente-general.
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Despacho n.o 24 891/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro da Administração Interna de 10 de Outubro de 2000, foi concedida
a medalha de assiduidade de segurança pública (1 estrela), a que se refere o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, aos
militares da Guarda Nacional Republicana a seguir indicados:

Brigada de Trânsito

Posto Número
de matrícula Nome

Companhia de Comando e Serviços

Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890741 João Carlos Redol Lourenço Silva.
Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890500 Pedro José de Assunção Garcia.
Furriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890400 João Manuel de Oliveira Henriques.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890631 Sérgio Manuel Alves Carneiro.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890677 José Pinheiro Tomé.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890539 Ricardo Manuel da Silva Avelino.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890556 Jorge Manuel Barreira Sampaio.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890666 Jorge Manuel Tagarra Alves.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890685 Luís Filipe Vaz Moreira dos Reis.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900007 Manuel José Moreira Garcia.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900057 Manuel Carlos Gabriel.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900093 José Francisco Lopes Costa.

Grupo Regional de Trânsito de Coimbra

Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890454 Eugénio Carlos Gomes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890483 António Manuel de Campos Pereira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890538 Luís António Lopes Esteves.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890648 António Manuel do Rosário Cosme.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890676 Mário Alberto Diogo Ferreira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890733 Joaquim António da Piedade Coelho.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900051 Fernando Manuel Pires Lourenço.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900117 José Cimeira Barbeira.

Grupo Regional de Trânsito de Évora

Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890529 José Manuel Mendes Português Seiça.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1880196 Mário Fernando Fonseca da Silva.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896166 Inácio Manuel Brites.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900100 José Carlos Pereira dos Santos.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890436 João Barreto Crespo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890472 Jorge Manuel da Costa Guerreiro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890509 José João da Costa Dias.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890549 Joaquim Manuel Martins Camilo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890565 João Francisco Rocha Fraião.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890591 Manuel João de Morais Sousa.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890645 João Alberto Martins Coelho.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890735 João Paulo Santinho Baptista.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900045 Armando Venâncio Lomba.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900074 José Carlos Marques Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900115 Francisco José Feiteira Tavares.

Grupo Regional de Trânsito do Fogueteiro

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900016 Carlos Manuel Nunes António.

Grupo Regional de Trânsito de Lisboa

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890424 César Santos Botelho.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890426 Francisco Manuel Aurélio Guindaça.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890439 José Manuel Pires.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890464 José Carlos Vieira Duro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890502 Henrique Fernandes Portela.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890545 Augusto Manuel Fernandes Salgueiro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890572 Manuel Costa Figueiredo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890636 António Manuel Henriques Correia.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890705 Manuel Augusto Ferreira Nunes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900013 Rodrigo Pinto dos Santos.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900024 José António de Brito Rodrigues.

Grupo Regional de Trânsito do Porto

Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890389 Benjamim dos Santos Pereira.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890467 José Domingos Aldeia Gomes Duro.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890634 José Ribeiro de Faria.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890686 Augusto Jaime Domingues.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890720 Aires Teixeira Pinto.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900111 José Carlos Magalhães Vilas Boas.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890398 José Joaquim Rodrigues da Fonseca.
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Posto Número
de matrícula Nome

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890470 Daniel Ferreira Cheves.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890511 Vítor Humberto Caçador Matos.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900043 Luís Carlos Alves Madureira.

Grupo Regional de Trânsito de Santarém

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890382 José Manuel Fortio Martins.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890405 Joaquim Jorge Ramos Gomes Sieiro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890421 Jorge Miguel Ramos Braz Aparício.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890474 Carlos Manuel Cabeleira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890553 Paulo Alexandre Pereira Carneiro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890560 José Augusto Esteves.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890561 Amadeu Martins Pais.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890707 José Luís Almirante da Silva.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890727 José António de Faria e Almeida.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896092 Fernando Luís Dias Reis.

Brigada Fiscal

Posto Número
de matrícula Nome

Agrupamento Fiscal de Évora

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896071 Fernando Manuel Miguel Simões.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896080 João Paulo Freixo Melo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896109 Acácio Manuel da Cruz Palma.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896176 Sebastião José Sacristão Bicho.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896184 João Paulo Claro da Fonseca.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896250 José António Querido dos Reis.

Agrupamento Fiscal de Lisboa

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896065 Luís Manuel de Jesus Gomes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896104 Carlos Alberto Ramos Andrade Poças.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896121 João Augusto Caçador Pereira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896179 José Luís dos Santos Brás.

Companhia de Comando e Serviços

Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896106 Luís António Santos Carvalho.
Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896218 João Paulo Calcinha Rato.

Grupo Fiscal de Coimbra

Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1886006 Paulo José Marques Fernandes.
Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896004 Armando Magalhães Pereira.
Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1880433 Jorge Manuel dos Santos Sargento.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1886068 Francisco de Jesus Lopes Ribeiro.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1886076 Idalécio Margato Jorge.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1886106 António Augusto Martins de Castro.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1886212 João Carlos Basílio da Costa.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896026 José Alexandre Dias Morais.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1886051 Vítor Manuel Guerreiro Temóteo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1886072 Emanuel Ribeiro Pereira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1886077 Leonel da Cruz Preguiça.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1886146 José Carlos da Silva Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1886161 José Rebelo Marques Cocenas.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1886162 Idalécio Matos dos Santos.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1886193 João António Bernardes da Silva.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1886255 Pedro José Negrão Monteiro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896023 Carlos Luís Afonso.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896032 Salvador Augusto Ponteira Barreira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896052 António Manuel Ferreira Cardoso.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896144 Paulo Alexandre Amaro Caetano.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896150 Mário Manuel Laranjeiro Nunes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896181 Messias Marques dos Santos Pessoa.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896182 Mário Certa de Jesus Amaro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896215 Manuel José Castanheira Pires.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896221 Amílcar Jesus de Oliveira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896233 Nuno Manuel Ferreira Assis.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896238 João José Meirinho Nabais.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896242 Manuel Carlos Rato Antunes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896248 João António Martins Simão.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896258 Carlos Manuel Gonçalves Costa.
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Posto Número
de matrícula Nome

Grupo Fiscal do Porto

Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896010 Luís José Pereira Ventura.
Primeiro-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896064 Manuel Ilídio Domingues Raposo.
Furriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896190 Nuno Pereira Duarte.
Furriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896254 João Manuel Soares.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896114 Carlos Alberto Rodrigues Ferreira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1836542 Amândio de Jesus Sousa Silva.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896033 Joaquim Rafael Vieira da Silva.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896037 Luís Carlos da Fonseca João.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896089 António Augusto da Cunha Teixeira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896096 António Manuel Malheiros Monteiro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896113 Joaquim Manuel Grácio Batista.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896128 Germano Augusto de Sousa Cruz.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896146 José Fernando da Silva Reis Sousa.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896256 Idalino Monteiro Nogueira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896263 Ulisses Magalhães Ferreira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896266 Carlos Filipe Félix Dias.

Brigada Territorial n.o 2

Posto Número
de matrícula Nome

Grupo Territorial de Almada

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900014 José António Correia Morgado Ferreira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900064 António Manuel Gomes Magalhães.

Grupo Territorial de Leiria

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900037 José Manuel Santos Albasini Nunes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900055 Nuno de Sousa Fernandes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900056 Carlos Alberto Ferreira Lucas.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900256 Carlos Manuel Simões Gomes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900334 José Rodrigues Ferreira.

Grupo Territorial de Santarém

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900076 Alberto Jorge Mendes Pelixo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900118 Idália Manuel Gaio Marques.

Grupo Territorial de Sintra

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900022 Fernando Martins Correia.

Grupo Territorial de Setúbal

Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900004 Pedro Alberto Cardoso Ferreira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900036 Dionísio Santos Pelicano Teixeira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900042 Francisco Manuel da Silva Vilela.

Brigada Territorial n.o 3

Posto Número
de matrícula Nome

Companhia de Comando e Serviços

Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890712 José Maria Lourenço da Silva.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900069 António Manuel Baltazar Mendes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890588 Carlos Alberto da Silva.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900009 José Delfino de Jesus Serôdio.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900099 Jorge Manuel Real Correia.

Grupo Terrotorial de Beja

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900050 Rogério Luís Soares Tadea.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900078 José Maria Patinho Pereira.

Grupo Territorial de Évora

Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890045 Carlos Manuel Morais Gaspar.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900012 Carlos José Ramalho Monteiro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900032 Martinho António Pinto Cadeireiro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900014 Fernando José Rangens Pestana.
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Brigada Territorial n.o 5

Posto Número
de matrícula Nome

Companhia de Comando e Serviços

Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1880553 José Barroso da Costa.
Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890171 Jorge Manuel Ramos Basílio Duarte.
Furriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1880162 Delfim da Conceição Carreira.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890630 Paulo Manuel Costa da Conceição.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896199 Luís Manuel Moura.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890253 Manuel Eduardo Machado da Silva.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890562 Carlos Manuel Almeida Luís.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890612 João Paulo Pessoa Lopes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890616 Alfredo Luís da Cruz Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890678 António Manuel Brandão Ferreira.

Grupo Territorial de Aveiro

Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1880218 João Manuel Marques Rito.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890107 António Manuel Rato Antunes.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890317 Germano Oliveira Pedrinho.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890486 José Luís Sousa Pinto Magusto Calça.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896076 Jorge Manuel Marques Duarte.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896132 António Manuel Pereira da Conceição.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890048 Álvaro Luís de Melo Costa.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890057 Acácio Rodrigues Pereira Pinto.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890105 Francisco Alberto Guerra Patrício.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890180 José Mário Diz.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890215 Cesário Madeira Morgado.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890271 Alcino dos Santos Tomé Duarte.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890304 João José Ferreira Tavares.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890325 António Manuel Vilar.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890435 Fernando Luís Ferreira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890449 Carlos Manuel Rodrigues Ferreira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890492 José Carlos Pereira Guedes de Sá.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890557 Francisco Pereira Fernando Ferreira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890585 José Carlos Guerra de Almeida.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890611 Delfim Pereira Magalhães.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890665 Francisco Alfredo Fidalgo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890694 João Alfredo Sousa Pereira.

Grupo Territorial de Coimbra

Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890742 Carlos Manuel Vendas Alves.
Primeiro-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1870427 António Germano do Prado.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890466 António Pedro Pereirão Muja.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890530 Victor Manuel dos Santos Marques.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896041 José Carlos da Cruz Guiné.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896183 Júlio António de Jesus Jorge Buco.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1880154 João Manuel Marques Veríssimo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890008 António Herculano Gouveia Santos.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890062 António Manuel de Oliveira Fagundo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890091 Fernando Ferreira Maduro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890146 João Luís dos Santos Marques.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890191 José Fausto Rodrigues Duarte.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890192 Manuel Paulo Rodrigues Bernardo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890275 Júlio António Simões Francisco.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890279 Paulo Manuel Silva Carvalho.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890281 Henrique Manuel Monteiro Gomes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890299 Luís Carlos Neto Carvalho.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890366 José Luís Gomes Afonso.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890437 Fernando Manuel Ferreira de Assunção.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890521 Diamantino Augusto Gonçalves Simão.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890615 Paulo Jorge Silvério Veríssimo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890625 António Gonçalves Maximino.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890633 José Carlos Alves.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890663 Carlos Manuel Castela Coimbra.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890687 Carlos Alberto Martins Roso.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890728 Luís Manuel Marques da Silva.

Grupo Territorial de Castelo Branco

Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896059 José Francisco Frango.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1850399 Mário F. Ascensão Pinheiro Carvalho.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1870393 Domingos António Santos Silva.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890041 Armindo António Marques Ramos.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890249 Manuel da Conceição Narciso.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890014 Paulo Jorge Rodrigues Vilela.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890028 José Mateus Barata.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890031 Rogério Páscoa dos Santos.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890033 José Carlos Afonso Cabrito.
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Posto Número
de matrícula Nome

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890077 Alexandre Verissímo Soares.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890104 João Luís Faustino Fernandes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890124 Armindo Veríssimo Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890163 José Manuel do Couto Salvado.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890187 Almerindo Gonçalves Mendes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890197 António Manuel Antunes dos Reis.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890214 José Figueira dos Santos.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890238 Isidoro Campos dos Santos.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890326 Jorge Manuel Amaro Gonçalves.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890330 António Fernando Gonçalves da Costa.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890450 António Manuel Lucas Roberto.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890460 João Fernando Ferreira Santos.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890487 Vítor Manuel Paiva Aleixo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890580 Carlos Manuel Carreiro Antunes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890584 José Manuel Nave d’Elvas.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890590 José Carlos Ramalhoso de Matos.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890606 Luís Ventura Henriques dos Santos.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890654 João José da Cruz Marques.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890661 Francisco Manuel Pires Rei.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890670 Rui Manuel Lopes Grencho.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890691 José Clemente Paiva da Costa.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890724 Manuel Manso Roque.

Grupo Territorial da Guarda

Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890739 Paulo Fernando Violante de Oliveira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890007 Carlos Alberto Soares Augusto.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890032 José Manuel Prata Monteiro Guerra.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890064 Manuel António Gomes Afonso.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890088 António Luís dos Santos Isidoro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890129 José Pinto Mendes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890173 José Joaquim dos Santos.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890179 José Carlos Pais Maximino.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890203 Jorge Manuel Afonso Lourenço.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890227 Celso Augusto Apolonário Gomes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890328 Francisco João Figueirinhas Afonso.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890341 Amadeu José Fernandes Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890512 António João dos Santos Baltazar.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890513 Fernando José da Costa Pissarra.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890550 Eduardo Manuel Pereira Terras.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890563 António José dos Santos Milhano.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890619 Evangelista Augusto Gonçalves.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890638 António do Horto Loureiro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890640 José Manuel Marques Antunes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890642 João Manuel Amaral Ferreira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890674 João Manuel Vieira de Carvalho.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896255 Joaquim Manuel Todo Bom Montês.

Grupo Territorial de São João da Madeira

Furriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896198 Sérgio Paulo Soares M. Inverneiro.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896152 Octávio Adelino Carvalho Fernandes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890047 Amadeu Luís Henriques Gonçalves.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890110 Adriano Pedro Lourenço.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890125 Manuel José Fernandes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890201 Manuel Joaquim Pinto Briga.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890234 Henrique Manuel Ferreira Fecha.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890308 Manuel Domingos Gonçalves de Amorim.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890367 Carlos José da Silva Tavares de Brito.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890482 João Júlio Gonçalves Casimiro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890564 António Albertino Mourão Ribeiro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890664 Manuel António Dias Ferreira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890696 Ernesto Martins Fernandes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890719 Artur de Jesus Fernandes.

Grupo Territorial de Viseu

Primeiro-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890578 Serafim José Pereira Rito.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890122 Fernando Vieira Ribeiro.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890246 Manuel António de Almeida Pina.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890286 António Henrique de Carvalho.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890404 João Marcelino da Rocha Fernandes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890022 António Manuel G. Rodrigues Silva.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890051 Miguel Mendes Pais.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890145 Carlos José Ferreira Salvador.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890152 José Fernando Gonçalves Dias.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890175 António Custódio Fernandes Alves.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890198 Joaquim Ferreira da Silva.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890290 José Manuel de Almeida Fonseca.
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Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890355 Vicente Amaral Tomás.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890443 Carlos Manuel Jesus Figueiredo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890516 Jorge da Costa de Sousa.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890551 António Jesus Santana.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890621 Guilherme Medeiros Martins Monteiro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890629 José António Soares Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890730 António Cardoso Pereira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896044 Francisco José Ribeiro Guedes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896195 Alcino Coimbra Carvalho.

Comando Geral

Posto Número
de matrícula Nome

Chefia do Serviço de Intendência

Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890628 Albino António Pinto dos Santos.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1790865 António Pereira Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890653 Miguel Vasco Palma Ferreira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890715 João da Silva Rodrigues.

Comando Geral

Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890748 António Cardoso Ribeiro.
Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896011 Nuno Manuel F. dos Santos Borrego.

Formação do Comando Geral

Primeiro-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890455 João Carlos M. dos Santos Graça.
Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890079 Pedro Rui Teixeira.
Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890092 Carlos Manuel da Costa Faria.
Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890155 António Fernando Rodrigues Vales.
Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890190 Samuel Matos Coimbra Vale.
Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890579 Isauro António Garçoa Gigante.
Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890635 António Manuel Lopes Rodrigues.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890118 Jorge José dos Reis Moreira.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890159 Alexandre Joaquim de Sousa Fernandes.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890268 Luís Manuel Gonçalves Teixeira.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890301 João Paulo Correia da Cunha Pires.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890429 Firmino Carlos Ratão Lopes.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890447 Rodrigo da Silva Oliveira.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890667 Adão Domingos Martinho Ferreira.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896079 Carlos Henrique Conceição Pereira.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896084 António Emílio Varela Páscoa.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896136 João da Graça Pinto.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896142 José Filipe Jesus Pite Aguiar.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896177 Paulo José Santos do Amaral.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1860085 Joaquim José Soares Rodrigues Costa.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1870473 António José Rocha Tomaz.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890194 Bernardino Francisco Gonçalves.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890196 Hernâni Querido de Moura.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890306 Vítor Manuel Morais Medeiros.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890438 Joaquim Ernesto Leal Torres.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890444 João Eduardo Morais Anjo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890471 Aníbal Manuel Felício Ferreira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890536 Fernando António Costa Duarte.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890598 Orlando Manuel Costa Oliveira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896012 Augusto António Gomes Benjamim.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896014 Joaquim Jerónimo Jerumenha Simões.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896160 Guilherme Oliveira Vasconcelos.

Escola Prática da Guarda

Posto Número
de matrícula Nome

Agrupamento de Instrução de Portalegre

Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896007 Mário Luís Ribeiro Ramos.
Primeiro-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890410 Domingos José Vaz Bezerra.
Primeiro-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890490 Carlos Manuel Alturas da Silva.
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Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890604 João Carlos Mendes Badalo.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896187 António Maurício Godinho Gaspar.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896201 Fernando Manuel Calado Barriguinha.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896224 João Manuel Neves Carrilho.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900072 João Paulo Gonçalves Polainas.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900109 António Isidro Peixe da Fonseca.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890476 Francisco Gaio Palma.

Companhia Cinotécnica

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890489 Jorge Manuel Freire Rodrigues.

Companhia de Comando e Serviços

Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890747 Vítor Manuel Barata dos Reis.
Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900075 Edgar João Ramos Esteves.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1860393 Francisco João Martins Airoso Cruz.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890506 Carlos Manuel Oliveira Lourenço.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890613 Fernando Manuel Correia Pádua.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896019 Luís Filipe Pereira Raposo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896020 António Alberto Corredeira Maravilha.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896021 António Manuel Martinho Lopes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900063 José do Patrocínio Galego.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900083 Manuel Belisário Teixeira Ferreira.

Companhia de Condução Auto

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896057 Domingos Alberto Castilho Simões.

Grupo de Instrução de Aveiro

Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896003 Paulo José Chitas Oliveira Soares.
Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896009 Nuno Telmo de Melo Amaro.
Primeiro-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896066 Fernando Manuel Gaspar Pimentel.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896267 Fernando Manuel Simões Mesquita.

Regimento de Cavalaria

Posto Número
de matrícula Nome

Esquadrão da Ajuda

Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1880214 João Luís da Silva Rebelo.
Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900011 José Gonçalves Machado.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890574 Luís Fernando Rosa da Mota Além.

Esquadrão de Braço de Prata

Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890504 Carlos Manuel Pereira Fernandes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890503 António Fernando da Silva Nunes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900006 António José de Batista e Lourenço.

Esquadrão de Comando

Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890403 António Maria Luís Segura.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890711 José António Rodrigues Gouveia.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890614 José Carlos dos Santos Nave.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890699 Artur Jorge de Moura Tavares.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890717 Joaquim Luís Patrício.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890726 João Carlos Marques Antero.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900098 Luís Filipe Afonso Batista.

Esquadrão de Cabeço de Bola

Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1850154 Mário Rui Vaz da Silva.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1880295 António José Marques da Costa.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1880499 Henrique Manuel Ferreira Pedro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890658 Vítor da Conceição Oliveira.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890671 Ricardo Jorge Abreu da Silva.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890702 Joaquim Fernando Gomes Martins.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890723 António Manuel Rocha Mendes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900010 Artur Manuel Lousa Lopes.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900081 António Feliciano Malheiro Silva Santos.
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Regimento de Infantaria

Posto Número
de matrícula Nome

Batalhão Operacional

Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890738 João Carlos Meirim Bento.
Segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890392 Francisco José Dias Gonçalves.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890364 Carlos Manuel Barros Oliveira Severino.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890555 Carlos Alberto Candeias Palmeiro.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890256 José António Gonçalves de Sousa.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890337 Zeferino Santos Félix.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890418 José António Santos Almeida.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890519 Manuel João Duro Aires.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890706 Vítor Manuel da Silva Máximo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900092 João Manuel Carvalho Gonçalves Azevedo.

Companhia de Comando e Serviços

Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890743 Carlos José de Oliveira Cruz.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1880014 António Purificação Elísio Bouça.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890641 Pedro Manuel Lopes João.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900097 Manuel António Murra Dias.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890101 Fernando Vicente Cavaco.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890261 Cipriano Fernandes Pascácio.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900035 Manuel Alberto dos Santos Pereira.

Companhia da Estrela

Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890593 José Carlos da Silva Naré.
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896159 António Manuel Almeida Figueiredo.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900029 Jorge Augusto Pires Sequeira.

Companhia dos Loios

Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1896186 João António Pereira Carrilho.
Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1890468 Carlos Alberto Ruivo Rosado.

7 de Novembro de 2000. — O Comandante-Geral, José Manuel da Silva Viegas, tenente-general.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 17 021/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do director-geral de Viação de 7 de Novembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para provimento de três lugares de assistente administrativo da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Viação.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento dos referidos lugares, esgotando-se com os respectivos
provimentos.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais:

Serem funcionários ou agentes, exigindo-se a estes últimos que
exerçam funções correspondentes a necessidades permanentes
há mais de um ano, nos serviços e organismos referidos no
n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Reunirem as condições referidas na alínea b) do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao assistente
administrativo funções de natureza executiva em áreas de actividade
administrativa, designadamente nas áreas de pessoal, contabilidade,

economato e património, secretaria, arquivo, expediente e tratamento
de texto.

6 — Local de trabalho — Faro.
7 — Método de selecção:
a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com a duração de sessenta

minutos, de acordo com o programa aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, versando as seguintes matérias:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso;

b) Prova escrita de conhecimentos específicos, com a duração de
sessenta minutos, versando as seguintes matérias incluídas no pro-
grama de provas publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20
de 24 de Janeiro de 1997:

Contabilidade pública:

Orçamento do Estado e Conta Geral do Estado;
Despesas e receitas;

Economato e património:

Processo de compra;
Cadastro e inventário de bens móveis do Estado;

Expediente e arquivo:

Arquivo — tipos e sua organização;
Classificação de documentos e organização de processos.
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7.1 — Legislação necessária à realização das provas:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, republicada em anexo à Lei n.o 142/99,

de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro;
Artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Portaria n.o 360/98, de 26 de Junho.

7.2 — Cada uma das provas é, de per si, eliminatória.
8 — Sistema de classificação final — a classificação final é expressa

na escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples
das classificações obtidas em cada uma das provas de conhecimentos,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser dirigidos ao director-geral de Viação
e redigidos nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
podendo ser entregues pessoalmente na Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da Repú-
blica, 16, 1069-055 Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nasci-
mento, número, data e validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

Menção expressa do concurso a que se candidata;
Indicação do local para onde é aberto o concurso;
Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de
que possui os requisitos gerais para admissão ao concurso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui, sendo exigido o 11.o ano de
escolaridade, ou equivalente, ou, em sua substituição, decla-
ração, sob compromisso de honra, de que é titular daquela
habilitação.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Divisão de Pessoal e

Expediente Geral da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da
República, 16, sobreloja, em Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Joaquina Esteves de Oliveira, assessora
principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Goretti Faria Costa, técnica superior principal,
que substituirá a presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Helena Marçal Ribeiro Marques, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Margarida Rosa Almeida Guerra de Baptista Saraiva, assis-
tente administrativa especialista.

Maria Esteves Duarte Madaleno, assistente administrativa
especialista.

14 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

13 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Governo Civil do Distrito de Portalegre

Despacho n.o 24 892/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Novembro:

Maria do Carmo Ruivo Mangerona Mourato, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Governo Civil de Portale-
gre — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, precedendo
concurso, para estágio de ingresso na carreira de operador de sis-
temas de 2.a classe, com remuneração ilíquida correspondente ao
índice 260, escalão 1, acrescido de subsídios de refeição, de férias
e de Natal, de acordo com o Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de
Fevereiro, e nos termos das disposições conjugadas dos artigos 8.o
e 11.o do Decreto-Lei n.o 22/91, de 11 de Janeiro, e do n.o 1 do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Governador Civil, João Galinha
Barreto.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 24 893/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 e de 8 de Novembro de 2000, respectivamente, do pre-
sidente do conselho de direcção dos Serviços Sociais da Presidência
do Conselho de Ministros e da subdirectora do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Isabel Maria Rebelo Valada Tavares, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal dos Serviços Sociais da Presidência do Conselho
de Ministros — transferida, com a mesma categoria, para o quadro
de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos
a partir de 8 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Mariália Bap-
tista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Declaração n.o 374/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se declara que as tipografias a seguir indicadas foram autorizadas, nos
termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro, a imprimir documentos de transporte destinados a acompanhar
bens em circulação, em conformidade com o mesmo diploma (a).

Número
de identificação fiscal Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizado Data do despacho ministerial

que autorizou a impressão

Distrito de Coimbra

Concelho de Penacova

816073856 Vítor Manuel Martins Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . Lugar da Ponte, Penacova . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-7-95
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Número
de identificação fiscal Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizado Data do despacho ministerial

que autorizou a impressão

Distrito de Leiria

Concelho de Peniche

503402982 Artes Gráficas Vítor e Coelho, L.da . . . . . . . . . . 10-7-95Casal de Santa Bárbara, Hortas Velhas, Porto
de Lobos, 3, rés-do-chão, Peniche.

Distrito de Lisboa

Concelho de Lisboa

814110223 Carlos Alberto da Silva Freitas . . . . . . . . . . . . . . 10-7-95Rua de Santo António da Glória, 6, rés-do-
-chão, Lisboa.

Concelho de Odivelas

801025141 António Manuel Marques Marçal . . . . . . . . . . . 10-7-95Rua C, lote 44, Casal das Queimadas, à Quinta
das Dálias, Famões.

Distrito de Portalegre

Concelho de Campo Maior

503318930 Zona Industrial, Rua B5, Campo Maior . . . . . . 10-7-95TOLDIGRÁFICA — Toldos Artes Gráficas, L.da

Distrito de Viana do Castelo

Concelho de Viana do Castelo

503432423 PAULAGRÁFICA — Serviços Gráficos, L.da 10-7-95Urbanização Santoinho, lote 54, rés-do-chão,
direito, Viana do Castelo.

(a) Esta relação constitui aditamento às publicadas no Diário da República, 2.a série, n.os 75, de 30 de Março de 1988, 133, de 9 de
Junho de 1988, 225, de 28 de Setembro de 1988, 51, de 2 de Março de 1989, 94, de 23 de Abril de 1990, 24, de 29 de Janeiro de 1991,
246, de 25 de Outubro de 1991, 72, de 26 de Março de 1992, 136, de 15 de Junho de 1992, 184, de 11 de Agosto de 1992, 255, de 4
de Novembro de 1992, 75, de 30 de Março de 1993, 162, de 13 de Julho de 1993, 206, de 2 de Setembro de 1993, 290, de 14 de Dezembro
de 1993, 53, de 4 de Março de 1994, 116, de 19 de Maio de 1994, 180, de 5 de Agosto de 1994, 276, de 29 de Novembro de 1994, 31,
de 6 de Fevereiro de 1995, 113, de 16 de Maio de 1995, 182, de 8 de Agosto de 1995, 270, de 22 de Novembro de 1995, 38, de 14 de
Fevereiro de 1996, 110, de 11 de Maio de 1996, 183, de 8 de Agosto de 1996, 256, de 5 de Novembro de 1996, 33, de 8 de Fevereiro
de 1997, 125, de 31 de Maio de 1997, 183, de 9 de Agosto de 1997, 255, de 4 de Novembro de 1997, 27, de 2 de Fevereiro de 1998,
104, de 6 de Maio de 1998, 174, de 30 de Julho de 1998, 257, de 6 de Novembro de 1998, 41, de 18 de Fevereiro de 1999, 104, de 5
de Maio de 1999, 187, de 12 de Agosto de 1999, 300, de 28 de Dezembro de 1999, 39, de 16 de Fevereiro de 2000, 108, de 10 de Maio
de 2000, 211, de 12 de Setembro de 2000, e 257, de 7 de Novembro de 2000, referentes às tipografias autorizadas nos termos do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro.

20 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Angelina Tibúrcio da Silva.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 24 894/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando, ainda, o previsto no n.o 4 da cláusula VII, no n.o 2
da cláusula XII e no n.o 4 da cláusula XV do protocolo homologado
pela Portaria n.o 492/87, de 12 de Junho, que criou o Centro de
Formação Profissional da Indústria da Construção Civil e Obras Públi-
cas do Sul (CENFIC), por proposta dos respectivos outorgantes, que
me foi presente pela comissão executiva do Instituto do Emprego
e Formação Profissional (IEFP):

Nomeio Ricardo António Pedrosa Gomes vogal do conselho téc-
nico-pedagógico, em representação da Associação de Empresas de
Construção e Obras Públicas do Sul (AECOPS), em substituição de
Francisco Manuel da Costa Félix Oom, Pedro Manuel Gameiro Hen-
riques, em representação da Associação dos Industriais da Construção
de Edifícios (AICE), em substituição de Luís Guilherme Duarte
Pombo, António Augusto Vinagre Godinho Correia vogal da comissão
de fiscalização, em representação da AECOPS, em substituição de
Luís Filipe Ferreira da Silva, e reconduzo José Joaquim Espiga Tomás
Gomes, em representação da AECOPS, Mário José Peixoto Guedes,
em representação da AICE, e Manuel Maria Simões Nunes Agria,
em representação da Associação Nacional dos Empreiteiros de Obras
Públicas (ANEOP), como vogais do conselho de administração, Eutí-
mio José Pacheco de Melo, em representação da ANEOP, como vogal

do conselho técnico-pedagógico, Manuel Antunes Ribeiro, em repre-
sentação da AICE, e António José Manzoni de Sequeira, em repre-
sentação da ANEOP, como vogais da comissão de fiscalização.

14 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 17 022/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 30 de Outubro de 2000 do secretário-geral-
-adjunto, proferido no uso da competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para provimento
de nove vagas de assistente administrativo principal, existentes no
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, aprovado pela Portaria n.o 21/2000, de 25 de
Janeiro, sendo oito lugares a preencher por funcionários pertencentes
a este quadro de pessoal e um lugar destinado a funcionário de outro
serviço da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do presente concurso
esgota-se com o preenchimento das vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.o 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
as funções, de natureza executiva, constantes do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e do Decreto Regulamentar
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n.o 20/85, de 1 de Abril, designadamente nas áreas de contabilidade,
pessoal, economato e património, secretariado, expediente e arquivo.

5 — Local de trabalho — os lugares postos a concurso situam-se
em Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições e regalias
sociais as genericamente vigentes para a Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao concurso os funcionários que até
ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas obser-
vem os seguintes requisitos:

a) Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas através de requerimento dirigido à secretária-geral do
MTS, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção de Serviços
de Administração de Pessoal, Expediente e Arquivo ou remetido pelo
correio, em carta registada, com aviso de recepção, dentro do prazo
referido no n.o 1, para a Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, Praça de Londres, 2, 1000-190 Lisboa, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento),
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Indicação da categoria que detém e do respectivo escalão,
serviço a que está vinculado e natureza do vínculo;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

g) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento.

9 — Documentação anexa ao requerimento — o requerimento de
candidatura deve ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
conste uma resenha da sua actividade e experiência profis-
sionais, sua natureza e características, sectores, serviços ou
organismos onde as mesmas se desenvolveram e tempos de
permanência. Deve ainda ser indicada a formação profissional
complementar e específica, bem como a participação em semi-
nários fóruns e sessões ou grupos de trabalho, e todos os
elementos que o candidato entenda dever apresentar por
serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Declaração, devidamente autenticada pelo serviço, da qual
conste, de maneira inequívoca, a existência e natureza do
vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, contada à data da
publicação deste aviso;

c) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Fotocópia das classificações de serviço atribuídas nos anos
relevantes para o concurso nos últimos três anos;

e) Certificado das habilitações literárias que possui;
f) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, passados pelas entidades promotoras em causa.

10 — Os candidatos pertencentes à Secretaria-Geral estão dispen-
sados da apresentação das declarações comprovativas da titularidade
dos requisitos especiais legalmente exigidos, bem como da entrega
de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual, nos termos do disposto no n.o 1, conjugado com
os n.os 5 e 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11 — Método de selecção — no presente concurso é utilizado como
método de selecção a avaliação curricular.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação final inferior a 9,5 valores.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas — as listas de candidatos serão publi-

citadas nos termos das disposições conjugadas do n.o 2 do artigo 33.o
e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como dos n.os 1, 2, 3, 4 e 5
do artigo 38.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria da Conceição de Abreu dos San-
tos Barata, assessora.

Vogais efectivos:

Mariete Pinto Figueiredo, chefe de secção.
Maria Georgete Franco Cardoso, assistente administrativa

principal.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda da Cruz Santos Tavares, assistente admi-
nistrativa especialista.

Letícia Martins dos Santos Silva, assistente administrativa
especialista.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Centro Nacional de Pensões

Deliberação (extracto) n.o 1460/2000. — Por deliberações do
conselho directivo de 16 de Novembro de 2000:

Sílvia Marques Granja Mota, assistente administrativa especia-
lista — nomeada definitivamente na categoria de chefe de secção,
nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, considerando-se exonerada do lugar de origem
a partir da data de aceitação desta nomeação.

Maria do Rosário Manso Nogueira Mendonça, auxiliar administra-
tiva — nomeada, em comissão de serviço, na categoria de telefo-
nista, nos termos do n.o 1, alínea c), do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. Esta nomeação converte-se auto-
maticamente em definitiva, independentemente de quaisquer for-
malidades, no termo do período probatório de um ano, conforme
o disposto nos n.os 2 e 3 do mesmo artigo, ficando a referida fun-
cionária exonerada do lugar de origem.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 1461/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 12 de
Outubro de 2000:

Dulce Isabel Marques Polido Bruno — contratada a termo certo pelo
período de seis meses, eventualmente renovável por igual período,
com início em 15 de Novembro de 2000, para o desempenho de
funções de telefonista. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Eliseu Pinto.

Deliberação n.o 1462/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo e por des-
pacho do director regional de Educação do Alentejo de 14 de Abril
e de 6 de Março de 2000, respectivamente:

Maria Madalena Janeiro Henriques Miranda, assistente administrativo
do quadro único do Ministério da Educação — transferida para
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idêntico lugar do quadro do Centro Regional de Segurança Social
do Alentejo, com efeitos a partir de 22 de Maio de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Eliseu Pinto.

Despacho n.o 24 895/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Segurança Social de 11 de Outubro de 2000:

Mariana Francisca Pinto Mirador Cabral, assistente administrativo
especialista do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo — nomeada, por urgente conveniência de ser-
viço, chefe de secção em regime de substituição. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Eliseu Pinto.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Despacho (extracto) n.o 24 896/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do conselho directivo de 31 de Outubro de 2000, foi autorizada
a cessão de funções do cargo de chefe da Divisão de Gestão de Pessoal
da assessora principal Maria Manuel Nascimento Almeida Neves, a
seu pedido e de acordo com o disposto na alínea c) do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com efeitos
reportados a 3 de Dezembro de 1998. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presi-
dente, Nuno Augusto Dias Filipe.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Contrato n.o 2130/2000. — Por despacho do vogal do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo de 17 de Agosto de 2000, proferido por delegação, foi auto-
rizada a celebração de contratos a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, ao abrigo da alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o n.o 1
do artigo 20.o e o n.o 5 do artigo 21.o do citado diploma, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, pelo período
de um ano, eventualmente renovável, para o exercício de funções
equiparadas à categoria de assistente administrativo na Direcção de
Serviços de Contribuintes, no âmbito do Centro de Formalidades de
Empresas, com:

Funções administrativas:

Anabela Sofia Gonçalves Santos — com início em 25 de Agosto de
2000.

Catarina Alexandra Romão Cunha — com início em 25 de Agosto
de 2000.

João Miguel Almeida Cruz — com início em 25 de Agosto de 2000.
Sara Cristina Rodrigues Ferreira — com início em 25 de Setembro

de 2000.

(Estes contratos estão isentos de visto do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto. Não são devidos emolumentos.)

13 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 24 897/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro Regional,
proferido por delegação, foi modificada a forma de nomeação da
assistente administrativa Almerinda Maria Marques Soares Santos,
em virtude de a mesma já ser titular de nomeação definitiva na mesma
categoria.

Assim, a funcionária considera-se exonerada do lugar que ocupava
no serviço de origem (Ministério da Educação — Escola Básica 2,
3 da Quinta de Marrocos — Benfica) a partir da data da aceitação
do novo lugar.

O presente despacho produz efeitos à data do despacho de nomea-
ção de 9 de Maio de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 119, de 23 de Maio de 2000.

14 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 24 898/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso de autorização conferida pela deliberação
n.o 214/2000, de 15 de Janeiro, do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, subdelego:

1 — Na chefe da Divisão de Património, licenciada Maria Victória
da Encarnação Rego, a competência para:

1.1 — Autorizar a realização de despesas no âmbito do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, até ao montante de 500 000$;

1.2 — Autorizar o pagamento de documentos de despesas cuja rea-
lização tenha sido previamente autorizada pelo conselho directivo
ou pelo director de serviços de Administração;

1.3 — Autorizar a justificação de faltas do pessoal afecto à sua
área de intervenção;

1.4 — Autorizar férias anteriores à saída do plano de férias e gozo
de férias interpoladas;

1.5 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.6 — Autorizar a assinatura de correspondência relacionada com
o serviço que dirige em assuntos de natureza correntes.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 3 de Novembro
de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, A. Pimentel Aguiar.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 17 023/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso externo de ingresso
para enfermeiro, nível 1, do quadro do CRSS Norte, aprovado pela
Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro, aberto pelo aviso n.o 9567/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 135, de 12 de Junho
de 2000:

Valores

1.o Ermelinda dos Anjos Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,55
2.o Ema Maria Parada Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,15
3.o Maria Goretti Teixeira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70

16 de Novembro de 2000. — A Presidente do Júri, (Assinatura
ilegível.)

Serviço Sub-Regional de Vila Real

Aviso n.o 17 024/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 11
de Agosto de 2000 (acta n.o 340):

Autorizada a contratação a termo certo de Cristina Maria Alves Neves
Teixeira e de Maria Manuela Lopes Pereira Cruz, ao abrigo da
alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, na
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, pelo período de
seis meses, eventualmente renováveis, com início em 1 de Outubro
de 2000, para exercerem funções inerentes à categoria de assistente
administrativo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho (extracto) n.o 24 899/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Novembro de 2000, no uso das competências
delegadas:

Guida Maria Duque Martins Carvalho, estagiária da carreira de ins-
pecção do quadro de pessoal do Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu — nomeada na categoria de inspector
de 2.a classe do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar que
ocupa à data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia por parte
do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria João
Lourenço.
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Direcção-Geral dos Regimes de Segurança Social

Rectificação n.o 2964/2000. — Por ter saído com inexactidão a
identificação do organismo que emite o aviso n.o 15 137/2000
(2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 252, de 31
de Outubro de 2000, a p. 17 670, rectifica-se que onde se lê «Direc-
ção-Geral da Solidariedade e Segurança Social» deve ler-se «Direc-
ção-Geral dos Regimes de Segurança Social».

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Manuela Quintanilha.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 24 900/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 14 de Novembro de 2000, exarado ao abrigo das com-
petências que me foram delegadas:

José Alberto Marques Mainha, motorista de ligeiros do quadro de
pessoal do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerado da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 8 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal,
António dos Santos Rebelo.

Serviços Sociais

Aviso n.o 17 025/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação de 4 de Outubro de 2000 do conselho de direcção
dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso para o provimento de um lugar de chefe de repar-
tição do quadro de pessoal dos Serviços Sociais do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, constante do Decreto-Lei n.o 109/92,
de 2 de Junho.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
existente e caduca com o seu preenchimento.

3 — A legislação aplicável ao presente concurso é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 109/92, de 2 de Junho;
Portaria n.o 548/93, de 28 de Maio;
Despacho conjunto dos Ministros para a Qualificação e Emprego

e da Solidariedade e Segurança Social publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 251, de 29 de Outubro de 1996;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na actual

redacção;
Despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no

Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de coordenação, orientação e supervisão das actividades desen-
volvidas na Repartição Financeira e Patrimonial, conforme o previsto
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 109/92, de 2 de Junho, e nos arti-
gos 7.o a 10.o da Portaria n.o 548/93, de 28 de Maio.

5 — O local de trabalho situa-se nos Serviços Sociais do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, com sede na Rua de Viriato, 7,
1050-233 Lisboa, sendo o vencimento o resultante da aplicação do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação comple-
mentar e as condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para a função pública e para os funcionários do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — reunir
as condições constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, e perfil e experiência profissionais anteriores que
se enquadrem no conteúdo funcional definido no n.o 4.

7 — Exigências particulares do lugar a prover — experiência e capa-
cidade de chefia, bons conhecimentos e experiência do funcionamento
das áreas financeira, patrimonial e tesouraria.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente do conselho
de direcção dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo das candidaturas, dentro das
horas normais de expediente, para os mesmos Serviços, sitos na Rua
de Viriato, 7, 1050-233 Lisboa, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República em que se encontra
publicado o respectivo aviso;

e) Quaisquer outros elementos que repute susceptíveis de influir
na apreciação do mérito ou de constituir motivo de prefe-
rência legal.

8.1 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de forma clara e inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo à função pública, a cate-
goria que detém, o tempo de serviço na função pública, na
carreira e na categoria, contado em anos, meses e dias, à
data da publicação do presente aviso no Diário da República
e indicação do índice e escalão em que está inserido;

e) Outros documentos que o candidato considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos, com recurso à consulta de diplo-
mas legais e bibliografia da responsabilidade de cada candidato, con-
sistirá numa prova escrita, com a duração máxima de duas horas,
que terá por base o programa aprovado pelo despacho conjunto dos
Ministros para a Qualificação e Emprego e da Solidariedade e Segu-
rança Social publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de
29 de Outubro de 1996.

A prova de conhecimentos será classificada na escala de 0 a 20 valo-
res e tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e apreciar-se-ão
as aptidões profissionais, o desempenho efectivo de funções na área
de actividade para a qual é aberto o concurso, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e duração,
a habilitação académica de base, a formação profissional e a clas-
sificação de serviço.

Os candidatos que obtiverem na avaliação curricular classificação
inferior a 10 valores serão excluídos do concurso.

9.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato.

10 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada da avaliação
obtida pela aplicação dos métodos de selecção referidos no número
anterior.

11 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o e
39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri do concurso será constituído por:

Presidente — Licenciada Maria Rosa da Silva Gonçalves Ramos,
directora de Serviços Administrativos e Financeiros dos Ser-
viços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.
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Vogais efectivos:

Licenciada Maria Helena Brízida Abranches, vogal do con-
selho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério da
Saúde.

Licenciada Maria João da Cunha Lopes da Costa Morgado
Moreira, chefe de divisão do Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda de Amaral Rezende Nunes Carreta, chefe
de repartição dos Serviços Sociais do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade.

Maria de Lourdes Rei Varandas Augusto de Carvalho, chefe
de repartição dos Serviços Sociais do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade.

16 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

17 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

13 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Direcção,
Elza Maria Pires Chambel.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 901/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no director
nacional da Polícia Judiciária, Dr. Luís Filipe Ramos Bonina, as
seguintes competências, no âmbito daquele organismo:

a) Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições
genéricas dos respectivos serviços e organismos;

b) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licença de
longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

c) Autorizar a prestação de trabalho, nos termos da alínea b)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar os funcionários e agentes a exercer quaisquer acti-
vidades de natureza pública alheias aos respectivos serviços;

e) Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, a celebração, pror-
rogação, renovação e rescisão de contratos de avença e de
tarefa;

f) Instaurar inquéritos e sindicâncias aos serviços, nos termos
do disposto no artigo 85.o, determinar a suspensão preventiva
estabelecida no artigo 54.o do Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro,
dando-me conhecimento posterior imediato de tais decisões,
autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem os n.os 1
do artigo 45.o e 2 do artigo 87.o e usar da faculdade esta-
belecida no n.o 4 do artigo 87.o, todos do referido Estatuto;

g) Autorizar o exercício de funções em regime de substituição;
h) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-

nários por mim nomeados;
i) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços, até ao limite de
375 000 000$;

j) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados, até ao limite de
500 000 000$;

k) Aprovar projectos de obras cujo montante não ultrapasse
375 000 000$ ou 500 000 000$, consoante se trate de um dos
casos das alíneas i) ou j), bem como os processos de concurso
de obras que estejam incluídos no plano anual de empreen-
dimentos superiormente aprovados;

l) Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos casos
dos n.os 2 do artigo 79.o e 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 50 000 000$;

m) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contrato adicionais às empreitadas de
obras públicas e aquisição de serviços ou bens, até aos mon-
tantes referidos nas alíneas i) e j);

n) Conceder adiantamentos a empreiteiros de obras públicas,
nos termos da lei, até ao limite de 50 000 000$;

o) Prorrogar os prazos de execução de empreitadas de obras
públicas, dando-me conhecimento posterior de tais decisões;

p) Iniciar o procedimento de arrendamento para a instalação
de serviços, aprovar as minutas, celebrar os respectivos con-
tratos e autorizar arrendamentos, quando a renda anual não
exceda 40 000 000$;

q) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até
ao montante de 30 000 000$;

r) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Maio;

s) Autorizar as deslocações ao estrangeiro de funcionários para
participação em investigações no âmbito de inquéritos em
curso;

t) Autorizar as deslocações ao estrangeiro de funcionários para
participarem em assembleias, comissões ou grupos de trabalho
em que a Polícia Judiciária tenha assento, nomeadamente
no Conselho de Justiça e Assuntos Internos da União Euro-
peia, nas assembleias da Interpol e no conselho de admi-
nistração da Europol;

u) Autorizar deslocações ao estrangeiro da minha exclusiva com-
petência não abrangidas pelas alíneas s) e t), que não envolvam
encargos para a Polícia Judiciária, ou, envolvendo encargos,
que sejam de duração até cinco dias e ainda as que se realizem
no âmbito de projectos já superiormente aprovados;

v) Autorizar o pagamento das indemnizações devidas para com-
pensação de danos causados a terceiros, ocasionados em aci-
dentes de viação, em que sejam intervenientes veículos da
Polícia Judiciária;

w) Autorizar a deslocação a Portugal de autoridades e órgãos
de polícia criminal estrangeira com vista à participação em
actos de carácter processual penal que devam realizar-se em
território português, nos termos dos n.os 5 e 8 do artigo 145.o
da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, quando a deslocação
respeitar exclusivamente àquelas entidades.

2 — Autorizo o delegado a subdelegar as competências referidas
nas alíneas do número anterior, excepto as constantes das alíneas b),
c), d), e), f), g), m), o), q), r), u) e w).

3 — Ratifico todos os actos praticados pelo director nacional da
Polícia Judiciária no âmbito das competências abrangidas por esta
delegação desde 22 de Novembro de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Despacho n.o 24 902/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 115.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado subdirector nacional-adjunto na Direc-
ção Central de Investigação do Tráfico de Estupefacientes da Polícia
Judiciária, em comissão de serviço, o coordenador superior de inves-
tigação criminal, licenciado José Alberto Campos Braz, possuidor de
reconhecida competência profissional e experiência adequada ao exer-
cício das referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum vitae

O Dr. José Alberto Campos Braz é natural de Lisboa, onde nasceu
em 15 de Setembro de 1955.

É licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
Clássica de Lisboa.

Foi admitido na função pública em 1978 e colocado no quadro
técnico da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais.

Em 1980, iniciou a sua carreira na PJ, como agente, servindo a
instituição nas Secções de Roubo e Furto Qualificado da Directoria
de Lisboa e como docente da então Escola de Polícia Judiciária.

Em 1986, foi promovido a inspector, tendo, a partir de então e
até 1991, chefiado a Secção de Furto Qualificado da Directoria de
Lisboa e a Inspecção de Faro.

Desempenhou funções docentes na área jurídica e na coordenação
pedagógica da área das metodologias de investigação criminal, do
Instituto Nacional de Polícia e Ciências Criminais.

De 1991 a 1995, chefiou a 2.a Secção de Investigação de Tráfico
de Estupefacientes da DCITE.

Em 1995, foi promovido a inspector-coordenador.
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Em 1996, foi nomeado director do DCRIPC, onde foi responsável
pela reestruturação deste Departamento e pela 1.a fase do projecto
de implementação do Sistema Integrado de Informação Criminal da
PJ.

Em 1998, foi colocado como inspector-coordenador da Secção de
Investigação de Tráfico de Estupefacientes de Lisboa e da Brigada
de Investigação de Branqueamento de Capitais na DCITE, tendo
em Abril de 1999 sido nomeado subdirector-geral-adjunto desta Direc-
ção Central.

É coordenador da Unidade de Coordenação e Intervenção Conjunta
de Lisboa, no âmbito do sistema nacional de combate ao tráfico de
estupefacientes.

Ao longo da sua carreia frequentou vários cursos de formação/espe-
cialização, designadamente nos EUA, na Alemanha, em França e
em Espanha e junto de várias organizações internacionais (INTER-
POL, EUROPOL e ONU) nas áreas de combate ao crime organizado,
intelligence criminal, branqueamento de capitais e tráfico de estu-
pefacientes.

Representou a Polícia Judiciária em vários organismos, seminários
e conferências nacionais e internacionais, tendo publicado, interna-
mente, no âmbito da sua actividade de investigador e de docente,
vários trabalhos e monografias.

Despacho n.o 24 903/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 115.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeada subdirectora nacional-adjunta na Direc-
ção Central para o Combate à Corrupção, Fraudes e Infracções Eco-
nómicas e Financeiras da Polícia Judiciária, em comissão de serviço,
a coordenadora superior de investigação criminal, licenciada Mariana
Maria do Couto Raimundo, possuidora de reconhecida competência
profissional e experiência adequada ao exercício das referidas funções.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum

Nome: Mariana Maria do Couto Raimundo.
Naturalidade: Sintra.
Data de nascimento: 20 de Maio de 1958.
Categoria: inspectora-coordenadora de nível 2.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito.
Funções desempenhadas: desempenha actualmente funções de sub-

directora-geral-adjunta na DCCCFIEF, tendo sido nomeada para este
cargo em 2 de Agosto de 1996.

Ascendeu à categoria de inspectora-coordenadora, em 1995, desem-
penhando essa função até 1996, também na DCCCFIEF.

Desempenhou funções de inspectora da Polícia Judiciária, entre
1985 e 1995, com colocação em várias secções da Directoria de Lisboa
(1985-1990), na SIIEF da DCCCFIEF entre 1991 e 1992, no INPCC
entre 1992 e 1993 e já com funções de coordenadora novamente
na DCCCFIEF entre 1994 e 1996.

Nomeada inspectora estagiária da Polícia Judiciária em 2 de Novem-
bro de 1983.

Admitida na função pública como monitora da Faculdade de Direito
de Lisboa em 2 de Novembro de 1981.

Desde 1986 que colabora como docente da área jurídica no INPCC.

Despacho n.o 24 904/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 115.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeada subdirectora nacional-adjunta na Direc-
ção Central de Combate ao Banditismo da Polícia Judiciária, em
comissão de serviço, a coordenadora superior de investigação criminal,
licenciada Maria Alice Teixeira Pinto Fernandes, possuidora de reco-
nhecida competência profissional e experiência adequada ao exercício
das referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum

Nome: Maria Alice Teixeira Pinto Fernandes.
Naturalidade: Gôve, Baião.
Data de nascimento: 11 de Setembro de 1955.
Categoria: inspectora-coordenadora de nível 2.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito pela Faculdade de

Direito de Lisboa.
Funções desempenhadas (actualmente e no passado):

Ingressou na Polícia Judiciária em Outubro de 1979, tendo esta-
giado na Secção Central de Prevenção Criminal e na Secção
Central de Investigação do Tráfico de Estupefacientes;

Frequentou o curso de formação para inspectores na Escola de
Polícia Judiciária, tendo sido colocada como inspectora na
Secção Central de Investigação do Tráfico de Estupefacientes;

Em Maio de 1982 foi nomeada para proceder à instalação e
chefiar a Inspecção da Polícia Judiciária em Tomar, onde per-
maneceu até Agosto de 1986;

Em Setembro de 1986 foi, de novo, colocada como inspectora
na Secção Central de Investigação do Tráfico de Estupefa-
cientes, onde se manteve até Janeiro de 1992;

Nessa data foi nomeada para dirigir e coordenar o grupo de
estágio, tendo sido colocada na DCCB no mês de Fevereiro
seguinte;

Em Abril de 1999 foi nomeada subdirectora-geral-adjunta da
Direcção Central de Combate ao Banditismo, departamento
onde presta serviço.

Despacho n.o 24 905/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 115.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeada subdirectora nacional-adjunta na Direc-
toria Nacional da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, a coor-
denadora de investigação criminal, licenciada Ana Mafalda de Bastos
Pires Amaral, possuidora de reconhecida competência profissional
e experiência adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum

Nome: Ana Mafalda de Bastos Pires Amaral.
Naturalidade: Lisboa.
Data de nascimento: 7 de Abril de 1954.
Categoria: subdirectora-geral-adjunta.
Habilitações literárias: licenciada em Direito.
Funções desempenhadas (actualmente e no passado):

Após conclusão dos seus estudos académicos, a signatária exerceu
funções na Faculdade de Direito de Lisboa, como monitora
da cadeira de Direito Internacional Económico, até ingressar
na Polícia Judiciária, em 12 de Maio de 1978;

Chefiou durante certa de 10 anos a então chamada Secção Central
de Prevenção Criminal, tendo de seguida sido transferida para
a Directoria de Lisboa;

Neste departamento trabalhou nas áreas dos cheques sem pro-
visão e do furto/roubo;

Foi promovida ao cargo de subdirectora-geral-adjunta em 26 de
Abril de 1999, exercendo funções desde essa data na Direc-
toria-Geral;

Exerceu a vice-presidência do Grupo de Cooperação Policial
do Secretariado-Geral do Conselho da UE, durante a pre-
sidência portuguesa, e foi um dos dois representantes do País
no Comité de Avaliação da EUROPOL, que integrava ele-
mentos de cinco Estados membros;

Participou em diversas conferências e seminários, nalguns casos
a nível de organização.

Despacho n.o 24 906/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 115.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado subdirector nacional-adjunto na Direc-
toria do Porto da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, o coor-
denador superior de investigação criminal, licenciado Artur Joaquim
Fernandes Pereira, possuidor de reconhecida competência profissional
e experiência adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum vitae

Nome: Artur Joaquim Fernandes Pereira.
Naturalidade: Cumieira, Santa Marta de Penaguião.
Data de nascimento: 26 de Setembro de 1953.
Categoria: inspector-coordenador de nível 2.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito, pela Universidade

de Coimbra.
Data de admissão na função pública: 17 de de Março de 1976.
Data de admissão na Polícia Judiciária: 29 de Maio de 1978.
Funções desempenhadas:

Em 1979, enquanto inspector estagiário e já como inspector de
2.a classe, chefiou a 6.a Secção (furto qualificado), da Directoria
de Lisboa;

Em 1980, passou a chefiar a 5.a Secção (furto simples) no mesmo
departamento;
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Em 17 de Setembro de 1980, foi transferido para a Directoria
do Porto, chefiando um dos sectores do furto;

Em 12 de Abril de 1982, assumiu a chefia da Secção Regional
de Combate ao Banditismo (SRCB);

Entre 1984 e 1986, acumulou as funções de direcção da Secção
Regional de Investigação de Tráfico de Estupefacientes
(SRITE) e ainda da Brigada de Investigação de Fogo Posto
e do Núcleo de Investigação de Furto de Obras de Arte;

Em 13 de Julho de 1987, foi transferido, por conveniência de
serviço, para a Direcção Central de Combate ao Banditismo;

Nomeado inspector-coordenador, em 12 de Janeiro de 1988;
Regressou à Directoria do Porto em Outubro de 1989, assumindo

a chefia directa da SRCB e ainda da Secção Regional de Inves-
tigação de Infracções Económico-Financeiras;

Em 1992 e durante seis meses, exerceu ainda funções, em acu-
mulação, na Secção de Homicídios;

Entre Abril e Setembro de 1993 igualmente em acumulação,
chefiou a SRITE, funções que retomou em 1996;

Desde 15 de Outubro de 1996, assumiu as funções de subdi-
rector-geral-adjunto na Directoria do Porto;

Integrou, em representação da Polícia Judiciária, a última Comis-
são de Revisão do Código de Processo Penal;

Representa a Polícia Judiciária em inúmeras reuniões, no estran-
geiro, designadamente na INTERPOL, EUROPOL e Comis-
são Europeia.

Despacho n.o 24 907/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 115.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado subdirector nacional-adjunto na Direc-
toria do Porto da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, o coor-
denador superior de investigação criminal, licenciado Teófilo Américo
Santiago, possuidor de reconhecida competência profissional e expe-
riência adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum

Nome: Teófilo Américo Santiago.
Data de nascimento: 20 de Abril de 1955.
Naturalidade: Poiares, Freixo de Espada à Cinta.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito pela Faculdade de

Direito da Universidade de Coimbra.
Categoria: inspector-coordenador de nível 2.
Funções desempenhadas:

Nomeado para exercer funções como agente do Ministério
Público na comarca de Tábua, em 12 de Novembro de 1981;

Nomeado inspector estagiário da Polícia Judiciária em 2 de
Novembro de 1983;

Colocado em regime de pré-afectação na Directoria de Coimbra
em 2 de Maio de 1984;

Nomeado inspector de 2.a classe em 4 de Junho de 1985;
Nomeado pelo director-geral da Polícia Judiciária para instalar

e dirigir a Inspecção de Aveiro em 15 de Outubro de 1986;
Nomeado para exercer funções de inspector-coordenador na

DCICFIEP em 23 de Abril de 1992;
Nomeado para exercer funções de inspector-coordenador na

SRITE/Norte em 31 de Outubro de 1993;
Nomeado inspector-coordenador em 6 de Novembro de 1995;
Nomeado para dirigir a Inspecção do Funchal em 5 de Janeiro

de 1996;
Nomeado para instalar e dirigir a Inspecção de Leiria em 2 de

Janeiro de 1997;
Nomeado subdirector-geral-adjunto da Polícia Judiciária, na

Directoria do Porto, em 29 de Setembro de 1999.

Foi-lhe sempre atribuída a classificação de serviço de Muito bom.
Em 1989, frequentou, nos Estados Unidos da América, um curso

para chefias na DEA (Drug Enforcement Administration), sendo-lhe
atribuída a qualidade de membro internacional.

Agraciado em 27 de Fevereiro de 1989 com louvor pelo direc-
tor-geral da Polícia Judiciária.

Agraciado em 8 de Novembro de 1993, com crachat de ouro da
Polícia Judiciária pelo Ministro da Justiça, ouvido o Conselho Superior
de Polícia.

Despacho n.o 24 908/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 115.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeada subdirectora nacional-adjunta na Direc-
toria de Lisboa da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, a coor-
denadora superior de investigação criminal, licenciada Maria Leontina
Trigo Fernandes, possuidora de reconhecida competência profissional

e experiência adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum

Nome: Maria Leontina Trigo Fernandes.
Naturalidade: Vale Torno, Vila Flôr.
Data de nascimento: 14 de Abril de 1948.
Categoria: inspectora-coordenadora de nível 2.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito pela Faculdade de

Direito da Universidade de Lisboa.
Funções desempenhadas (actualmente e no passado):

Docência;
Inspectora de 3.a classe;
Inspectora de 2.a classe;
Inspectora de 1.a classe;
Inspectora-coordenadora de nível 1;
Inspectora-coordenadora de nível 2;
Subdirectora-geral-adjunta desde 8 de Junho de 1987;
Frequência de cursos de formação (áreas de gestão superior de

polícia e gestão de qualidade);
Frequência de seminários em várias áreas, designadamente nas

áreas de tráfico e exploração de seres humanos (pedofilia,
crimes sexuais, violência doméstica, pornografia infantil);

Participação em reuniões internacionais em representação de
Portugal.

Despacho n.o 24 909/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 115.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado subdirector nacional-adjunto na Direc-
toria de Lisboa da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, o coor-
denador superior de investigação criminal, licenciado Pedro Maria
Santos e Silva de Amaral, possuidor de reconhecida competência pro-
fissional e experiência adequada ao exercício das referidas funções.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum vitae

Nome: Pedro Maria Santos e Silva de Amaral.
Naturalidade: Coimbra.
Data de nascimento: 20 de Setembro de 1951.
Categoria: inspector-coordenador de nível 2.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito pela Faculdade da

Universidade de Lisboa.
Funções desempenhadas (actualmente e no passado):

Professor;
Presidente das Comissões de Conciliação e Julgamento do Dis-

trito de Setúbal;
Inspector de 2.a classe;
Inspector de 1.a classe;
Inspector-coordenador de nível 1;
Inspector-coordenador de nível 2;
Subdirector-geral-adjunto desde Janeiro de 1992;
Frequência de cursos de formação em Portugal e no estrangeiro;
Participação em seminários e em reuniões internacionais em

representação de Portugal.

16 de Novembro de 2000. — (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 24 910/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 115.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado subdirector nacional-adjunto na Direc-
toria de Coimbra da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, o
coordenador de investigação criminal licenciado José Maria de
Almeida Rodrigues, possuidor de reconhecida competência profis-
sional e experiência adequada ao exercício das referidas funções. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Currículo

Nome: José Maria de Almeida Rodrigues.
Naturalidade: Cepões, Viseu.
Data de nascimento: 10 de Agosto de 1958.
Categoria: inspector de nível 3.
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Habilitações literárias: licenciatura em Direito, da Faculdade de
Direito da Universidade de Coimbra, em 1990.

Funções desempenhadas (actualmente e no passado):

4 de Agosto de 1999 — nomeado inspector responsável pela Ins-
pecção de Aveiro da Polícia Judiciária;

Setembro de 1999 — colaborei com o Instituto Nacional de Polí-
cia e Ciências Criminais tendo ministrado, na Directoria de
Coimbra, um curso de formação jurídica na área do direito
penal e direito processual penal;

Outubro de 1996 — prestei assessoria técnica à Polícia Judiciária
de Cabo Verde, tendo merecido público louvor de S. Ex.a
o Ministro da Justiça e da Administração Interna;

Novembro de 1995 — nomeado inspector responsável pela Sec-
ção Regional para o Combate à Corrupção, Fraudes e Infrac-
ções Económicas e Financeiras da Directoria de Coimbra da
Polícia Judiciária;

Julho de 1991 — colaborei com o Instituto Nacional de Polícia
e Ciências Criminais na concepção e docência de cursos sobre
tráfico e viciação de veículos automóveis;

Outubro de 1990 — orientei a formação de agentes estagiários;
Julho de 1982 — tomei posse como agente estagiário na Direc-

toria de Lisboa;
Novembro de 1981 — iniciei o curso de formação de agente esta-

giário na Escola de Polícia Judiciária.

Despacho n.o 24 911/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 115.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado subdirector nacional-adjunto na Direc-
toria de Faro da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, o coor-
denador superior de investigação criminal licenciado António Manuel
de Paula Brito Calaça, possuidor de reconhecida competência pro-
fissional e experiência adequada ao exercício das referidas funções.
(Não carece de fiscalização prévia do tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Currículo

Nome: António Manuel de Paula Brito Calaça.
Naturalidade: Portimão.
Data de nascimento: 10 de Julho de 1951.
Categoria: inspector-coordenador de nível 2.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito.
Funções desempenhadas (actualmente e no passado):

a) Actualmente (desde Maio de 1997) subdirector-geral-adjunto;
b) No passado:

Delegado do Procurador da República, interino, desde 1
de Janeiro de 1975 a Fevereiro de 1976;

Inspector de 3.a classe, provisório, tendo prestado serviço
na Subdirectoria de Lisboa até Abril de 1976;

Inspector responsável pela montagem da Inspecção de
Ponta Delgada, até Maio de 1977;

Inspector da SCPC (Brigada Externa) da Directoria-Geral,
até Dezembro de 1978;

Inspector responsável pela Inspecção de Faro até Novem-
bro de 1983;

Inspector na Directoria de Macau da PJ até Novembro
de 1987;

Director da Escola da Polícia Judiciária de Macau desde
Março de 1986 até Novembro de 1992;

Inspector-coordenador responsável pela Inspecção de Por-
timão desde Novembro de 1992 até Janeiro de 1995;

Inspector-coordenador na Directoria de Faro deste Janeiro
de 1995 até Maio de 1997;

Subdirector-geral-adjunto na Directoria de Faro até à pre-
sente data.

Despacho n.o 24 912/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 116.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado director do Departamento Central
de Informação Criminal e Polícia Técnica da Polícia Judiciária, em
comissão de serviço, o coordenador de investigação criminal licenciado
Tito António Gomes Soares, possuidor de reconhecida competência
profissional e experiência adequada ao exercício das referidas funções.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Currículo

Nome: Tito António Gomes Soares.
Naturalidade: Moçambique.
Data de nascimento: 24 de Maio de 1947.
Categoria: inspector de nível 2.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito.
Funções desempenhadas:

Ingresso na Polícia Judiciária (Centro de Investigação e Controle
da Droga) em 22 de Julho de 1977, tendo exercido funções
na então designada Secção Central de Investigação do Tráfico
de Estupefacientes;

Colocado na então designada Escola de Polícia Judiciária, como
docente, na Área de Metodologias de Investigação Criminal,
em 1 de Abril de 1985;

Posse como agente de 2.a classe em 31 de Outubro de 1985;
Posse como agente de 1.a classe em 25 de Novembro de 1985;
Aceitação de posse como subinspector em 22 de Agosto de 1990,

ficando colocado no Instituto Nacional de Polícia e Ciências
Criminais, como coordenador pedagógico integrado na área
de metodologias de investigação criminal;

Colocado na Direcção Central de Investigação do Tráfico de
Estupefacientes em 24 de Janeiro de 1992, na chefia da Área
de Análise de Informação Criminal da Unidade Nacional de
Informação sobre Droga;

Destacado em Março de 1994 para uma missão em Cabo Verde,
chefiando a equipa da Polícia Judiciária que iniciou a coo-
peração para a instalação da polícia judiciária daquele país,
dando formação aos primeiros quadros;

Colocado, na sequência daquela missão, que terminou em Outu-
bro de 1994, de novo no INPCC;

Nomeado inspector de nível 1 em 21 de Novembro de 1995,
tendo ficado colocado no INPCC como coordenador da Área
de Formação Técnica Profissional;

Aceitação de posse como inspector de nível 2 em 2 de Janeiro
de 1998;

Colocado como director do DCRIPC, por despacho de 16 de
Abril de 1999, em regime de substituição, funções que exerceu
até ao momento actual.

Despacho n.o 24 913/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 116.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado director do Departamento Central
de Cooperação Internacional da Polícia Judiciária, em comissão de
serviço, o coordenador superior de investigação criminal licenciado
Vítor Manuel da Silva Chaves de Almeida, possuidor de reconhecida
competência profissional e experiência adequada ao exercício das refe-
ridas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum vitae

Nome: Vítor Manuel Silva Chaves de Almeida.
Naturalidade: Lisboa.
Data de nascimento: 28 de Dezembro de 1951.
Categoria: inspector-coordenador de nível 2.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito.
Funções desempenhadas (actualmente e no passado):

Concluiu o estágio de advocacia em Dezembro de 1977, iniciando
o exercício de advocacia em Lisboa;

Em 12 de Maio de 1978 ingressa na Polícia Judiciária como
inspector estagiário, após concurso de provas públicas;

Em 29 de Janeiro de 1980 é nomeado inspector de 2.a classe,
passando a chefiar as Secções de Furto e Tráfico de Viaturas,
da Directoria de Lisboa;

A 25 de Fevereiro de 1984, é nomeado inspector de 1.a classe.
No mesmo ano, em 20 de Junho, é colocado na Direcção
Central de Prevenção e Investigação (DCPI) da Directoria-
-Geral, na Secção Central de Investigação de Infracções Eco-
nómico-Financeiras, ficando ainda responsável pela Brigada
Central de Investigação de Furto de Obras de Arte;

A partir de 7 de Outubro de 1986, dirige a Inspecção de Braga
da Polícia Judiciária;

Entre 27 de Abril de 1987 e 15 de Fevereiro de 1990 volta à
DCPI, onde dirige sucessivamente a Secção Central de Inves-
tigação de Tráfico de Estupefacientes e a Secção Central de
Investigação de Infracções Económico-Financeiras, na quali-
dade de inspector-coordenador, categoria a que acedeu em
19 de Julho de 1988, após concurso de provas públicas;

A 16 de Fevereiro de 1990, é designado para assessorar direc-
tamente o director-geral;
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Em 30 de Maio de 1990, toma posse como director do Gabinete
Nacional da Interpol, em regime de substituição;

A 10 de Outubro de 1991, é nomeado inspector-coordenador
de nível 2;

Em 7 de Abril de 1999, toma posse como director do Gabinete
Nacional da Interpol, funções que vem desempenhando.

Despacho n.o 24 914/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 117.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeada directora do Laboratório de Polícia
Científica da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, a especialista
superior de polícia licenciada Maria da Conceição Oliveira Marques
Faia Correia, possuidora de reconhecida competência profissional e
experiência adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum vitae

Nome: Maria da Conceição Oliveira Marques Faia Correia.
Naturalidade: Fratel, concelho de Vila Velha de Rodão.
Data de nascimento: 1 de Agosto de 1938.
Categoria: especialista superior de nível 5.
Habilitações literárias: licenciatura em Ciências Farmacêuticas;

curso de Ciências Pedagógicas.
Funções desempenhadas (actualmente e no passado):

a) Actualmente: desde 22 de Abril de 1998, directora do Labo-
ratório de Polícia Científica (LPC);

b) Anteriormente:

Em 1963, ingresso no LPC para o Sector de Física-Química,
como técnica, exonerada a seu pedido em 1965;

De 1970, a 1975, responsável pelo sector de controlo de
qualidade de medicamentos e de matérias-primas em
laboratórios da indústria farmacêutica;

Em 1975, reingresso no LPC como técnica superior para
o Sector de Biologia, do qual foi sempre a responsável;

Em 1989, nomeada para o cargo de chefe de divisão, que
desempenhou até 1990;

Em 1990, nomeada como chefe de área, cargo desempe-
nhado até à nomeação como directora.

Despacho n.o 24 915/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 117.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeada directora do Departamento de Recur-
sos Humanos da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, a espe-
cialista superior de polícia mestra Ilda Maria Ribeiro Pação, pos-
suidora de reconhecida competência profissional e experiência ade-
quada ao exercício das referidas funções. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum vitae

Nome: Ilda Maria Ribeiro Pação.
Naturalidade: Lisboa.
Data de nascimento: 22 de Agosto de 1965.
Categoria: especialista superior de polícia de nível 3.
Habilitações literárias: mestrado em Sociologia do Trabalho no

ISCTE, em 1996; licenciatura em Gestão de Recursos Humanos e
Psicologia do Trabalho, em 1989.

Funções desempenhadas:

Fevereiro de 1997 — responsável pelo Departamento de Recur-
sos Humanos da Polícia Judiciária, tendo tomado posse como
directora em Dezembro de 1997; no âmbito destas funções
destaca-se a supervisão das seguintes actividades:

Abertura de concursos de ingresso e acesso e seu posterior
desenvolvimento;

Previsão anual, antecipada de abertura de concursos para
promoção/acesso;

Elaboração da lista de antiguidade e do balanço social;
Emissão de informação e pareceres jurídicos;
Elaboração de estudos estatísticos, de interesse para a área

de recursos humanos;
Movimento processual relativo a todo o pessoal da Polícia

Judiciária, nomeadamente promoções, serviços sociais,
aposentações;

Março de 1997 — nomeada chefe de área do Departamento de
Recursos Humanos da Polícia Judiciária;

Janeiro de 1994 — nomeada chefe de sector do apoio técnico
no Departamento de Recursos Humanos da Polícia Judiciária;

Março de 1990 — início de funções de técnica superior de recur-
sos humanos da Polícia Judiciária;

Fevereiro de 1987 — início de funções de perita de criminalística
(área de lofoscopia) na Polícia Judiciária, tendo realizado o
curso de formação de perito de criminalística com início em
Setembro de 1986.

Despacho n.o 24 916/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 117.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado director do Departamento de Tele-
comunicações e Informática da Polícia Judiciária, em comissão de
serviço, o especialista superior de polícia licenciado António José
Ferreira Marques Leitão, possuidor de reconhecida competência pro-
fissional e experiência adequada ao exercício das referidas funções.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum vitae

Nome: António José Ferreira Marques Leitão.
Naturalidade: Crato.
Data de nascimento: 28 de Novembro de 1949.
Categoria: especialista superior de polícia de nível 3.
Habilitações literárias: licenciatura em Engenharia Electrotécnica

(Telecomunicações e Electrónica) pelo Instituto Superior Técnico.
Funções desempenhadas (actualmente e no passado):

1 de Julho de 1977 — funcionário administrativo nos Serviços
Médico-Sociais;

30 de Abril de 1981 — técnico auxiliar nas Relações Públicas
da PJ;

15 de Dezembro de 1981 — responsável pelo núcleo de assessoria
técnica do Gabinete Técnico de Prevenção da PJ;

22 de Outubro de 1986 — presidente da Comissão Técnica Por-
tuguesa de Normalização de Fechaduras e Sistemas de Alarme,
em representação da PJ;

10 de Julho de 1987 — técnico superior de informática da PJ;
21 de Dezembro de 1990 — chefe de área de Gestão de Sistemas

Informáticos do DOI, tendo coordenado os trabalhos de ins-
talação dos diversos centros informáticos da PJ, garantido a
gestão dos sistemas e redes e sido formador no INPCC;

18 de Março de 1998 — participante na V Semana Informática
do IST, com a palestra «A informática na Polícia Judiciária»;

25 de Janeiro de 1999 — director do Departamento de Orga-
nização e Informática;

Integrante da Task Force para o Ano 2000, em representação
da PJ (Task Force da Justiça).

Despacho n.o 24 917/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 117.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeada directora do Departamento de Admi-
nistração Financeira e Patrimonial da Polícia Judiciária, em comissão
de serviço, a especialista superior de polícia licenciada Lídia de Jesus
Sousa Alves, possuidora de reconhecida competência profissional e
experiência adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Currículo

Nome: Lídia de Jesus Sousa Alves.
Naturalidade: Abambres, Mirandela.
Data de nascimento: 22 de Janeiro de 1955.
Categoria: especialista superior de polícia de nível 4.
Habilitações literárias: licenciatura em Organização e Gestão de

Empresas (Instituto Superior de Economia — 16 de Agosto de 1983);
membro da Ordem dos Economistas, com o n.o 1871.

Funções desempenhadas:

De 24 de Março de 1999 até à presente data tem desempenhado
funções de assessoria técnica à direcção da Polícia Judiciária,
principalmente nas áreas financeira e de contratação pública;

Tem presidido ou tem feito parte de comissões de abertura de
concursos de empreitadas de obras públicas e aquisição de
bens e serviços;

De 10 de Março de 1994 a 23 de Março de 1999 exerceu o
cargo de directora dos Serviços Administrativos e Financeiros
do Instituto Português de Cartografia e Cadastro, cargo que,
naquele organismo, abrange as áreas de recursos humanos,
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contabilidade, aprovisionamento, património e gestão de
viaturas;

De 14 de Julho de 1992 a 9 de Março de 1994 exerceu o cargo
de directora dos Serviços Administrativos do Instituto Geo-
gráfico e Cadastral;

De 5 de Fevereiro de 1990 a 13 de Julho de 1992 desempenhou
funções de assessoria técnica à direcção da Polícia Judiciária
nas áreas financeira e de contratação pública. Participou em
grupos de trabalho para elaboração dos regulamentos decor-
rentes da Lei Orgânica da Polícia Judiciária, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro;

Participou em comissões de abertura de concursos de emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços;

De 7 de Abril de 1984 a 5 de Fevereiro de 1990 desempenhou
funções de assessoria técnica na área financeira ao director-
-geral do Instituto Geográfico e Cadastral;

Coordenou a instalação de aplicações informáticas na Direcção
de Serviços Administrativos do Instituto, sendo responsável
pela informatização dos sectores de recursos humanos, con-
tabilidade e aprovisionamento;

É funcionária pública desde 1973.

Despacho n.o 24 918/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 114.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado director nacional-adjunto na Directoria
de Faro da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, o coordenador
superior de investigação criminal licenciado José Alberto de Abrantes,
possuidor de reconhecida competência profissional e experiência ade-
quada ao exercício das referidas funções. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum vitae

Nome: José Alberto Abrantes.
Naturalidade: Espinho, Mangualde.
Data de nascimento: 7 de Julho de 1952.
Categoria: inspector-coordenador de nível 2.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito.
Funções desempenhadas (actualmente e no passado):

Actualmente desempenha a função de director-geral-adjunto da
Polícia Judiciária;

Ingressou nos quadros da Polícia Judiciária como agente de inves-
tigação criminal;

Promovido a inspector e inspector-coordenador chefiou e coor-
denou, nestas qualidades, diferentes áreas e departamentos
operacionais;

Foi professor convidado do Instituto Nacional de Polícia e Ciên-
cias Criminais;

Tem participado, no âmbito da Polícia Judiciária, em várias
comissões de estudo e planeamento.

Tem representado a Polícia Judiciária e o Estado Português em
diferentes grupos de trabalho a nível nacional e internacional.
No âmbito da UE tem chefiado a delegação portuguesa ao
Grupo Europol e foi responsável operacional pela instalação
da respectiva unidade nacional em Portugal. É ainda membro
do Conselho de Administração e do Comité de Segurança
da Europol.

Despacho n.o 24 919/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 114.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, e obtida autorização do Conselho Superior do
Ministério Público, é nomeado director nacional-adjunto na Directoria
de Coimbra da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, o pro-
curador-geral-adjunto Manuel Loureiro Filipe, possuidor de reconhe-
cida competência profissional e experiência adequada ao exercício
das referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum vitae

Nome: Manuel Loureiro Filipe.
Naturalidade: Barbeita, Rio de Loba, Viseu.
Data de nascimento: 15 de Março de 1946.
Estado civil: casado.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito pela Faculdade de

Direito da Universidade de Coimbra, em 1974.
Categoria: procurador-geral-adjunto.

Ingressou na função pública como professor de ensino primário,
em 1 de Outubro de 1966.

Foi professor do ensino secundário a partir de 25 de Novembro
de 1985.

É magistrado do Ministério Público desde 23 de Agosto de 1978.
Como delegado do procurador da República exerceu funções nas

comarcas de Coimbra (em regime de estágio), Vouzela e Viseu, de
1978 a 1990.

Como procurador da República exerceu funções no Tribunal da
Boa Hora, no Círculo Judicial da Figueira da Foz e de Lamego,
no Tribunal Tributário da 1.a Instância de Viseu, Bragança, Guarda
e Vila Real e no Círculo Judicial de Viseu de 1990 a 24 de Fevereiro
de 1999.

Promovido a procurador-geral-adjunto e colocado na sede do dis-
trito judicial de Lisboa, exercendo funções no Tribunal da Relação
de Lisboa até 6 de Abril de 1999.

Por designação do Centro de Estudos Judiciários, foi formador
de candidatos à magistratura do Ministério Público.

Em 7 de Abril de 1999, tomou posse como director-geral-adjunto
da Polícia Judiciária e colocado na Directoria de Coimbra.

Despacho n.o 24 920/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 114.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, e obtida autorização do Conselho Superior do
Ministério Público, é nomeado director nacional-adjunto na Directoria
do Porto da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, o procura-
dor-geral-adjunto Augusto Manuel Gomes de Sousa, possuidor de
reconhecida competência profissional e experiência adequada ao exer-
cício das referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum vitae

Nome: Augusto Manuel Gomes de Sousa.
Naturalidade: Arcozelo, Vila Nova de Gaia.
Data de nascimento: 31 de Outubro de 1951.
Categoria: procurador-geral-adjunto.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito pela Faculdade de

Direito da Universidade de Coimbra.
Funções desempenhadas:

Lugares ocupados, sua sequência e duração temporal:

Professor do ensino secundário no Liceu Nacional de Santo
Tirso, no ano lectivo de 1976-1977.

De 24 de Agosto de 1977 a Julho de 1978 delegado do
procurador da República estagiário na comarca do Porto;

De 9 de Agosto de 1978 a 23 de Março de 1990, delegado
do procurador da República nas comarcas de Vila Franca
do Campo, Idanha-a-Nova, Castelo Branco, Porto e
Espinho;

Em 1990 foi promovido, por mérito, a procurador da Repú-
blica, desempenhando funções, de 30 de Março de 1990
a 6 de Abril de 1999, nos Círculos Judiciais de Évora
e de Vila Nova de Gaia;

Em 7 de Abril de 1999, foi nomeado director-geral-adjunto
da Polícia Judiciária, em funções na Directoria do Porto;

Em 9 de Julho de 1999, por mérito, foi promovido a
procurador-geral-adjunto;

Funções de formação:

De Outubro de 1987 a Março de 1990, desempenhou as
funções de formador de auditores de justiça;

Em 1998 e 1999, em colaboração com o Centro de Estudos
Judiciários, administrou diversas acções de formação de
auditores de justiça.

Despacho n.o 24 921/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 114.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, e obtida autorização do Conselho Superior do
Ministério Público, é nomeado director nacional-adjunto na Directoria
de Lisboa da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, o procurador
da República Raul Mário Dias da Silva Bairros, possuidor de reco-
nhecida competência profissional e experiência adequada ao exercício
das referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.
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Curriculum vitae

Nome: Raul Mário Dias da Silva Bairros.
Naturalidade: Ferreira do Zêzere.
Data de nascimento: 22 de Novembro de 1958.
Categoria: procurador da República.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito pela Faculdade de

Direito da Universidade de Lisboa, concluída em 6 de Julho de 1981.
Funções desempenhadas (actualmente e no passado):
1 — Cargos exercidos:
1.1 — Representante do Ministério Público no Tribunal de Família

de Lisboa — de 14 de Abril de 1982 a 26 de Janeiro de 1983;
1.2 — Auditor de justiça — 1983;
1.3 — Delegado do procurador da República estagiário na comarca

de Almada — de 21 de Setembro de 1983 a 22 de Junho de 1984;
1.4 — Delegado do procurador da República efectivo na comarca

de Mondim de Basto — posse em 22 de Junho de 1984;
1.5 — Delegado do procurador da República na comarca de Bar-

celos — 1984 a 26 de Junho de 1988;
1.6 — Delegado do procurador da República na comarca de Lis-

boa — 1988 a 14 de Julho de 1997;
1.7 — Delegado do procurador da República na comarca de

Almada — de 14 de Julho de 1997 a 7 de Abril de 1999;
1.8 — Director-geral-adjunto da Polícia Judiciária (Directoria de

Lisboa) desde 7 de Abril de 1999;
1.9 — Procurador da República (mantendo a comissão de ser-

viço) — posse em 18 de Setembro de 2000.
2 — Outros cargos e actividades:
2.1 — Magistrado formador — 1997 a 7 de Abril de 1999;
2.2 — Por despacho do procurador-geral da República de 7 de Feve-

reiro de 1995, nomeado para coadjuvar a nível nacional na coor-
denação de processos ao abrigo da Lei n.o 36/94, de 29 de Setembro;

2.3 — Participação em vários encontros e seminários no País e no
estrangeiro sobre crime económico-financeiro, direito penal e processo
penal.

Despacho n.o 24 922/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 114.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, e obtida autorização do Conselho Superior do
Ministério Público, é nomeada directora nacional-adjunta na Direcção
Central de Investigação da Corrupção e Criminalidade Económica
e Financeira da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, a pro-
curadora-geral-adjunta Maria José Capelo Rodrigues Morgado, pos-
suidora de reconhecida competência profissional e experiência ade-
quada ao exercício das referidas funções. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum vitae

Nome: Maria José Capelo Rodrigues Morgado.
Naturalidade: Angola.
Data de nascimento: 27 de Junho de 1951.
Categoria: procuradora-geral adjunta.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito.
Funções desempenhadas (actualmente e no passado):

1980-1986 — delegada do procurador da República no TIC de
Lisboa.

1984, 1985, 1986 — aulas de Direito e Processo Penal no CEJ
em acumulação com o TIC.

1986-1989 — delegada do procurador da República nos juízos
criminais/Boa Hora.

1989-1992 — delegada do procurador da República nos juízos
cíveis de Lisboa.

1992 a Julho de 2000 — procuradora da República nas varas
criminais e procuradora-coordenadora das varas criminais/Boa
Hora e TEP.

Desde 15 de Setembro de 2000 — procuradora-geral-adjunta no
Tribunal da Relação de Lisboa.

Despacho n.o 24 923/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 114.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado director nacional-adjunto na Direcção
Central de Investigação do Tráfico de Estupefacientes da Polícia Judi-
ciária, em comissão de serviço, o coordenador superior de investigação
criminal licenciado José Eduardo da Silva Ferreira Leite, possuidor
de reconhecida competência profissional e experiência adequada ao
exercício das referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum

José Eduardo da Silva Ferreira Leite, nascido a 10 de Setembro
de 1955, em São Jacinto, Aveiro.

Licenciado em Direito pela Universidade Clássica de Lisboa, em
1978.

Monitor de Direito das Sucessões em 1978-1979.
Iniciou funções na Polícia Judiciária em 1979, como inspector

estagiário.
Como inspector, chefiou secções de investigação nas áreas do furto,

assaltos a bancos, banditismo e terrorismo, tráfico de estupefacientes
e criminalidade económica, tendo ainda dirigido a Inspecção de Faro.

Foi nomeado inspector-coordenador em 1991, tendo desempenhado
funções na Direcção Central de Investigação de Corrupção, Fraudes
e Infracções Económico-Financeiras.

Aceitou o lugar de subdirector-geral-adjunto em 1992, desempe-
nhando essas funções na Directoria de Lisboa e, desde 1994, na Direc-
ção Central de Investigação do Tráfico de Estupefacientes — DCITE.

Em 7 de Abril de 1999 tomou posse como director-geral-adjunto,
responsável pela DCITE.

Frequentou diversos cursos e seminários em Portugal e no estran-
geiro, designadamente:

Curso «Chefias superiores de investigação criminal»;
«First European Senior Police Officers Course»;
Curso «Assertividade»;
«Strategic Intelligence Analysis Workshop»;
Seminário «Criminal Analysis»;
Seminário «Os sistemas de informação criminal e o crime

organizado».

Representou a Polícia Judiciária em diversas reuniões e conferên-
cias internacionais no âmbito da INTERPOL, EUROPOL, Conselho
da União Europeia, Nações Unidas e Grupo Pompidou.

Desenvolveu actividades de formação no âmbito do Instituto Nacio-
nal de Polícia e Ciências Criminais, Instituto de Formação Bancária
e PNUCID — Programa das Nações Unidas Contra a Droga, nas áreas
do direito penal, direito processual penal e investigação criminal.

Foi membro eleito do Conselho Superior de Polícia e é actualmente
seu membro designado.

Coordenador da Unidade de Coordenação e Intervenção Conjunta
Nacional, no âmbito do sistema nacional de combate ao tráfico de
estupefacientes.

Presidente do Grupo Tráfico de Droga durante a presidência por-
tuguesa da União Europeia em 2000.

Designado perito nacional para efeitos da avaliação no quadro do
Grupo Multidisciplinar do Conselho da União Europeia.

Despacho n.o 24 924/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 114.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, e obtida autorização do Conselho Superior do
Ministério Público, é nomeado director nacional-adjunto na Direcção
Central de Combate ao Banditismo da Polícia Judiciária, em comissão
eventual de serviço, o procurador da República Orlando Soares
Romano, possuidor de reconhecida competência profissional e expe-
riência adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum vitae

Nome: Orlando Soares Romano.
Naturalidade: Almofala, Figueira de Castelo Rodrigo.
Data de nascimento: 21 de Fevereiro de 1956.
Categoria: procurador da República.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito pela Faculdade de

Direito de Lisboa.
Funções desempenhadas (actualmente e no passado):

Após a licenciatura no ano lectivo de 1980-1981 exerci funções
de monitor de Direito Penal na Faculdade de Direito de
Lisboa;

Em 4 de Maio de 1981 iniciei a frequência do II Curso Especial
de Formação para Magistrados do MP no CEJ;

Seguidamente fui colocado como delegado do procurador da
República na comarca de Montemor-o-Novo;

Em Maio de 1983, uma vez colocado na comarca de Lisboa,
passei a exercer funções no Tribunal de Instrução Criminal;

Em Julho de 1986 tomei posse como director-adjunto da Polícia
Judiciária, exercendo funções na DCCB;

Enquanto delegado do procurador da República exerci funções
de magistrado formador e já enquanto director-adjunto
durante vários anos tive intervenções no CEJ na área da for-



N.o 281 — 6 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 635

mação em processo penal, investigação criminal e análise de
informação criminal;

No âmbito das funções de director-geral-adjunto da Polícia Judi-
ciária tenho sido o delegado português no Grupo Terrorismo
da União Europeia, presidindo a tal grupo na 1.a presidência
portuguesa em 1992 e também na presidência de 2000;

Fui também o delegado português ao Grupo de Alto Nível da
União Europeia em matéria de criminalidade organizada da
UE, em conjunto com o Dr. Souto Moura;

Desde o seu início tenho participado na delegação portuguesa
ao GMD (grupo multidisciplinar sobre criminalidade organi-
zada), tendo presidido aos respectivos trabalhos no âmbito
da presidência portuguesa;

Realizei e presidi a vários seminários sobre criminalidade orga-
nizada, os quais tiveram o apoio financeiro de programas euro-
peus (Falcone e Oisin);

Em 1997 fui promovido a procurador da República.

Despacho n.o 24 925/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 114.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado director nacional-adjunto na Directoria
Nacional da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, o coordenador
superior de investigação criminal licenciado José Jorge de Almeida
Reis Martins, possuidor de reconhecida competência profissional e
experiência adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum vitae

Nome: José Jorge de Almeida Reis Martins.
Naturalidade: Valongo.
Data de nascimento: 24 de Setembro de 1952.
Categoria: inspector-coordenador de nível 2.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito.
Data de admissão na função pública: 4 de Outubro de 1978.
Data de admissão na Polícia Judiciária: 4 de Outubro de 1978.
Funções desempenhadas:

De Outubro de 1978 a Dezembro de 1984 exerceu funções de
agente de investigação criminal na Directoria de Lisboa, na
área dos crimes contra o património em geral, onde foi res-
ponsável pela criação do primeiro serviço de recolha e tra-
tamento da informação criminal na área de criminalidade eco-
nómica — GATI (Gabinete de Apoio Administrativo e Tra-
tamento de Informação);

De Dezembro de 1984 a Maio de 1986 exerceu funções de pro-
fessor residente, para as áreas jurídica e técnica, na Escola
de Polícia Judiciária, actual Instituto Nacional de Polícia e
Ciências Criminais, onde, em simultâneo como a docência,
foi administrador de vários cursos de formação e, naquelas
áreas, elaborou e publicou vários estudos;

De Janeiro de 1987 a Março de 1988, na categoria de inspector,
exerceu funções na Directoria do Porto, onde chefiou a Secção
Regional de Prevenção Criminal e no âmbito da qual foram
detectadas e investigadas as primeiras manifestações de pedo-
filia com relação internacional;

De Março de 1988 a Julho de 1989 exerceu funções de chefia
da Inspecção de Ponta Delgada, no âmbito das quais dirigiu
a acção da Polícia Judiciária na investigação do acidente aéreo
ocorrido em 8 de Fevereiro de 1989, na ilha de Santa Maria,
e por cujo trabalho recebeu, em nome do Governo Italiano,
expresso agradecimento de S. Ex.a o Embaixador de Itália
e público louvor da S. Ex.a o Ministro da Justiça;

De Julho de 1989 a Janeiro de 1993 exerceu funções na Directoria
do Porto, onde chefiou a Secção de Homicídios;

De Janeiro de 1993 a Julho de 1995 exerceu funções de chefia
da Inspecção do Funchal;

Actualmente, desde Agosto de 1995 e na categoria de inspec-
tor-coordenador, exerce funções de chefia da Inspecção de
Braga, é representante eleito dos inspectores-coordenadores
no Conselho Superior de Polícia desde Julho de 1996 e docente
colaborador do Instituto Nacional de Polícia e Ciências
Criminais.

Despacho n.o 24 926/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 114.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado director nacional-adjunto na Directoria
Nacional da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, o coordenador
superior de investigação criminal licenciado Jaime Nuno da Silva Fer-
nandes, possuidor de reconhecida competência profissional e expe-

riência adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum vitae

Nome: Jaime Nuno da Silva Fernandes.
Naturalidade: Portalegre.
Data de nascimento: 23 de Março de 1955.
Categoria: inspector-coordenador de nível 2.
Habilitações literárias: Licenciatura em Direito (Faculdade de

Direito da Universidade de Lisboa).
Funções desempenhadas:

Em 12 de Maio de 1978 ingressou na Polícia Judiciária como
inspector estagiário;

Em 21 de Janeiro de 1980 tomou posse como inspector efectivo;
Em 19 de Julho de 1988 foi promovido a inspector-coordenador;
Em 16 de Novembro de 1990 foi nomeado subdirector-geral-

-adjunto da então criada Direcção Central de Investigação
da Corrupção e Fraudes e Infracções Económico-Financeiras,
tendo sido responsável pela sua instalação e chefia;

Em 7 de Abril de 1999 foi nomeado director-geral-adjunto na
Directoria-Geral;

De 1981 a 1991 foi docente do Instituto Nacional de Polícia
e Ciências Criminais, onde exerceu também funções de coor-
denador da área jurídica e membro do conselho pedagógico;

Foi secretário-geral do Centro Português de Estudos de Direito
Penal e Financeiro Comunitário;

Tem representado com frequência a Polícia Judiciária e o Minis-
tério da Justiça em reuniões internacionais, designadamente
no âmbito dos grupos de cooperação policial da União
Europeia;

É o representante português no conselho de administração da
Europol, ao qual presidiu durante o 1.o semestre do ano 2000.

Despacho n.o 24 927/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 114.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, e obtida autorização do Conselho Superior do
Ministério Público, é nomeado director nacional-adjunto na Directoria
Nacional da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, o procurador
da República Carlos Manuel Carapeto Morgadinho Gago, possuidor
de reconhecida competência profissional e experiência adequada ao
exercício das referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Currículo vitae

Nome: Carlos Manuel Carapeto Morgadinho Gago.
Data de nascimento: 29 de Julho de 1950.
Naturalidade: Almodôvar, distrito de Beja.
Estado civil: casado.
Licenciado pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.
É magistrado do Ministério Público.
Iniciou funções em 1979 na comarca de Almodôvar, como repre-

sentante do Ministério Público.
Como delegado do procurador da República exerceu funções nas

comarcas de Montemor-o-Novo em 1981 e de Lisboa (de 1981 a
1988 no Tribunal Criminal da Boa Hora e de 1988 a 1994 nos juízos
cíveis).

Como procurador da República, exerceu funções no Círculo Judicial
de Setúbal e no Departamento de Investigação e Acção Penal de
Lisboa (DIAP) em 1995.

Desenvolveu actividades de formação, enquanto magistrado for-
mador, nas áreas penal e cível, em colaboração com o Centro de
Estudos Judiciários, tendo participado também na formação de magis-
trados oriundos dos PALOP.

Em 20 de Dezembro de 1995 tomou posse como director-geral-
-adjunto da Polícia Judiciária, tendo até hoje exercido funções na
Directoria-Geral, onde coordena o Departamento Central de Registo
de Informações e Prevenção Criminal e os seguintes Departamentos:
Telecomunicações, Informática, Recursos Humanos, Disciplinar e de
Apoio Geral.

Coadjuva directamente o director-geral, sendo o seu legal substituto.
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Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Despacho n.o 24 928/2000 (2.a série). — Por despachos de 14
de Novembro de 2000 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Licenciada Ana Isabel Baptista Soares Telo Mexia, especialista supe-
rior de polícia de nível 1 do quadro da Polícia Judiciária — pro-
movida a especialista superior de polícia de nível 2 do mesmo
quadro.

Licenciada Maria Fernanda Antunes Montes, especialista de polícia
de nível 4 do quadro da Polícia Judiciária, a exercer, em comissão
de serviço, funções de especialista superior de polícia de nível 0
na mesma Polícia — cessada, a seu pedido, a referida comissão
com efeitos a contar de 14 de Novembro de 2000.

Licenciado João Carlos Bretes Sofio, especialista de polícia de nível 1
do quadro da Polícia Judiciária — reclassificado para a categoria
de especialista superior de polícia de nível 0, escalão 1, índice 190,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, e obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral do
Ministério da Justiça.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Novembro de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 24 929/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Novembro de 2000 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Licenciados Rui Manuel Campos Fernandes, Maria João Serrano
Cachucho Afonso e Rosa Maria da Silva Guedes, especialistas de
polícia de nível 1, e Georgina Francisca Pereira Lopes Túbal, espe-
cialista de polícia de nível 3, todos do quadro da Polícia Judiciária,
a exercerem, em comissão de serviço, as funções de especialistas
superiores de polícia de nível 0 na mesma Polícia — nomeados defi-
nitivamente especialistas superiores de polícia de nível 1 do quadro
da Polícia Judiciária, categorias estas que, por força do disposto
no artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro,
e do anexo n.o 6 do referido diploma legal, passaram a designar-se
por especialistas superiores, escalão 1.

Licenciadas Maria Raquel Marques Subtil da Luz, técnica de 2.a classe
do quadro do Hospital de Santa Maria, e Graça Maria Saraiva
Rodrigues, técnica superior de 1.a classe do quadro da Direcção-
-Geral do Orçamento, a exercerem, em comissão de serviço, as
funções de especialistas superiores de polícia de nível 0 na Polícia
Judiciária — nomeadas definitivamente especialistas superiores de
polícia de nível 1 do quadro da Polícia Judiciária, categorias estas
que, por força do disposto no artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, e do anexo n.o 6 do referido
diploma legal, passaram a designar-se por especialistas superiores,
escalão 1.

Licenciado Amadeu Fernando Costa Monteiro Magalhães, a exercer
provisoriamente as funções de especialista superior de nível 0 na
Polícia Judiciária — nomeado definitivamente especialista superior
de polícia de nível 1 do quadro da Polícia Judiciária, categoria
esta que, por força do disposto no artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, e do anexo n.o 6 do referido
diploma legal, passou a designar-se por especialista superior,
escalão 1.

(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2965/2000. — Para os devidos efeitos e por ter
saído com inexactidão o despacho n.o 22 633/2000 (2.a série), inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 9 de Novembro de 2000,
a pp. 18 183 e 18 184, rectifica-se que onde se lê «Vítor Manuel Dias
Roque» deve ler-se «Vítor Manuel Dias Duque».

14 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, António Gomes
de Almeida.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Aviso n.o 17 026/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico superior de 1.a classe. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia de 20 de Outubro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso interno de acesso
misto para provimento de seis lugares de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior, com dotação global, do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da
Economia (DRE-LVT), constante do mapa III anexo à Portaria
n.o 443/99, de 18 de Junho, e com a fixação das seguintes quotas:

Referência A — três lugares a preencher por funcionários da
DRE-LVT;

Referência B — três lugares a preencher por funcionários de
outros serviços da Administração Pública:

B1 — área funcional da indústria — um lugar;
B2 — área funcional da energia — um lugar;
B3 — área funcional da qualidade — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na DRE-LVT,
sediada na Estrada da Portela, Zambujal, Alfragide, Amadora.

4 — Conteúdo funcional e áreas funcionais — o conteúdo funcional
é o estabelecido no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, e relativo ao grupo de pessoal técnico superior, grau 1,
tendo em conta as atribuições e competências da DRE-LVT previstas
no Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, alterado pela Lei n.o 154/99,
de 14 de Setembro, nas seguintes áreas funcionais:

Referência A — recursos geológicos, energia e gestão;
Referência B1 — indústria (artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 78/99,

de 16 de Março);
Referência B2 — energia (artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 78/99,

de 16 de Março);
Referência B3 — qualidade (artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 78/99,

de 16 de Março).

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho. As condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que, até ao termo fixado para apresentação das candidaturas,
satisfaçam, cumulativamente, as seguintes condições:

6.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir as condições de acesso previstas na alínea c) do n.o 1
e no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, para a categoria a concurso;

b) Referência B1:

b1) Possuir licenciatura em Engenharia Mecânica, Quí-
mica ou Ambiente;

b2) Experiência profissional no âmbito do conteúdo e área
funcional do lugar a prover, devidamente comprovada,
de duração não inferior a três anos;

c) Referência B2:

c1) Possuir licenciatura em Engenharia Electrotécnica,
Mecânica ou Química;

c2) Experiência profissional no âmbito do conteúdo e área
funcional do lugar a prover, devidamente comprovada,
de duração não inferior a três anos;

d) Referência B3:

d1) Possuir licenciatura em Engenharia;
d2) Experiência profissional no âmbito do conteúdo e área

funcional do lugar a prover, devidamente comprovada,
de duração não inferior a três anos.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director regional de
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Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia, Estrada da Portela,
Zambujal, apartado 7546, Alfragide, 2721-858 Amadora, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nasci-
mento, número e validade do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência da vaga e do concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria, carreira e natureza do vínculo que

detém, serviço a que pertence e onde exerce funções;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, descritos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado, no qual pode-
rão constar elementos que o candidato entenda dever apre-
sentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito
ou por constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em consideração quando devidamente com-
provados;

b) Cópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração autenticada, emitida pelo serviço de origem, da

qual conste, de forma inequívoca, a natureza do vínculo, a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço (qualitativa e quantitativa,
sem arredondamento) reportada aos anos relevantes para
efeitos de promoção;

d) Declaração, devidamente autenticada, passada pelo serviço
ou serviços que descreva as tarefas, actividades e responsa-
bilidades cometidas ao candidato e os períodos correspon-
dentes ao seu exercício;

e) Cópias de documentos, autênticos ou autenticados, compro-
vativos das acções de formação profissional complementar,
donde constem os períodos em que as mesmas decorreram
e as respectivas durações em horas.

7.3 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos das situações previstas nas alíneas a), b), d),
e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, relativos aos requisitos gerais de admissão a concurso, devendo,
contudo, declarar no requerimento, sob compromisso de honra, em
alíneas separadas, que se encontram nas condições requeridas, estando
ainda os funcionários da DRE-LVT dispensados da entrega dos docu-
mentos comprovativos de elementos que constem do respectivo pro-
cesso individual, devendo, no entanto, tal facto ser expressamente
declarado no requerimento de admissão ao concurso.

7.4 — Em relação aos funcionários da DRE-LVT, a declaração a
que se refere a alínea c) do n.o 7.2 deste aviso será oficiosamente
entregue ao júri pela Secção de Pessoal.

8 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos das suas
declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos dos
n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular, como
estipula o n.o 3 do artigo 22.o acima citado.

11 — Classificação — a classificação final será expressa de 0 a
20 valores e resultará das classificações obtidas nos factores consi-
derados no método de selecção acima indicado.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção utilizado, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

11.2 — Serão elaboradas duas listas de classificação final, conforme
previsto no n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

12 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e as listas
de classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o,
38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.1 — A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão afixadas na morada indicada no n.o 3 do presente aviso.

13 — O júri será constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Engenheiro Joaquim José Ribeiro Bexiga, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria Teresa de Sousa Araújo, assessora.
Engenheiro Garcia Inácio Pinhão Serrudo, assessor.

Vogais suplentes:

Engenheiro António Jorge Pinto da Silva, assessor.
Engenheiro Jorge Célio Murcho Fradique, técnico superior

principal.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

31 de Outubro de 2000. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.

Aviso n.o 17 027/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico profissional principal. — 1 — Nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por despacho do director regional de Lisboa e Vale do Tejo do Minis-
tério da Economia de 20 de Outubro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação no Diário
da República do presente aviso, concurso interno de acesso misto
para provimento de seis lugares de técnico profissional principal da
carreira de técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia (DRE-
-LVT), constante do mapa III anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de
Junho, e com a fixação das seguintes quotas:

Referência A — cinco lugares a preencher por funcionários da
DRE-LVT;

Referência B — um lugar a preencher por funcionário de outros
serviços da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na DRE-LVT,
sediada na Estrada da Portela, Zambujal, Alfragide, Amadora.

4 — Áreas funcionais:

Referência A — apoio técnico administrativo, licenciamento e
fiscalização e secretariado nos domínios da indústria e qua-
lidade;

Referência B — apoio técnico administrativo, licenciamento e
fiscalização e secretariado no domínio da qualidade (artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março).

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho. As condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que, até ao termo fixado para apresentação das candidaturas,
satisfaçam, cumulativamente, as seguintes condições:

6.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — possuir as condições de acesso pre-
vistas na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
para a categoria a concurso.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director regional de
Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia, Estrada da Portela,
Zambujal, apartado 7546, Alfragide, 2721-858 Amadora, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nasci-
mento, número e validade do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);
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b) Habilitações literárias;
c) Referência da vaga e do concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria, carreira e natureza do vínculo que

detém, serviço a que pertence e onde exerce funções;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, descritos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado, no qual pode-
rão constar elementos que o candidato entenda dever apre-
sentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito
ou por constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em consideração quando devidamente com-
provados;

b) Cópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração autenticada, emitida pelo serviço de origem, da

qual conste, de forma inequívoca, a natureza do vínculo, a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço (qualitativa e quantitativa,
sem arredondamento) reportada aos anos relevantes para
efeitos de promoção;

d) Declaração, devidamente autenticada, passada pelo serviço
ou serviços que descreva as tarefas, actividades e responsa-
bilidades cometidas ao candidato e os períodos correspon-
dentes ao seu exercício;

e) Cópias de documentos, autênticos ou autenticados, compro-
vativos das acções de formação profissional complementar,
donde constem os períodos em que as mesmas decorreram
e as respectivas durações em horas.

7.3 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos das situações previstas nas alíneas a), b), d),
e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, relativos aos requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas, devendo, contudo, declarar no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, que se
encontram nas condições requeridas, estando ainda os funcionários
da DRE-LVT dispensados da entrega dos documentos comprovativos
de elementos que constem do respectivo processo individual, devendo,
no entanto, tal facto ser expressamente declarado no requerimento
de admissão ao concurso.

7.4 — Em relação aos funcionários da DRE-LVT, a declaração a
que se refere a alínea c) do n.o 7.2 deste aviso será oficiosamente
entregue ao júri pela Secção de Pessoal.

8 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos das suas
declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos dos
n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular, como
estipula o n.o 3 do artigo 22.o acima citado.

11 — Classificação — a classificação final será expressa de 0 a
20 valores e resultará das classificações obtidas nos factores consi-
derados no método de selecção acima indicado.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção utilizado, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

11.2 — Serão elaboradas duas listas de classificação final, conforme
previsto no n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

12 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e as listas
de classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o,
38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.1 — A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão afixadas na morada indicada no n.o 3 do presente aviso.

13 — O júri será constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Engenheiro Joaquim António Baía Ferreira da
Costa, técnico superior principal.

Vogais efectivos:

Engenheiro Vítor Alexandre da Silva Roios, técnico superior
de 2.a classe.

Maria Edwiges de Ramos Salomão Lopes dos Santos Ortet,
técnica profissional especialista.

Vogais suplentes:

Olga Maria Mendonça Alves Teixeira, técnica profissional
especialista.

Nair de Fátima Sequeira Moreno de Almeida, técnica pro-
fissional principal.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

31 de Outubro de 2000. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.

Aviso n.o 17 028/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de assessor. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do director
regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia de
20 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação no Diário da República do pre-
sente aviso, concurso interno de acesso misto para provimento de
seis lugares de assessor da carreira técnica superior, com dotação
global, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo do Ministério da Economia (DRE-LVT), constante do
mapa III anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho, e com a fixação
das seguintes quotas:

Referência A — cinco lugares a preencher por funcionários da
DRE-LVT;

Referência B — um lugar a preencher por funcionário de outros
serviços da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na DRE-LVT,
sediada na Estrada da Portela, Zambujal, Alfragide, Amadora.

4 — Conteúdo funcional e áreas funcionais — o conteúdo funcional
é o estabelecido no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, e relativo ao grupo de pessoal técnico superior, grau 2,
tendo em conta as atribuições e competências da DRE-LVT previstas
no Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, alterado pela Lei n.o 154/99,
de 14 de Setembro, nas seguintes áreas funcionais:

Referência A — recursos geológicos, energia e gestão;
Referência B — recursos geológicos (artigo 9.o do Decreto-Lei

n.o 78/99, de 16 de Março).

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho. As condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que, até ao termo fixado para apresentação das candidaturas,
satisfaçam, cumulativamente, as seguintes condições:

6.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir as condições de acesso previstas na alínea b) do n.o 1
e no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

b) Referência B:

b1) Possuir licenciatura em Engenharia de Minas;
b2) Experiência profissional nas áreas de fiscalização e

licenciamento de pedreiras e de estabelecimentos
industriais de transformação de pedra (industrial e
ornamental), devidamente comprovada, de duração
não inferior a nove anos.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director regional de
Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia, Estrada da Portela,
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Zambujal, apartado 7546, Alfragide, 2721-858 Amadora, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nasci-
mento, número e validade do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência da vaga e do concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria, carreira e natureza do vínculo que

detém, serviço a que pertence e onde exerce funções;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, descritos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado, no qual pode-
rão constar elementos que o candidato entenda dever apre-
sentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito
ou por constituírem motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em consideração quando devidamente com-
provados;

b) Cópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida

pelo serviço de origem, da qual conste, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria detida e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço (qualitativa e quantitativa, sem arre-
dondamento) reportada aos anos relevantes para efeitos de
promoção;

d) Declaração, devidamente autenticada, passada pelo serviço
ou serviços que descreva as tarefas, actividades e responsa-
bilidades cometidas ao candidato e os períodos correspon-
dentes ao seu exercício;

e) Cópias de documentos, autênticos ou autenticados, compro-
vativos das acções de formação profissional complementar,
donde constem os períodos em que as mesmas decorreram
e as respectivas durações em horas.

7.3 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos das situações previstas nas alíneas a), b), d),
e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, relativos aos requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas, devendo, contudo, declarar no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, que se
encontram nas condições requeridas, estando ainda os funcionários
da DRE-LVT dispensados da entrega dos documentos comprovativos
de elementos que constem do respectivo processo individual, devendo,
no entanto, tal facto ser expressamente declarado no requerimento
de admissão ao concurso.

7.4 — Em relação aos funcionários da DRE-LVT, a declaração a
que se refere a alínea c) do n.o 7.2 deste aviso será oficiosamente
entregue ao júri pela Secção de Pessoal.

8 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos de factos
por eles referidos.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Método de selecção — prova pública de apreciação e discus-
são do currículo profissional do candidato, conforme o disposto na
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

10.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular, como
estipula o n.o 3 do artigo 22.o acima citado.

11 — Classificação — a classificação final será expressa de 0 a
20 valores e resultará das classificações obtidas nos factores consi-
derados no método de selecção acima indicado.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção utilizado, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

11.2 — Serão elaboradas duas listas de classificação final, conforme
previsto no n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

12 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e as listas
de classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o,
38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.1 — A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão afixadas na morada indicada no n.o 3 do presente aviso.

13 — O júri será constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Engenheira Maria da Conceição Ribeiro dos San-
tos Bento, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr. Joaquim Rodrigues de Carvalho Lopes, director de
serviços.

Engenheiro José Armando Vale Correia da Fonseca, asses-
sor principal.

Vogais suplentes:

Engenheiro Joaquim José Ribeiro Bexiga, chefe de divisão.
Engenheira Maria Gabriela Almeida Nunes, chefe de

divisão.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

31 de Outubro de 2000. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 24 930/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Novembro de 2000 da Ministra do Planeamento:

Luís Manuel dos Santos Silva, técnico profissional especialista (topo-
grafia) do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região
do Centro/Gabinete de Apoio Técnico da Sertã — autorizado à
prestação de trabalho por semana de quatro dias, de acordo com
o estipulado no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 325/99, de
18 de Agosto, pelo período de um ano, com início no dia 1 de
Dezembro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel
Azevedo.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 17 029/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral do Desenvolvimento Regional de 1 de Novembro de 2000:

Nomeados definitivamente assessores principais do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral, precedendo concurso interno de acesso limi-
tado, com efeitos reportados a 1 de Novembro de 2000, sendo
exonerados dos lugares que detinham a partir da data da aceitação
dos novos lugares, os funcionários abaixo indicados:

Nome Escalão Índice

Arminda Maria Viegas Frutuoso Cavaleiro . . . . 1 710
Pedro Aarão Bensaúde Galhardo . . . . . . . . . . . . . 1 710
Ana Maria Branco dos Santos Alves Gouveia . . . 1 710
Maria de Fátima Martins de Carvalho Reis . . . . 1 710
Maria Teresa Mendes Rodrigues Alho . . . . . . . . 1 710
Rui Pedro Correia Cabaço Gomes . . . . . . . . . . . . 2 770
Maria Aliete Barral Barrigana Ramos da Costa 1 710

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — A Chefe da Divisão Administrativa
e Financeira, Deolinda Picado.
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Aviso n.o 17 030/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral do Desenvolvimento Regional de 9 de Novembro de 2000:

Ana Paula Figueiredo Duarte — nomeada, em comissão de serviço
extraordinária, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o e da alínea b)
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
pelo período de um ano, com vista à sua reclassificação na carreira
técnica superior, categoria de técnica superior de 2.a classe. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — A Chefe da Divisão Administrativa
e Financeira, Deolinda Picado.

Aviso n.o 17 031/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 22 129/2000, no Diário da República, 2.a série,
n.o 253, de 2 de Novembro de 2000, a p. 17 820, rectifica-se que
onde se lê «da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho» deve ler-se «do Decre-
to-Lei n.o 49/99, de 22 de Junho». (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — A Chefe da Divisão Administrativa
e Financeira, Deolinda Picado.

Aviso n.o 17 032/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de 16 de Novembro de 2000:

Maria Olívia de Brito Andrade Mendes de Oliveira — nomeada asses-
sora principal do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, em lugar
criado pela portaria n.o 1694/2000 (2.a série), publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — A Chefe da Divisão Administrativa
e Financeira, Deolinda Picado.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 24 931/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, e no
uso das competências delegadas pelo despacho do Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas de 20 de Outubro
de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 7
de Novembro de 2000:

1 — Subdelego nos dirigentes abaixo mencionados:

Licenciado em Direito António José Nunes Ramos, director-geral
de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar;

Licenciado em Medicina Veterinária Francisco José Capela do
Carmo Reis, director-geral de Veterinária;

a competência para a prática dos seguintes actos, no âmbito dos res-
pectivos organismos:

1.1 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
1.2 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
1.3 — Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e dentro

dos condicionalismos legais;
1.4 — Autorizar a prestação de trabalho em tempo parcial, extraor-

dinário, nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e
feriados;

1.5 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e
carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento, por um ano;
1.7 — Assinar termos de aceitação ou conferir posse ao pessoal

por mim nomeado;
1.8 — Autorizar a inscrição das respectivas direcções-gerais, ins-

titutos ou laboratórios em organismos internacionais e o pagamento
dos respectivos encargos.

2 — Subdelego nos conselhos administrativos dos supra-referencia-
dos organismos ou, naqueles onde não exista tal órgão, nos respectivos
dirigentes máximos os poderes para a prática dos seguintes actos:

2.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-
viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 50 000 contos;

2.2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos plu-
rianuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, conjugado com o n.o 3
do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de 200 000 contos;

2.3 — Autorizar as despesas sem concurso ou contrato escrito, aten-
dendo aos condicionalismos legais, até ao limite de 12 000 contos;

2.4 — Autorizar despesas com arrendamento de imóveis, nos termos
do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 10 000 contos;

2.5 — Autorizar as despesas resultantes das indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, até ao limite de 1000 contos;

2.6 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao limite de 1000 contos.

3 — Autorizar os dirigentes acima mencionados a subdelegar, no
todo ou em parte, e dentro dos condicionalismos legais, as compe-
tências que lhes são conferidas por este despacho.

4 — Ficam também os conselhos administrativos autorizados a sub-
delegar nos respectivos dirigentes ou funcionários responsáveis por
unidades de serviços as competências que por este despacho lhes
são subdelegadas e que se mostrem necessárias ao eficaz funciona-
mento dos serviços dentro dos limites que forem fixados pelos mesmos
órgãos.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da res-
pectiva assinatura.

14 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 24 932/2000 (2.a série). — Considerando que o
despacho conjunto n.o 117/98, de 18 de Fevereiro, atribuiu uma ajuda
financeira a pagar pelo Instituto Nacional de Intervenção e Garantia
Agrícola (INGA) aos produtores de castanheiro cujas culturas se
encontram afectadas pela doença do «cancro do castanheiro», pro-
vocada por um fungo de quarentena designado cientificamente por
Cryphonectria parasitica (Murril) Barr, desde que essas culturas fossem
sujeitas às medidas de erradicação nele previstas;

Tendo em conta que, na maioria dos casos, a implementação das
medidas fitossanitárias preconizadas no citado despacho, bem como
a respectiva verificação dos processos de ajuda financeira, só se rea-
lizaram no ano de 1999;

Tendo em vista compensar os produtores pelas medidas de erra-
dicação preconizadas e concluídas, salvaguardando-se, deste modo,
as expectativas dos mesmos:

Nos termos do disposto no artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 14/99,
de 12 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 517/99, de 4 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — É atribuída uma ajuda financeira, no montante máximo de
76 720 contos, aos produtores de castanheiro cujas culturas foram
sujeitas, na campanha de 1999, às medidas fitossanitárias previstas
no despacho conjunto n.o 117/98, de 18 de Fevereiro, e cujos processos
de pedido de ajuda financeira se encontram devidamente regu-
larizados.

2 — A ajuda financeira referida no número anterior consta da tabela
anexa a este despacho e será paga aos produtores pela Direcção-Geral
de Protecção das Culturas (DGPC) do seguinte modo:

No decurso de 2000, até ao limite de 60 000 contos;
No decurso de 2001, até ao limite de 16 720 contos.

3 — A relação das medidas de erradicação aplicadas (número de
árvores infectadas sujeitas a arranque e destruição, bem como número
de árvores sujeitas a remoção e destruição das partes infectadas) sobre
a qual é feito o cálculo da ajuda a pagar será confirmada pela respectiva
direcção regional de agricultura e fornecida através dos processos
individuais à DGPC, a qual, se for caso disso, fará o adequado rateio
proporcional, por forma que não seja excedido o montante global
máximo previsto no n.o 1.

21 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Tabela para cálculo da indemnização

Valor da indemnização por árvore existente em local definitivo

1 — Árvores com menos de 4 anos — 2000$/árvore (arranque e
destruição).

2 — Árvores com idade compreendida entre 4 e 20 anos:

Muito afectadas (*) — 15 000$/árvore (arranque e destruição);
Pouco afectadas (**) — 5000$/árvore (remoção e destruição das

partes infectadas).

3 — Árvores com mais de 20 anos:

Muito afectadas (*) — 25 000$/árvore (arranque e destruição);
Pouco afectadas (**) — 10 000$/árvore (remoção e destruição

das partes infectadas).

(*) Considera-se que uma árvore está muito afectada quando apre-
senta «cancro» na zona de inserção das pernadas ou em dois terços
ou mais da copa afectada.

(**) No caso do aproveitamento da madeira para a indústria, esta
deverá ser descascada no local e destruída a casca.
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Secretaria-Geral

Listagem n.o 337/2000. — Listagem de subsídios concedidos pelo
organismo a seguir indicado, para publicação no Diário da República,
2.a série, nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Subsídios atribuídos no 1.o semestre

1.o Associação Armadores Pesca de Inc. Artesanal — 150 000$.
2.o Associação Armadores Pesca Sot. Algarvio — 150 000$.
3.o Associação Armadores Pesca Art. Barl. Algarvio — 150 000$.

21 de Novembro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, o Chefe da
Divisão de Programação e Gestão Financeira e Patrimonial, Travassos
Rosário.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 24 933/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Novembro de 2000 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

Maria Luísa Barreiros Santos, assessora informática da carreira de
técnico superior de informática do quadro próprio da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior — provida na categoria
de assessor informático principal da mesma carreira, com efeitos
a partir de 17 de Outubro de 1998, ocupando o lugar criado pela
portaria n.o 1596/2000, de 30 de Setembro, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 241, de 18 de Outubro de 2000, do
mesmo quadro, que será extinto quando vagar. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, José António Marques dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 24 934/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2000 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo certo entre
a Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e Maria
Etelvina Paulino Lino Marques, Renato Maçarico e Inácio Lucinda
Magriço Costa, nos termos do disposto na alínea b) do n.o 2 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de
Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, para exercerem funções com-
preendidas na área funcional de auxiliar agrícola, auferindo res-
pectivamente a remuneração de 71 900$, 67 200$ e 71 900$. Os
contratos são celebrados por um período de quatro meses, com
início a partir de 1 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho n.o 24 935/2000 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade conferida pelo n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 75/96,
de 18 de Junho, e pelo n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e nos termos dos artigos 35.o e 36.o do Código do
Procedimento Administrativo, no uso das competências que me são
próprias e das que me foram delegadas por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural de 3 de Outubro de 1998, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 18 de Dezembro
de 1998, delego no licenciado em Agronomia engenheiro Elvídio Fran-
cisco José Estevam Avé Maria de Menezes, assessor principal do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, a prática dos seguintes actos, previstos nas alíneas i), j) e
l) do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 17/97:

a) Assegurar as acções decorrentes das medidas definidas no
âmbito do ordenamento rural, dos níveis de aproveitamento
dos solos, do arrendamento rural e das outras modalidades
de exploração;

b) Assegurar a gestão dos interesses do Estado relativamente
ao património fundiário;

c) Assegurar as acções decorrentes dos processos de expropria-
ções no âmbito da reconversão agrícola ou de desenvolvi-
mento rural.

2 — Fica ainda o mesmo funcionário responsável pelos seguintes
processos:

a) Implementação dos processos de indemnizações definitivas;
b) Reversão de prédios rústicos nacionalizados ou expropriados;
c) Marcação de reservas de propriedade no âmbito da legislação

sobre ex-reforma agrária;
d) Comissão de pareceres para fraccionamento de propriedades

e isenção de sisa para efeitos de emparcelamento.

3 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados, no
âmbito dos poderes ora delegados e subdelegados, pela pessoa
supra-referida.

17 de Novembro de 2000. — O Director Regional de Agricul-
tura, Artur Figueiredo Nunes.

Despacho (extracto) n.o 24 936/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2000 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo certo entre
a Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e Paula
Cristina de Almeida Batista Hortelão, Cristina Maria Vilas Dias,
Zelinda Isabel Galvão Martins Pegas e Joaquim Manuel Ricardo,
nos termos do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho, para exercerem funções compreendidas na área
funcional de auxiliar agrícola, auferindo a remuneração de 71 900$.
Os contratos foram celebrados por um período de quatro meses,
com início a partir de 1 de Novembro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 24 937/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2000 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo entre
a Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e Rita
Sofia Marques Serrano Ideias de Moura, nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, para exercer
funções compreendidas na área funcional de auxiliar agrícola, aufe-
rindo a remuneração de 71 900$. O contrato foi celebrado por um
período de quatro meses, com início a partir de 1 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 24 938/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Novembro de 2000 do director regional de Agricultura de
Trás-os-Montes:

Maria Teresa Afonso Pimentel Vilariça, técnica superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior de serviço social do quadro desta
Direcção Regional — promovida, mediante concurso, a técnica
superior principal da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerada das anteriores funções a partir da data da aceitação.

Fernanda Maria de Jesus Monteiro Reis, técnica profissional espe-
cialista da carreira de desenhador de construção civil do quadro
desta Direcção Regional — promovida, mediante concurso, a téc-
nica profissional especialista principal da mesma carreira e quadro,
considerando-se exonerado das anteriores funções a partir da data
da aceitação.

Isabel Maria Morais Reis, técnica profissional principal da carreira
de desenhador de construção civil do quadro desta Direcção Regio-
nal — promovida, mediante concurso, a técnica profissional espe-
cialista da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerada
das anteriores funções a partir da data da aceitação.

Orlando Eurico dos Inocentes, técnico profissional especialista da
carreira de operador de meios áudio-visuais do quadro desta Direc-
ção Regional — promovido, mediante concurso, a técnico profis-
sional especialista principal da mesma carreira e quadro, consi-
derando-se exonerado das anteriores funções a partir da data da
aceitação.

Fernando José Banreses, técnico profissional de 1.a classe da carreira
de técnico profissional do quadro desta Direcção Regional — pro-
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movido, mediante concurso, a técnico profissional principal da
mesma carreira e quadro, considerando-se exonerado das anteriores
funções a partir da data da aceitação.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional,o Subdirector
Regional, José Rodrigues Paredes.

Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Aviso n.o 17 033/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para auxiliar administrativo. — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 16 de Novembro de 2000, no uso de competência delegada, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de ingresso para o preenchimento de um lugar da categoria
de auxiliar administrativo da carreira de auxiliar administrativo do
quadro de pessoal da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão, cons-
tante do mapa anexo à Portaria n.o 272/94, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade — a validade do concurso cessa com o preen-
chimento da vaga.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 192/91, de 21 de Maio, com as alterações cons-
tantes do Decreto-Lei n.o 18/94, de 25 de Janeiro, e da Portaria
n.o 272/94, de 7 de Maio;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — execução de tarefas de vigilância, dis-
tribuição de expediente, acompanhamento de visitantes e outras
pequenas tarefas necessárias ao bom funcionamento dos serviços.

5 — Local e condições de trabalho — o local situa-se na Avenida
da República, 84, 2.o e 3.o, em Lisboa, onde serão afixadas a relação
de candidatos admitidos e a lista de classificação final, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Vencimento — é o correspondente ao escalão e índice previstos
para a categoria no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários que

até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas
satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, conjugado, no respeitante a habilitações literárias, com
o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98;

7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente da Admi-
nistração Pública, reunindo estes últimos as condições expressas no
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas são forma-
lizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Inspec-
ção-Geral e Auditoria de Gestão, entregue na sede da IGA, Avenida
da República, 84, 2.o, 1649-008 Lisboa, ou remetido pelo correio,
sob registo com aviso de recepção, até ao termo do prazo da abertura
do concurso.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (cursos de formação profissional,

estágios, especializações, seminários, etc.);
e) Experiência profissional, com indicação das funções desem-

penhadas;
f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98;

h) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
documentos seguintes:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente assinado pelo
candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação das funções desempenha-
das nos últimos três anos;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
cursos de formação declarados;

f) Fotocópia autenticada das fichas de classificação de serviço
dos últimos três anos.

8.3 — Sem prejuízo do estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, não é admitida, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o
do mesmo diploma, a junção de documentos que pudessem ter sido
apresentados dentro do prazo previsto para a entrega da candidatura.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, de acordo com
o programa de provas aprovado pelo despacho n.o 4722/98,
do director-geral da Administração Pública, no uso de com-
petência subdelegada, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 67, de 20 de Março de 1998;

b) Entrevista profissional de selecção.

10 — As provas de conhecimentos são escritas e têm a seguinte
duração: prova de conhecimentos gerais — sessenta minutos; prova
de conhecimentos específicos — sessenta minutos. Durante as provas
é permitida a consulta de legislação, sendo o local e a data da realização
comunicados oportunamente aos candidatos, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

10.1 — Cada uma das provas é eliminatória de per si, sendo excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valores
em qualquer das provas, considerando-se como tal, por arredonda-
mento, a classificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — As provas de conhecimentos são valorizadas de 0 a 20 valo-
res, resultando a classificação final das duas provas da média aritmética
simples obtida pela aplicação da seguinte fórmula:

PC=PCG+PCE
2

em que:

PC=provas de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

11 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício das funções
inerentes ao lugar a que se candidata e será valorada de 0 a 20 valores.

12 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração a utilizar, bem como o sistema de classificação final, constarão
das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Classificação final (CF) — será expressa numa escala de 0
a 20 valores e resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=PC+E
2

14 — Constituição do júri:

Presidente — Jacinta Constância Cardoso Louzada, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

1.o Maria de Lourdes Figueiredo Tavares Nunes, chefe de
secção, que substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

2.o Domingos Ferreira da Silva, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Maria da Conceição Silvestre Pires Bernardino Rodri-
gues, assistente administrativo especialista;

2.o Isabel Leitão Ramos Farias, assistente administrativo
principal.

15 — Programa das provas de conhecimentos a que se refere o
n.o 10 do presente aviso:

1) Prova de conhecimentos gerais — avaliação global de conhe-
cimentos gerais ao nível da habilitação escolar legalmente
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exigida para o provimento, em especial nas áreas de português
e matemática, e dos conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum;

2) Prova de conhecimentos específicos:

2.1) Estrutura orgânica do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e competências
gerais da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão;

2.2) Modalidades de constituição, modificação e extinção
da relação jurídica de emprego na Administração
Pública;

2.3) Noções gerais sobre o regime de férias, faltas e
licenças;

2.4) Estatuto Disciplinar — noção de infracção disciplinar,
deveres, penas disciplinares e seus efeitos.

16 —Legislação para a preparação da prova de conhecimentos
específicos:

Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho (Lei Orgânica do
MADRP);

Decreto-Lei n.o 128/97, de 24 de Maio (altera o Decreto-Lei
n.o 74/96);

Decreto-Lei n.o 192/91, de 21 de Maio (Lei Orgânica da IGA);
Decreto-Lei n.o 18/94, de 25 de Janeiro (altera o Decreto-Lei

n.o 192/91);
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro (altera o Decreto-Lei

n.o 427/89);
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto (altera o Decreto-Lei n.o 427/89);
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho (altera o Decreto-Lei

n.o 427/89);
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho (altera o Decreto-Lei

n.o 427/89);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto (altera o Decreto-Lei n.o 100/99);
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Discipli-

nar — artigos 1.o a 34.o).

16 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria de Fátima
Pintado Silva.

Despacho (extracto) n.o 24 939/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas de 17 de Novembro de 2000:

José Alberto Pousa, consultor jurídico principal do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas — dado por findo,
a seu pedido, o regime de substituição do cargo de director dos
Serviços de Inspecção e Processos Especiais da Inspecção-Geral
e Auditoria de Gestão que vinha desempenhando, com efeitos a
partir de 17 de Novembro de 2000.

21 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, António José Mal-
donado Cortes Simões.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 17 034/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que as listas de candidatos admitidos ao concurso
n.o 6/2000 — concurso interno geral de acesso de âmbito sub-regional
da Sub-Região de Saúde de Faro — para a categoria de enfermeiro
especialista (referência A), enfermagem na comunidade (referên-
cia B), enfermagem de saúde materna e obstétrica (referência C),
enfermagem de saúde infantil e pediátrica e (referência D) enfer-
magem de saúde mental e psiquiátrica, se encontram afixadas na sede
da Administração Regional de Saúde do Algarve, Largo de São Pedro,
15, 8000 Faro. Não houve candidatos excluídos.

20 de Novembro de 2000. — A Presidente do Júri, Ana Maria
Germano.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 17 035/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o,
conjugado com o n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso interno geral para provimento de 34 lugares
de enfermeiro especialista, especialidade de saúde comunitária, da
carreira de enfermagem dos quadros de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Norte, da Sub-Região de Saúde de Braga,
a que se refere o aviso n.o 3283/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 43, de 21 de Fevereiro de 2000, homologada por deli-
beração de 2 de Novembro de 2000 do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Norte:

Classificação
final
—

ValoresCentro de Saúde de Amares:

José Cândido Peixoto Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
Maria do Céu Ameixinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
Luísa Maria Vieira dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Maria Cândida Cracel Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Maria do Céu Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Maria Helena Arantes Bernardino (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Ana Paula Lira Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria de Fátima Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
Humberto José Pereira Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Maria do Rosário Reis Vieira Rodrigues Barros . . . . . . . . 12,450
Ana Helena Costa Leão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,440
Rosa Maria Malheiro Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,050
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Maria das Dores Mota Amaro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 11,600
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Maria Manuela Pinto Matos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000
Carla de Jesus Vieira de Freitas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

Centro de Saúde de Barcelinhos:

Maria do Céu Ameixinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
Maria Leonor Lima Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,575
Luísa Maria Vieira dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Josefina Maria da Silva Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Maria Cândida Cracel Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Ana Paula Lira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria de Fátima Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
Anabela Maria Sousa Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Humberto José Pereira Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
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Maria do Rosário Reis Vieira Rodrigues Barros . . . . . . . . 12,450
Ana Helena Costa Leão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,440
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Maria das Dores Mota Amaro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 11,600
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Maria Manuela Pinto Matos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000
Carla de Jesus Vieira de Freitas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

Centro de Saúde de Barcelos:

Maria do Céu Ameixinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
Maria Leonor Lima Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,575
Luísa Maria Vieira dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Maria Cândida Cracel Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Marilene Oliveira Gomes Pereira e Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Maria Manuela Amorim Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,300
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Ana Paula Lira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria de Fátima Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
Anabela Maria Sousa Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Humberto José Pereira Domingues (a) . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Felicidade Gonçalves Dias Mesquita (a) . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Maria do Rosário Reis Vieira Rodrigues Barros . . . . . . . . 12,450
Ana Helena Costa Leão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,440
Rosa Maria Malheiro Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,050
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Maria das Dores Mota Amaro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 11,600
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Maria Manuela Pinto Matos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000
Carla de Jesus Vieira de Freitas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

Centro de Saúde de Braga I:

Maria de Fátima Gonçalves Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,900
José Cândido Peixoto Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
Maria do Céu Ameixinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
Maria Leonor Lima Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,575
Luísa Maria Vieira dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Josefina Maria da Silva Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Maria Cândida Cracel Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Rosa Vasconcelos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Maria da Glória Ferreira Silva Remísio Cunha . . . . . . . . . 14,450
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Maria do Céu Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Maria Helena Arantes Bernardino (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Ana Paula Lira Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Anabela Maria Sousa Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Humberto José Pereira Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Maria do Rosário Reis Vieira Rodrigues Barros . . . . . . . . 12,450
Ana Helena Costa Leão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,440

Maria Manuela Fernandes Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . 12,323
Rosa Maria Malheiro Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,050
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Maria das Dores Mota Amaro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 11,600
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Maria Manuela Pinto Matos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000
Carla de Jesus Vieira de Freitas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

Centro de Saúde de Braga II:

Maria de Fátima Gonçalves Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,900
José Cândido Peixoto Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
Maria do Céu Ameixinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
Maria Leonor Lima Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,575
Luísa Maria Vieira dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Josefina Maria da Silva Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Maria Cândida Cracel Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Rosa Vasconcelos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Maria da Glória Ferreira Silva Remísio Cunha . . . . . . . . . 14,450
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Maria do Céu Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Maria Helena Arantes Bernardino (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Ana Paula Lira Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria de Fátima Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
Anabela Maria Sousa Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Humberto José Pereira Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Maria do Rosário Reis Vieira Rodrigues Barros . . . . . . . . 12,450
Ana Helena Costa Leão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,440
Maria Manuela Fernandes Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . 12,323
Rosa Maria Malheiro Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,050
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Maria das Dores Mota Amaro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 11,600
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Maria Manuela Pinto Matos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000
Carla de Jesus Vieira de Freitas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

Centro de Saúde de Braga III:

Maria de Fátima Gonçalves Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,900
José Cândido Peixoto Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
Maria do Céu Ameixinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
Maria Leonor Lima Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,575
Luísa Maria Vieira dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Josefina Maria da Silva Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Maria Cândida Cracel Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Rosa Vasconcelos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Maria da Glória Ferreira Silva Remísio Cunha . . . . . . . . . 14,450
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Maria do Céu Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Maria Helena Arantes Bernardino (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
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Ana Paula Lira Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria de Fátima Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
Anabela Maria Sousa Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Humberto José Pereira Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Maria do Rosário Reis Vieira Rodrigues Barros . . . . . . . . 12,450
Ana Helena Costa Leão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,440
Maria Manuela Fernandes Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . 12,323
Rosa Maria Malheiro Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,050
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Maria das Dores Mota Amaro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 11,600
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Maria Manuela Pinto Matos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000
Carla de Jesus Vieira de Freitas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

Centro de Saúde de Cabeceiras de Basto:

Maria do Céu Ameixinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Elsa Maria Teixeira de Castro Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Maria Cândida Cracel Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Ana Paula Lira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria de Fátima Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
Humberto José Pereira Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Carla de Jesus Vieira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

Centro de Saúde de Esposende:

Maria Leonor Lima Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,575
Luísa Maria Vieira dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Maria Cândida Cracel Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Maria Manuela Amorim Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,300
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Olga Maria Natário Gonçalves Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,800
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Ana Paula Lira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria de Fátima Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
Humberto José Pereira Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Maria do Rosário Reis Vieira Rodrigues Barros . . . . . . . . 12,450
Ana Helena Costa Leão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,440
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Maria das Dores Mota Amaro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 11,600
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Carla de Jesus Vieira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

Centro de Saúde de Fafe:

Maria do Céu Ameixinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150

Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Elsa Maria Teixeira de Castro Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Maria Cândida Cracel Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Maria Helena Arantes Bernardino (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Ana Paula Lira Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria de Fátima Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
Humberto José Pereira Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Maria Manuela Fernandes Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . 12,323
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Carla de Jesus Vieira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

Centro de Saúde de Guimarães:

José Cândido Peixoto Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
Maria do Céu Ameixinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
Maria Leonor Lima Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,575
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Josefina Maria da Silva Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Maria do Céu Costa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,200
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Maria Cândida Cracel Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Maria do Céu Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Ana Paula Lira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria de Fátima Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
Felicidade Gonçalves Dias Mesquita (a) . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Humberto José Pereira Domingues (a) . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Ana Helena Costa Leão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,440
Maria Manuela Fernandes Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . 12,323
Susana Alexandra Coelho Dias e Sousa Araújo . . . . . . . . 11,900
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Maria das Dores Mota Amaro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 11,600
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Carla de Jesus Vieira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

Centro de Saúde da Póvoa de Lanhoso:

José Cândido Peixoto Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
Maria do Céu Ameixinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
Maria Leonor Lima Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,575
Luísa Maria Vieira dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Elsa Maria Teixeira de Castro Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
Maria Cândida Cracel Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Rosa Vasconcelos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
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Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Maria do Céu Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Maria Helena Arantes Bernardino (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Ana Paula Lira Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria de Fátima Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
Anabela Maria Sousa Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Humberto José Pereira Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Ana Helena Costa Leão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,440
Rosa Maria Malheiro Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,050
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Maria das Dores Mota Amaro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 11,600
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Maria Manuela Pinto Matos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000
Carla de Jesus Vieira de Freitas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

Centro de Saúde das Taipas:

José Cândido Peixoto Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
Maria do Céu Ameixinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
Luísa Maria Vieira dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Josefina Maria da Silva Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Maria Cândida Cracel Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Maria do Céu Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Ana Paula Lira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Helena Arantes Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria de Fátima Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
Anabela Maria Sousa Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Humberto José Pereira Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Ana Helena Costa Leão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,440
Maria Manuela Fernandes Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . 12,323
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Maria das Dores Mota Amaro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 11,600
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Carla de Jesus Vieira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

Centro de Saúde de Terras de Bouro:

José Cândido Peixoto Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
Maria do Céu Ameixinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
Luísa Maria Vieira dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Maria Cândida Cracel Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Maria do Céu Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550

Maria Helena Arantes Bernardino (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Ana Paula Lira Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria de Fátima Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
Anabela Maria Sousa Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Humberto José Pereira Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Maria das Dores Mota Amaro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 11,600
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Carla de Jesus Vieira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão I:

Maria de Fátima Gonçalves Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,900
José Cândido Peixoto Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
Maria do Céu Ameixinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
Maria Leonor Lima Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,575
Luísa Maria Vieira dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Josefina Maria da Silva Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Maria do Céu Costa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,200
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Marilene Oliveira Gomes Pereira e Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Maria do Céu Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Ana Paula Lira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria de Fátima Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
Anabela Maria Sousa Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Humberto José Pereira Domingues (a) . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Felicidade Gonçalves Dias Mesquita (a) . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Maria do Rosário Reis Vieira Rodrigues Barros . . . . . . . . 12,450
Ana Helena Costa Leão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,440
Maria Manuela Fernandes Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . 12,323
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Maria das Dores Mota Amaro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 11,600
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Carla de Jesus Vieira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão II:

Maria de Fátima Gonçalves Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,900
José Cândido Peixoto Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
Maria do Céu Ameixinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
Maria Leonor Lima Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,575
Luísa Maria Vieira dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Josefina Maria da Silva Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Maria do Céu Costa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,200
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Maria Cândida Cracel Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Marilene Oliveira Gomes Pereira e Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,750
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Maria do Céu Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Ana Paula Lira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria de Fátima Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125



N.o 281 — 6 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 647

Anabela Maria Sousa Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Humberto José Pereira Domingues (a) . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Felicidade Gonçalves Dias Mesquita (a) . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Maria do Rosário Reis Vieira Rodrigues Barros . . . . . . . . 12,450
Ana Helena Costa Leão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,440
Maria Manuela Fernandes Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . 12,323
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Maria das Dores Mota Amaro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 11,600
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Carla de Jesus Vieira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

Centro de Saúde de Vila Verde:

José Cândido Peixoto Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
Maria do Céu Ameixinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
Luísa Maria Vieira dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Maria Cândida Cracel Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Maria do Céu Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Maria Helena Arantes Bernardino (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Ana Paula Lira Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria de Fátima Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
Anabela Maria Sousa Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Humberto José Pereira Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Maria do Rosário Reis Vieira Rodrigues Barros . . . . . . . . 12,450
Ana Helena Costa Leão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,440
Rosa Maria Malheiro Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,050
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Maria das Dores Mota Amaro da Rocha . . . . . . . . . . . . . . 11,600
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Maria Manuela Pinto Matos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000
Carla de Jesus Vieira de Freitas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

Centro de Saúde de Vizela:

Maria do Céu Ameixinha de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,975
Susana Maria Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
Josefina Maria da Silva Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Maria do Céu Costa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,200
Lúcia de Jesus Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Natália Maria Gonçalves Costa do Vale . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Maria Cândida Cracel Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Manuela Maria Morais Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Isabel Cristina Simões Azevedo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
José Manuel Dias Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
Maria Manuela dos Santos Lage Gonçalves Ferreira . . . . 15,300
Susana Maria Adelaide Moreira Anjo (a) . . . . . . . . . . . . . 15,275
Anabela Almeida Miguelote Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
Maria Manuela Rocha de Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . 15,050
Nídia Maria Martins Pereira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
Cristina Maria Mendes Marquês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
Cristina Isabel Araújo Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,750
Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,700
Maria Rosa Fernandes Martelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Maria Helena Arantes Bernardino (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Ana Paula Lira Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria de Fátima Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
Humberto José Pereira Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
Maria Manuela Fernandes Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . 12,323
Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
Isaura Maria da Costa Borges Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 10,275
Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,250
Carla de Jesus Vieira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,000

(a) Maior antiguidade na carreira.

15 de Novembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Fernanda
da Silva Pinto Ribeiro Anahory.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 17 036/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
interno geral de acesso para provimento de enfermeiros especialistas,
que consta do aviso de abertura n.o 12 271/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 10 de Agosto de 2000,
a pp. 13 280 e 13 281, e rectificado pelo aviso de abertura n.o 2275/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 201, de
31 de Agosto de 2000, a p. 14 381:

Candidatos admitidos:

Enfermagem de saúde comunitária:

Ana Helena da Costa Leão Pinto.
Ana Paula Lira Gonçalves.
Fernanda Maria Azevedo Rodrigues Soares Pereira.
Humberto José Pereira Domingues.
João Domingos da Silva Carvalhido.
Julieta de Araújo Palma.
Maria Célia de Sousa Rouco Esteves Marques.
Maria das Dores Mota Amaro da Rocha.
Maria de Fátima Dias Mota Durães.
Maria Manuela Amorim Cerqueira.
Maria do Rosário dos Reis Vieira Rodrigues de Barros.
Odete Maria Azevedo Alves.
Olga Maria Natário Gonçalves Leite.
Renato Jorge Saavedra Marinho.
Rosa Maria Malheiro Peixoto.
Teresa de Jesus Marinho Marinho.

Enfermagem de saúde matena e obstétrica:

Maria Helena Fernandes Ramalho.

Enfermagem médico-cirúrgica:

Isabel Granjo Vaz.
Rosa Emília da Rocha Rodrigues.
Rosa Maria Rocha Freixo.
Rui Adriano Cabral Páris.

Enfermagem de saúde infantil e pediátrica:

Engrácia Manuela de Castro Silva Peixoto.
Isabel Rodrigues Silva Barros.
Maria Beatriz Torcato.
Maria de Lurdes Felizardo Félix.
Rosa Amália Borlido Santos Pereira.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

20 de Novembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria José Brito
Leite Margarido.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 17 037/2000 (2.a série). — Concurso n.o 13/2000 —
enfermeiro especialista em enfermagem de reabilitação. — Para conhe-
cimento, publica-se a lista de classificação final dos candidatos admi-
tidos ao concurso n.o 13/2000 — enfermeiro especialista em enfer-
magem de reabilitação — homologada por despacho do conselho de
administração do Centro Hospitalar de Coimbra de 10 de Novembro
de 2000:

1.o Maria João Rodrigues Simões dos Reis — 14,35 valores.
2.o Jorge Manuel Fernandes Duarte — 14,05 valores.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta-se a partir da data da publicação do presente aviso.

Foram efectuadas as audiências orais aos interessados, conforme
o estipulado no artigo 102.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.
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Aviso n.o 17 038/2000 (2.a série). — Concurso n.o 83/99 — chefe
de serviço de cardiologia pediátrica. — Para conhecimento, publica-se
a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
n.o 83/99 — chefe de serviço de cardiologia pediátrica — por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho
de 2000, rectificado por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 2000, homologada por despacho
do conselho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra de
10 de Novembro de 2000:

1.o Maria Lúcia Oliveira Ribeiro — 18 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde, no prazo de 10 dias úteis, a contar da
data da publicação do presente aviso.

Antes da homologação atrás mencionada foi feita audiência oral
à interessada, nos termos dos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro).

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 17 039/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/2000 — enfer-
meiro-chefe — lista de candidatos aprovados na fase da avaliação cur-
ricular e que passam à fase da prova pública de discussão curricular:

Abílio Assunção Rodrigues Santos.
Américo Santinho.
Ana Maria Ribeiro Ferreira.
Anabela Semedo Neves.
Ângela Maria Simões Rigueiro.
António Carlos Pereira Fabião.
António José Madeira Mendes Fonseca.
António José Marques Neves.
António Manuel Rodrigues Ferreira.
Arcelino Jesus Jorge.
Carlos Manuel Carraco Mendes.
Carlos Manuel Melo Dias.
Carlos Manuel Póvoa Silva Bento.
Carlos Manuel Videira Correia Góis.
Dália Maria Abreu Esteves.
Dulce Helena Ferreira Carvalho.
Eduarda Maria Fonseca Cavaleiro.
Elza Maria Dias Monteiro Alves.
Emília Conceição Martins Coutinho Mesquita Sola.
Emília Marta Costa Campos.
Fernanda Gonçalves Soledade Caetano Paiva Carvalho.
Fernando Manuel Estrela Rosado.
Fernando Manuel Henriques Mata.
Fernando Silva Venda.
Georgina Silva Sousa Gonçalves.
Helena Cristina Neves Mira Freitas.
Horácio Matias Monteiro.
Isabel Maria Reis Isidoro.
Izilda Manuela Marques Inês.
José Ferreira Lourenço.
José Hermínio Gonçalves Gomes.
José Manuel Santiago Aranha Sousa.
José Maria Azenha Rodrigues Silva.
Júlio Gomes Costa.
Laura Maria Silva Lemos Couto.
Luís José Santos Lopes Sousa.
Luís Manuel Sacramento.
Luísa Maria Garcia Verdete Azevedo.
Luísa Maria Marques Santos.
Manuel Ângelo Silva Pinto Almeida.
Manuel Costa Silva.
Maria Albertina Gonçalves Papoula Dias.
Maria Amélia Cruz Ramalho Correia Góis.
Maria Arménia Leite Gonçalves Pratas.
Maria Céu Diogo Nunes.
Maria Deolinda Lopes Ferreira.
Maria Dolores Domingues Silva.
Maria Emília Torres Santos.
Maria Esperança Cruz Jarró.
Maria Eulália Melo Marques Ribeiro.
Maria Fátima Nunes Martins.
Maria Fernanda Beja Simões Barrico.
Maria Fernanda Lopes Matias Cruz Neves.
Maria Guilhermina Soares Matos Rodrigues.
Maria Helena Marques Antunes Dias.

Maria Isabel Domingues Silva.
Maria Jesus Silva Fernandes.
Maria Leonilde Rodrigues Oliveira Lourenço.
Maria Lurdes Fernandes Gonçalves Branco.
Maria Lurdes Pedroso Barca Ramos.
Maria Manuela Silva Coimbra.
Maria Manuela Soares Custódio Santos Sampaio.
Maria Odete Gonçalves Ferreira Domingues.
Maria Virgínia Alves Abreu.
Maria Zulmira Margato Ponte.
Nivalda Lemos Silva Afonso Sousa.
Ofélia Maria Machado Fernandes Carvalho.
Olinda Amália Leonardo Costa.
Patrícia Maria Madeira Mendes Paulo.
Paula Cristina Nunes Arsénio.
Rosa Maria Dias Serrano Lourenço.
Sheila Maria Dias.
Vítor Manuel Rodrigues Rua Costa.
Vítor Oliveira Silva.
Vladimiro José Leal Santos Ferreira Andrade.
Zelinda Maria Bem-Haja Santos.

Candidatos reprovados:

Cristina Maria Dias Baeta Contente.
Silvério Borges.

A prova pública de discussão curricular terá o seu início a 11 de
Dezembro de 2000, pelas 14 horas, no centro de congressos dos HUC,
sala 21, e o número de candidatos a submeter diariamente às provas
é de três, sendo a sua chamada por ordem alfabética e por convocatória
feita pelo júri, conforme estabelece o n.o 3 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

21 Novembro de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Aviso n.o 17 040/2000 (2.a série). — Concurso n.o 14/00 — enfer-
meiro especialista de saúde pública — lista de classificação. — Para
conhecimento dos interessados, publica-se a seguinte lista de clas-
sificação dos candidatos ao concurso em epígrafe:

Valores

1.o Carlos Alberto Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,77
2.o Graça Maria de Melo Marques Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 14,65
3.o Piedade Hernanda Marques Santos Calçada . . . . . . . . . . . . 14,27
4.o José Hermínio Gonçalves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
5.o Paula Cristina Cardoso Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
6.o Margarida Alexandra Nunes Carramanho G. Martins M.

Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,02
7.o José Guerra Calçada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
8.o Alda Maria Dourado Reboredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
9.o Paula Cristina Simões dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
10.o Florbela Maia de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
11.o Paula Maria Martins Santos Ferradoza Albuquerque . . . . 13,30
12.o Paulo Jorge Freire Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,63
13.o Maria da Conceição Brito Bonifácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,47
14.o Rui Jorge Neto Venâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,45
15.o Maria Adelina Pires Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,67

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República e entregues no Serviço de Pessoal destes Hospitais.

21 de Novembro de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal,
Maria Helena Reis Marques.

Aviso n.o 17 041/2000 (2.a série). — Concurso n.o 65/99 — pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica — técnico de 2.a classe de radiologia
(externo). — Para conhecimento dos interessados, publica-se que se
encontra afixada, para consulta, no placard do Serviço de Pessoal
dos Hospitais da Universidade de Coimbra, a lista de classificação
dos candidatos ao concurso para a categoria em epígrafe.

O prazo de 10 dias para interposição de eventuais recursos conta-se
a partir da data da comunicação a enviar ao candidato, aquando da
publicação deste aviso no Diário da República, respeitada a dilação
de três dias.

22 de Novembro de 2000. — A Directora do Serviço de Pes-
soal, Maria Helena Reis Marques.

Aviso n.o 17 042/2000 (2.a série). — Concurso n.o 18/00 — chefe
de serviço de cirurgia maxilofacial. — Para conhecimento dos interes-
sados, publica-se a seguinte lista de classificação final dos candidatos
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ao concurso em epígrafe, homologada pelo conselho de administração
dos Hospitais da Universidade de Coimbra em 31 de Outubro de
2000:

Único candidato:

Dr. Artur Manuel Fernandes Gomes Ferreira — 18,5 valores.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta-se a partir da data da publicação desta lista no Diário da Repú-
blica, devendo os mesmos ser entregues no Serviço de Pessoal dos
Hospitais da Universidade de Coimbra.

22 de Novembro de 2000. — A Directora do Serviço de Pes-
soal, Maria Helena Reis Marques.

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 17 043/2000 (2.a série). — Após ter sido dado cum-
primento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, torna-se público que a partir da data da
publicação deste aviso no Diário da República a lista de classificação
final, homologada pelo conselho de administração em 15 de Novembro
de 2000, referente ao concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento de dois lugares de auxiliar de acção médica do quadro de
pessoal deste Hospital, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, e rec-
tificado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro
de 2000, se encontra afixada no expositor junto ao Serviço de Pessoal.

Da homologação cabe recurso, a interpor à Ministra da Saúde no
prazo de 10 dias a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, devendo o recurso ser entregue na Secção
de Expediente do Hospital do Conde do Bracial, em Santiago do
Cacém.

21 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Aviso n.o 17 044/2000 (2.a série). — Após ter sido dado cum-
primento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, torna-se público que a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República a lista de clas-
sificação final, homologada pelo conselho de administração em 15
de Novembro de 2000, referente ao concurso externo geral de
ingresso para provimento de três lugares de auxiliar de apoio e
vigilância do quadro de pessoal deste Hospital, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 17 de
Dezembro de 1999, e rectificado no Diário da República, 2.a série,
n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000, se encontra afixada no expositor
junto ao Serviço de Pessoal.

Da homologação cabe recurso, a interpor à Ministra da Saúde no
prazo de 10 dias a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, devendo o recurso ser entregue na Secção
de Expediente do Hospital do Conde do Bracial, em Santiago do
Cacém.

21 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Aviso n.o 17 045/2000 (2.a série). — Após ter sido dado cum-
primento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, torna-se público que a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República a lista de clas-
sificação final, homologada pelo conselho de administração em 15
de Novembro de 2000, referente ao concurso externo geral de
ingresso para provimento de dois lugares de operadora de lavandaria
do quadro de pessoal deste Hospital, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezem-
bro de 1999, e rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 10,
de 13 de Janeiro de 2000, se encontra afixada no expositor junto
ao Serviço de Pessoal.

Da homologação cabe recurso, a interpor à Ministra da Saúde no
prazo de 10 dias a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, devendo o recurso ser entregue na Secção
de Expediente do Hospital do Conde do Bracial, em Santiago do
Cacém.

21 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 17 046/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se publica a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso para auxiliar de acção médica, conforme aviso de abertura
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro
de 1999, homologada pelo conselho de administração em 27 de Outu-
bro de 2000:

Hierarquização Candidatos
Classificação final

—
Valores

1.o Manuel Rodrigues Lopes Aparício . . . . 17,123 8
2.o Eduardo Jorge Castanho Rato . . . . . . . . 16,753 5
3.o Maria do Céu Rafael Cardoso . . . . . . . . 16,663 7
4.o Maria João Silva Pereira Alarico Olival 16,451 0
5.o Luísa Maria Leitão Felício Alexandre 16,426 4
6.o Raquel de Lemos Ventura Bernardes . . . 16,390 7
7.o Teresa Maria Contente . . . . . . . . . . . . . . 16,298 2
8.o Cristina Manuela Ferreira Correia Mar-

tins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,240 7
9.o Vivilde Maria Rosa Marques Leitão . . . 16,155 9

10.o Maria José Chambel Areias . . . . . . . . . . 15,985 1
11.o Anabela Aperta Fernandes . . . . . . . . . . 15,914 7
12.o Ana Paula Silveira João Bento . . . . . . . . 15,708 7
13.o Ramiro Matos Marques . . . . . . . . . . . . . 15,649 7
14.o Patrícia Susana de Figueiredo Gonçal-

ves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,624 7
15.o Felicidade da Conceição Ramos Orva-

lho Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,565 1
16.o Mafalda de Jesus Fernandes Matos . . . . 15,544 8
17.o Paula Cristina Carqueija de Matos . . . . 15,365 4
18.o Maria José Dias Catarino . . . . . . . . . . . . 15,340 2
19.o Idalina Maria Rodrigues Leitão da Silva

Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,336 3
20.o Domingas Martinha Martins Rodrigues

Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,310 2
21.o Isaltina Maria Ferreira dos Santos

Mineiro e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,298 2
22.o Idalina dos Santos Mateus . . . . . . . . . . . 15,195 2
23.o Maria Nazaré Leitão Dias Batista . . . . . 15,100 9
24.o João Nuno Jesus dos Santos Mora Frade 15,098 0
25.o Maria Edite Marques Santos Coelho 15,077 4
26.o Maria Cristina Gonçalves de Sousa . . . . 15,077 1
27.o Luísa Maria de Matos Bento . . . . . . . . . 15,061 7
28.o Susana Maria Nunes Marques Alves . . . 15,009 9
29.o Sílvia Maria Louro Pinheiro Pimpão . . . 14,981 0
30.o Ana Paula dos Santos Garrinhas Filipe 14,867 8
31.o Augusto José da Silva Tavares . . . . . . . . 14,862 3
32.o João Manuel de Matos Bento . . . . . . . . 14,859 1
33.o Fernanda Maria Manuela da Silva

Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,788 7
34.o Maria Alice de Oliveira Rosa Gonçalves 14,708 1
35.o Fátima Isabel Lizardo Alves . . . . . . . . . . 14,668 0
36.o Maria da Glória Ferreira Correia Antu-

nes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,667 2
37.o Maria Manuela Oliveira Amaro Ale-

xandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,663 6
38.o Sónia Maria Figueira Vitória . . . . . . . . . 14,632 2
39.o Zélia Cristina Margarido Marques . . . . 14,626 3
40.o Gracília Maria Delgado Sousa Lopes

Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,623 8
41.o Maria da Nazaré Antunes Vieira . . . . . . 14,602 4
42.o Laurinda Rodrigues Ruivo . . . . . . . . . . . 14,591 7
43.o Susana Cristina da Silva António . . . . . . 14,532 9
44.o Lucília Maria Castanheiro Ferreira Dias 14,507 3
45.o Maria do Céu Neves Alves Duarte . . . . 14,444 4
46.o Ana Paula Nascimento Lopes . . . . . . . . 14,433 6
47.o Florbela Oliveira Lopes . . . . . . . . . . . . . 14,420 9
48.o Manuela Maria da Silva Modesto Mar-

tins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,403 5
49.o Maria Santos Jorge Serras Bento . . . . . . 14,299 0
50.o Ana Paula Martins Pereira Chambel . . . 14,294 9
51.o Susana Leonor Rodrigues André . . . . . 14,293 1
52.o Dilma Maria Telga Morais Pereira . . . . 14,227 2
53.o Felisbela Maria de Matos Ascenso . . . . 14,204 2
54.o Paula Alexandre Josué da Costa Alarico

Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,142 7
55.o Telma Manuela Correia Lopes . . . . . . . 14,103 8
56.o Laura Maria da Conceição Rodrigues

Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,092 4
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Hierarquização Candidatos
Classificação final

—
Valores

57.o Célia Maria Massa Rodrigues . . . . . . . . 14,083 7
58.o Luísa Narcisa Moreira de Oliveira . . . . 14,075 7
59.o Paulo Alexandre Duarte Vicente

Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,056 6
60.o Maria de Fátima Duarte Dias Alexandre 14,013 8
61.o João Manuel Ferreira Rodrigues Daniel 14,007 5
62.o Clara Maria Raimundo Eusébio . . . . . . 13,980 6
63.o Maria Fernanda Galhoufa Matos Lou-

renço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,966 0
64.o Maria Isabel Farinha Fernandes . . . . . . 13,944 0
65.o Sónia Cristina Macide Carriço . . . . . . . . 13,908 6
66.o Isaura Marcela Amorós Pâmpols Pires

Pratas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,722 7
67.o Rosa Maria Pombinho Ribeiro Valente 13,704 2
68.o Geraldo Manuel Rosa de Matos . . . . . . 13,679 8
69.o Maria Inês Matos Hortas . . . . . . . . . . . . 13,571 9
70.o Etelvina Isabel Martins Rodrigues . . . . 13,555 5
71.o Maria Manuel Velez Marçal Morgado 13,509 2
72.o Rosa Manuela Marques Domingos

Cochinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,391 2
73.o Sílvia Elisabete Vieira Ildefonso . . . . . . 13,289 7
74.o Maria Albertina Silvetre Veríssimo

Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,276 5
75.o Maria Adelaide Gonçalves de Matos

Forte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,101 1
76.o Maria José Alves Pedro Gaspar . . . . . . . 13,095 9
77.o Teresa Maria Marques Correia Paulino 12,875 4
78.o Regina Ventura Oliveira Ferreira . . . . . 12,813 1
79.o Ana Maria Marques Martins . . . . . . . . . 12,671 4
80.o Adelino José Vaz Pratas . . . . . . . . . . . . . 12,607 8
81.o Quitério Rosa Capitolino . . . . . . . . . . . . 12,584 4

Candidatos excluídos:

Helena de Jesus Amaro Matos (a).
Joaquim António Moreira (a).
Maria Eduarda Barroso Ferreira S. Lucas (b).
Mavilde Adelina Bispo Campos (c).
Marta Isabel de Jesus Silva (b).
Paula Maria Lopes Góis Vital (a).
Pedro Manuel Bispo Bernardino (b).
Rui Miguel Duarte Vicente Figueira (a).
Sara Rute Rodrigues Vilelas da Silva (b).
Sérgio Paulo Capitolino Ribeiro (c).
Susana Nobre Gonçalves (a).

(a) Por não ter comparecido às provas de conhecimentos gerais.
(b) Por não ter comparecido à prova de conhecimentos específicos.
(c) Por ter obtido classificação inferior a 10 valores nas provas

de conhecimentos.
(d) Por não ter comparecido à entrevista profissional de selecção.

2 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 17 047/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso de provimento para preenchimento de oito lugares na categoria
de enfermeiro, nível 1. — Devidamente homologada em 17 de Novem-
bro de 2000 pelo conselho de administração e após ter sido dado
cumprimento ao Código do Procedimento Administrativo no seu
artigo 102.o, a seguir se indica a lista de classificação final dos can-
didatos admitidos ao concurso em epígrafe, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 174, de 29 de Julho de 2000:

Valores

Fernanda Ester Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,667
Guilhermina Dias Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,567
Ilita Córdova Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,423
Cláudio Fernando Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,400
Luísa Maria Alves Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,244
Paulo Filipe Rodrigues Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,210
Paula Maria Esteves Alves Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,118
Ana Paula Castanheira Cruz Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,870
Carla Maria Perdigão Martins Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,303
Alão Pires Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,406
Conceição de Lurdes Pires Diz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,675

Maria de Lurdes Gonçalves Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Deolinda Leonor Almeida de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,451
Fernanda Maria Rodrigues Afonso Paradinha . . . . . . . . . . . 15,419
Anabela da Conceição Fernandes Machado . . . . . . . . . . . . . 15,204
César Aníbal Sequeira Barrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,991
Carla Alexandra Seixas Gonçalves Matos . . . . . . . . . . . . . . . . 14,745
Ana Cristina Dias Tavares Simeão Versos . . . . . . . . . . . . . . . 13,706
Alcina da Conceição Pires Ferro Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,474
Milda Filomena Flores Matela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,258
Fernando Maria Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,927
Paula Alexandra Bordelo Perdigoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,910
Maria de Fátima Gonçalves Pires Fernandes Alves . . . . . . . 11,742
Floripes Olga Martins Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,533
Carla Maria Domingues Videira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,406
Justina dos Anjos Meirinhos Antão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,310
Pedro António Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,899
Ana Maria Gouveia Palmeiro Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,490
Rosalina de Fátima Vaz Diniz Diegues . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,350
Maria Isabel Fernandes Praça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,184
Lúcia de Fátima Pires Afonso Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,894
Cristina Maria Pires Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,686

20 de Novembro de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 17 048/2000 (2.a série). — De acordo com os n.os 1
e 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
a seguir se indicam os candidatos admitidos ao concurso interno geral
de acesso para a categoria de enfermeiro-chefe, aberto pelo aviso
n.o 8414/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 114, de 17 de Maio de 2000, e rectificado pelos avisos n.os 1695/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de
15 de Junho de 2000, e 2419/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 221, de 23 de Setembro de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Cristina Nunes Mesquita.
Ana Maria de Bastos Rodrigues.
Ana Maria da Nova Machado.
António Jacinto Telo Major.
Fernanda Maria Oliveira Grencho Guedes Poeira.
Isabel Maria Faustino Costa Carvalho e Barbosa.
Isabel Maria Gonçalves dos Santos Sousa Dias.
Isabel Maria Rodrigues.
Ivone Maria Loureiro Vilaça.
Jorge Manuel da Silva Pinto.
Maria Celeste Gomes de Aguiar Eloy Godinho.
Maria da Conceição Gomes Português Fernandes Almeida Duarte.
Maria de Fátima Sequeira de Almeida.
Maria Filomena Fernandes dos Santos.
Maria da Graça Arede Mentira de Carvalho.
Maria Graziela da Conceição Ribeiro Gama.
Maria Leonor Patola Campinas Crespo.
Maria Leonor da Silva Rebelo.
Maria Manuela Gonçalves de Brito e Costa.
Maria do Rosário Fialho Pinheiro da Veiga.
Maria Teresa Faro Viana Portas.
Paulo Jorge Gonçalves Pereira.
Paulo Jorge Oliveira Bruno Moita.
Rosa Maria Ferreira Azemel Correia Pina.
Rosa Maria Gonçalves Costa.
Vasco Manuel Foz Lopes.

15 de Novembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 17 049/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento na categoria de assistente de medicina do traba-
lho. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro de 1 de Novembro
de 2000, se encontra aberto concurso interno geral de provimento
para o preenchimento de uma vaga de assistente de medicina do
trabalho do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 102́0/94, de 22 de Novembro, e alterado pelas Portarias n.os 855/97,
de 10 de Setembro, e 131/98, de 4 de Março.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.
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3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e no
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica, anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara, 3814-501
Aveiro, ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha
ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

7 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do anexo I ao Decreto-Lei n.o 198/97,
de 2 de Agosto, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

8 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
10.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de especialista em área profissional de medicina
do trabalho;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao presidente do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro, podendo ser
entregue pessoalmente na Secção de Expediente — Secretaria-Geral,
durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 8 para a morada indicada no n.o 5.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e serviço a que o recorrente esteja
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
e a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
em medicina do trabalho;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos

(poderá ser substituído por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a esse requisito);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

11.3 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 11.2 implica a não
admissão ao mesmo.

11.4 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão a concurso.

13 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placard anexo ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Hospital e enviada aos candidatos através de ofício
registado com aviso de recepção.

14 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República, 2.a série.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Alberto Vieira da Cruz, chefe de ser-
viço de medicina interna e director clínico do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Dr. António Bastos Marques Rodrigues, assistente graduado
de patologia clínica do Hospital Infante D. Pedro —
Aveiro.

Dr.a Maria Acilda Mendes Santos, assistente graduada de
fisiatria do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Dr. João Oliveira de Almeida, assistente graduado de cirur-
gia geral do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Dr. António José Peixoto Meireles, chefe de serviço de orto-
pedia do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vascon-
cellos Guimarães.

Deliberação n.o 1463/2000. — Torna-se pública, após deliberação
do conselho de administração do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro
de 9 de Novembro de 2000, a lista de classificação final da única
candidata ao concurso interno geral de acesso para provimento de
uma vaga de enfermeiro especialista em enfermagem médico-cirúrgica
(concurso D) do quadro de pessoal deste Hospital, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho
de 2000:

Marília Maria Batista Maranhão Rodrigues — 13,09 valores.

Da homologação cabe recurso com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, no prazo de 10 dias a contar
da data da publicação ou afixação da lista, de acordo com o esta-
belecido no n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

15 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vascon-
cellos Guimarães.

Despacho n.o 24 940/2000 (2.a série). — 1 — No uso da auto-
rização concedida pelo despacho n.o 5562/2000 (2.a série), de 10 de
Março, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, e ainda ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março, e respectivas actualizações, conjugadas
com o artigo 5.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro,
o administrador-delegado, e ainda ao abrigo do disposto no artigo 11.o,
n.o 3, do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, delega
e subdelega no administrador hospitalar dos serviços hoteleiros, Dr.
Victor Emanuel Marnoto Herdeiro, as competências e autorizações
a seguir discriminadas:

No âmbito da gestão dos recursos humanos:

Por delegação:

1.1 — Distribuir os funcionários afectos às áreas sob sua respon-
sabilidade pelos respectivos sectores e cometer-lhes as necessárias
atribuições funcionais, bem como tomar todas as medidas adequadas
ao correcto e eficiente funcionamento dos serviços sob sua direcção;

1.2 — Autorização para o gozo de férias e aprovação dos corres-
pondentes planos do pessoal afecto às áreas sob sua responsabilidade;

1.3 — Autorizar a concessão de livres trânsito;

Por subdelegação:

1.4 — Autorizar a inscrição e participação do pessoal afecto às áreas
sob sua responsabilidade, nos termos da legislação que for aplicável,
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras acções de formação de idêntica natureza realizadas
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no País, desde que não acarrete despesas para o Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro e fique assegurado o normal funcionamento do
serviço.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Novembro de 2000.

3 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vascon-
cellos Guimarães.

Hospital de Magalhães Lemos

Despacho n.o 24 941/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/98, de 21 de Janeiro,
nos artigos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso da faculdade conferida pelo despacho n.o 5562/2000, da
Ministra da Saúde, de 4 de Fevereiro, a administradora-delegada do
Hospital de Magalhães Lemos, por deliberação de 7 de Abril de 2000,
delega no vogal do conselho de administração, Dr. Fernando Martins
da Silva, a competência para a prática dos actos abaixo mencionados,
no que respeita à organização e funcionamento do Hospital do Conde
de Ferreira:

1 — Delegações:
1.1 — Preparar o orçamento do Hospital e submetê-lo à aprovação

do conselho de administração;
1.2 — Propor ou adoptar as medidas necessárias à melhoria da

orgânica e funcionamento do serviço;
1.3 — Propor a admissão de pessoal;
1.4 — Aprovar os horários de trabalho e os planos de férias do

pessoal, dentro dos limites genericamente estabelecidos pelo conselho
de administração;

1.5 — Assegurar a regularidade da cobrança das receitas e do paga-
mento das despesas do Hospital;

1.6 — Dar balanço mensal à tesouraria;
1.7 — Tomar as providências necessárias à conservação do patri-

mónio;
1.8 — Elaborar os relatórios mensais, trimestrais e anuais do Hos-

pital e submetê-los à aprovação do conselho de administração;
1.9 — Responsabilizar os diversos sectores da actividade hospitalar

pela utilização dos meios postos à disposição e pelos resultados
atingidos;

1.10 — Praticar uma política de informação que permita aos pró-
prios funcionários do Hospital e à população que utilize os seus ser-
viços um conhecimento correcto dos aspectos fundamentais do fun-
cionamento do Hospital;

1.11 — Autorizar as despesas ou as matérias com elas relacionadas,
nos termos dos n.os 1 e 2 do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de
22 de Janeiro.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Março de 2000,
ficando por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes
delegados e subdelegados, tenham sido praticados pelo referido
dirigente.

2 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Tavares
Branco.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 17 050/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 8 de Novembro de 2000, foi homologada a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso para sete vagas de
assistente de anestesiologia da carreira médica hospitalar, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de
Março de 2000:

Valores

1.o Maria do Carmo Leite Franco de Mendonça . . . . . . . . . . . 17,09
2.o Lina Rosa Viegas Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,98
3.o Hélder da Cruz Cavaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,82
4.o Sofia de Fátima José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,19
5.o António Manuel Comes da Graça Morais . . . . . . . . . . . . . 8,28

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no prazo referido.

14 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 17 051/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por despacho do administrador-delegado de 14
de Novembro de 2000, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 248/85, de 15 de Julho, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de duas vagas de técnico pro-
fissional principal da carreira de secretário dos serviços de saúde do
quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria, aprovado pela Portaria
n.o 1376/95, de 22 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — a caracterização genérica do con-
teúdo funcional do técnico profissional é a que consta no mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, aplicada à área
de secretários de serviço de saúde.

4 — A remuneração será fixada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações decorrentes do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Maria, sito na Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional de 1.a classe

com, pelo menos, três anos na respectiva categoria classificados de
Bom, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificações de serviço.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

7.4 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação da avaliação
curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado de formato A4 dirigido
ao conselho de administração e entregue na Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e residência);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso, especificando o número e data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço, que comprove:

A categoria detida pelo candidato;
O vínculo à função pública e a natureza do mesmo;
O tempo de serviço do candidato, contado até à data da

publicação deste aviso no Diário da República, na cate-
goria, na carreira e na função pública;

A expressão quantitativa das três últimas classificações de
serviço;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados;
e) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço, especificando

as tarefas e a duração das mesmas inerentes ao posto de
trabalho ocupado pelo candidato, com vista à avaliação da
identidade do conteúdo funcional.
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10 — Nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos estão dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos gerais de provimento em
funções públicas, bastando a declaração dos candidatos sob compro-
misso de honra no próprio requerimento.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

12 — As listas de admissão de candidatos e de classificação final
do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente, e a sua
afixação, quando for caso disso, far-se-á em expositor existente no
piso 2 junto ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Margarida Lucas Moura, administra-
dora hospitalar do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Maria José Fróis Bação Silva Oliveira, chefe de repartição
do Hospital de Santa Maria, que substituirá a presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

Alberto José Ramos Dias Caldeira, chefe de repartição do
Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Angelina Anjos Santos Luz Carmo, chefe de repartição do
Hospital de Santa Maria.

Maria Beatriz Pereira de Faria Leal, chefe de repartição
do Hospital de Santa Maria.

16 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 17 052/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por despacho do administrador-delegado de 14
de Novembro de 2000, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 248/85, de 15 de Julho, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de cinco vagas de técnico pro-
fissional de 1.a classe da carreira de secretário-recepcionista do quadro
de pessoal do Hospital de Santa Maria, aprovado pela Portaria
n.o 1376/95, de 22 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — a caracterização genérica do con-
teúdo funcional do técnico profissional é a que consta no mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, aplicada à área
de secretário-recepcionista.

4 — A remuneração será fixada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações decorrentes do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Maria, sito na Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional de 2.a classe

com, pelo menos, três anos na respectiva categoria classificados de
Bom, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificações de serviço.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

7.4 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação da avaliação
curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado de formato A4 dirigido
ao conselho de administração e entregue na Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e residência);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso, especificando o número e data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço, que comprove:

A categoria detida pelo candidato;
O vínculo à função pública e a natureza do mesmo;
O tempo de serviço do candidato, contado até à data da

publicação deste aviso no Diário da República, na cate-
goria, na carreira e na função pública;

A expressão quantitativa das três últimas classificações de
serviço;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados;
e) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço, especificando

as tarefas e a duração das mesmas inerentes ao posto de
trabalho ocupado pelo candidato, com vista à avaliação da
identidade do conteúdo funcional.

10 — Nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos estão dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos gerais de provimento em
funções públicas, bastando a declaração dos candidatos sob compro-
misso de honra no próprio requerimento.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

12 — As listas de admissão de candidatos e de classificação final
do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente, e a sua
afixação, quando for caso disso, far-se-á em expositor existente no
piso 2 junto ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Alexandrina Maria de Fátima Pereira Batalha
Carraca, administradora hospitalar do Hospital de Santa
Maria.

Vogais efectivos:

Angelina Anjos Santos Luz Carmo, chefe de repartição do
Hospital de Santa Maria, que substituirá a presidente nas
suas faltas ou impedimentos.

Claudino Fonte Cunha, chefe de repartição do Hospital de
Santa Maria.

Vogais suplentes:

António Marques Costa, técnico profissional especialista do
Hospital de Santa Maria.

Lúcia Maria Almeida Alves Gaspar, técnica profissional de
1.a classe do Hospital de Santa Maria.

16 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.
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Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 17 053/2000 (2.a série). — Lista de candidatos admitidos
ao concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro espe-
cialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica do quadro de
pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto de
2000. — Dando cumprimento ao disposto no n.o 2 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública a lista de
candidatos admitidos ao concurso em epígrafe:

Anabela Rodrigues da Silva Dias.
Mara Cármen da Silva Dias Ferreira.
Maria Dolores Castanheira Dias Firmino.
Maria Manuela Mamede da Palma.

Nota. — Não houve candidatos excluídos.

14 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Aviso n.o 17 054/2000 (2.a série). — Lista de candidatos admitidos
ao concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro espe-
cialista em enfermagem de saúde infantil e pediátrica do quadro de
pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto de
2000. — Dando cumprimento ao disposto no n.o 2 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública a lista de
candidatos admitidos ao concurso em epígrafe:

Alexandra Maria Carrapito Ramos Barradas.
Isabel Maria Dias Henriques Ribeiro.
Maria Leopoldina Jorge Leitão Moreira.

Nota. — Não houve candidatos excluídos.

14 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Aviso n.o 17 055/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa de 3 de Outubro de 2000 e nos termos do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
contados a partir da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para provimento
de 15 lugares na categoria de enfermeiro/enfermeiro graduado, vagos
no quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, apro-
vado pela Portaria n.o 296/97, de 6 de Maio.

2 — Prazo de validade — este concurso é válido para os lugares
postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
na Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, Rua de Viriato, 1069-089 Lis-
boa, sendo o vencimento o constante do anexo I ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — o descrito no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — são os previstos no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
5.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-

meiro e ser funcionário ou agente, exigindo-se neste último caso que
os enfermeiros estejam em regime de tempo completo e contem,
pelo menos, um ano de serviço ininterrupto em regime de contrato
administrativo de provimento.

6 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, de acordo
com a seguinte fórmula:

CF=(FP×6)+(EP×4)+(NC×6)+(HL×4)
20

em que:

CF=classificação final;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
NC=nota de curso;
HL=habilitações literárias.

Formação profissional — 20 pontos:

Sem acções de formação profissional de duração igual ou superior
a seis horas — 4 pontos;

Por cada acção de formação em serviço acresce 0,2 pontos, até
ao máximo de 2 pontos;

Por cada acção de formação estruturada de duração igual ou
superior a seis horas, nos últimos seis anos, acresce 1 ponto,
até ao máximo de 10 pontos;

Por cada trabalho realizado e ou apresentado acresce 1 ponto,
até ao máximo de 2 pontos;

À formação profissional complementar na área de enfermagem
acresce 2 pontos.

Experiência profissional — 20 pontos:

Sem experiência profissional — 10 pontos;
Com experiência profissional acresce ao valor acima mencionado

2 pontos por cada ano de serviço, até cinco anos.

Nota de curso — 9 pontos.
Habilitações literárias — 20 pontos:

Aprovação no 12.o ano — 20 pontos;
Aprovação no 11.o ano — 18 pontos;
Aprovação no 9.o ano — 15 pontos;
Aprovação até ao 9.o ano — 10 pontos.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel normalizado, dirigido
ao conselho de administração da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa, Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa, entregue pessoalmente, contra
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, solicitando
a admissão ao presente concurso e dele fazendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e
arquivo de identificação que o emitiu, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato se encontra vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número, data e série do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção ao número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes elementos:

a) Fotocópia de documento comprovativo da posse do curso
de Enfermagem Geral ou equivalente legal e respectiva
classificação;

b) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações
literárias;

c) Fotocópia de cartão da Ordem dos Enfermeiros;
d) Declaração, passada pelo serviço onde o candidato se encontra

vinculado, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, em anos, meses e dias;

e) Certidão comprovativa da posse dos requisitos gerais exigidos
no n.o 5.1 deste aviso, emitido pelo serviço a que pertence;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

Os candidatos pertencentes a esta Maternidade estão dispensados
da apresentação da certidão exigida na alínea e) do n.o 8 do presente
aviso.

9 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final do concurso bem como quaisquer outros elementos julgados
necessários para melhor esclarecimento dos interessados serão afi-
xados no átrio da porta principal da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa, logo que saiam publicados na 2.a série do Diário da República,
tal como determinam os artigos 33.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

10 — Constituição do Júri:

Presidente — Maria Victor Gago Sancho Neves Lampreia, enfer-
meira-chefe do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.

Vogais efectivos:

1.o Maria Graça Rosa Policarpo Simas, enfermeira espe-
cialista do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.

2.o Clementina Augusta Melo Alves Soares, enfermeira
especialista do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.
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Vogais suplentes:

1.o Maria Leopoldina Jorge Leitão Moreira, enfermeira gra-
duada do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.

2.o Anabela Jesus Sousa Silva, enfermeira graduada do qua-
dro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal.

20 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 17 056/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
pelo conselho de direcção em 15 de Novembro de 2000, a seguir
se publica a lista de classificação final dos candidatos aprovados no
concurso institucional externo para provimento de três vagas de assis-
tente da carreira médica hospitalar a que se refere o aviso n.o 7707/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 103, de
4 de Maio de 2000:

Valores

1.o Dr. Armindo Celso Madeira Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . 16,91
2.o Dr. João Manuel Madeira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,32
3.o Dr. Francisco José Valente de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,27
4.o Dr.a Paula Cristina Sabino dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 11,66
5.o Dr.a Maria da Conceição Ribeiro Marques . . . . . . . . . . . . 11,63

Da homologação da lista de classificação final cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor para o Secretário de Estado da Saúde
no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, devendo o referido recurso
ser apresentado à entidade que homologou a lista de classificação
final.

20 de Novembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Margarida Bentes de Oliveira.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 17 057/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral na categoria de técnico de 1.a classe da carreira do pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica (profissão de saúde ambien-
tal). — 1 — Faz-se público que, por despacho de 18 de Setembro de
2000 do director do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge
(INSA), se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, o
concurso em epígrafe para o preenchimento de um lugar vago no
quadro de pessoal da Delegação do INSA, aprovado pela Portaria
n.o 1028/93, de 14 de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 265/96,
de 19 de Julho.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

4 — Requisitos de admissão ao concurso — os candidatos devem
reunir até ao termo do prazo fixado para apresentação das candi-
daturas os seguintes requisitos:

4.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.o 2 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

4.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão ser possuidores
de curso superior ministrado nas escolas superiores de tecnologia
da saúde, ou seu equivalente legal, ou curso superior ministrado noutro
estabelecimento de ensino superior no âmbito da profissão em ques-
tão, um e outro legalmente reconhecidos.

5 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular,
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
10

sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

5.2 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão afixadas no expositor junto à Secção de Pessoal da Delegação
do INSA, sem prejuízo do disposto nos n.os 1 dos artigos 52.o e 62.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O local de trabalho situa-se na Delegação do Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge, sita no Largo do 1.o de Dezembro,
4049-016 Porto.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao director da Delegação do INSA, devendo ser entregue na
Secção de Pessoal, durante as horas de expediente (das 8 horas e
30 minutos às 15 horas e 30 minutos), ou enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado, para a morada indicada no n.o 6 deste aviso.

7.1 — Do requerimento deverá constar, para além do pedido de
admissão ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

c) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública, no qual deverá constar, igualmente, o tempo de ser-
viço prestado na categoria, na carreira e na função pública;

d) Curriculum vitae (três exemplares).

7.3 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos gerais mencionados no n.o 4.1
do presente aviso, desde que o declarem sob compromisso de honra
no próprio requerimento.

7.4 — Os candidatos funcionários da Delegação do INSA estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos da titu-
laridade dos requisitos especiais, assim como de documentos que se
encontrem arquivados no seu processo individual.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre o que descrever, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Alberto José Domingos Pires, técnico principal da
Unidade de Saúde de Matosinhos.

Vogais efectivos:

Abel Fernando Pereira Fonseca, técnico principal da Sub-
-Região de Saúde do Porto, e Marta Sofia Costa Senra
Ferreira de Castro, técnica de 1.a classe da Câmara Muni-
cipal de Vila Nova de Gaia.

Vogais suplentes:

António Casimiro Domingos, técnico principal da Sub-Re-
gião de Saúde do Porto, e Adelina Maria Casanova Vasco
Meneses, da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.

Todos os elementos são funcionários integrados na carreira e pro-
fissão em questão.

10 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Novembro de 2000. — Pelo Chefe da Secção de Pessoal, Antó-
nio Luís Rocha.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 17 058/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico
superior de serviço social. — 1 — Por deliberação do conselho de admi-
nistração de 18 de Setembro de 2000, torna-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar vago de técnico superior de
1.a classe da carreira de técnico superior de serviço social existente
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no quadro de pessoal deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 877/94,
de 30 de Setembro, alterado pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de
Junho, 675/96, de 19 de Novembro, 795/97, de 1 de Setembro, e 765/98,
de 15 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
a vaga posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 265/88, de 28 de Julho, 296/91, de 16 de Agosto, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar consistem
no exercício de funções conjugadas com as áreas de serviço social,
nomeadamente apoio psicossocial e articulação com os serviços do
hospital e da comunidade.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
do Porto do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o corres-
pondente aos escalão e índice fixados no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores,

de acordo com os n.os 1, 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior de 2.a classe da

carreira de técnico superior de serviço social com, pelo menos, três
anos na respectiva categoria classificados de Bom, nos termos da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil e entregue na Repartição de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, e número fiscal),
morada, código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
os candidatos entendam dever especificar para melhor apre-
ciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
dos últimos três anos, expressas em termos quantitativos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — O júri pode exigir aos candidatos, no caso de dúvida sobre
as situações que descrevam, a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Aida de Jesus Labaredas Liberal, assessora
de serviço social do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Esperança Santos Silva Dantas Rocha, técnica
superior principal de serviço social do IPO — Porto.

Dr.a Cristina Maria Correia Martins, técnica superior prin-
cipal de serviço social do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Anabela Maria Correia Sá Carvalho, técnica superior
de 1.a classe de serviço social do IPO — Porto.

Dr.a Bárbara Cortes Magalhães Castro Gonçalves, técnica
superior de 1.a classe de serviço social do IPO — Porto.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

17 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Inspecção-Geral da Administração do Território

Despacho (extracto) n.o 24 942/2000 (2.a série). — Nos termos
do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 23 de Novembro de 2000 do inspector-geral
da Administração do Território, foram nomeados, precedendo con-
curso externo de ingresso, para a carreira técnica superior de inspecção
— frequência de estágio —, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 1996, 2.o suplemento,
cuja lista de classificação final de aprovação em estágio foi homologada
por despacho do inspector-geral da Administração do Território em
20 de Novembro de 2000, Maria de Fátima dos Anjos Miradouro
Silva, Joaquim Carlos de Oliveira Pinto Gomes Rodrigues e Daniela
Regina Amorim de Bastos, licenciados em Direito, e Serafim Rodri-
gues da Silva, licenciado em Economia e Gestão de Empresas, ins-
pectores administrativos de 2.a classe do quadro desta Inspecção-
-Geral.

23 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 24 943/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 549/99, de 14 de Dezembro, e no
uso das competências próprias, delego no licenciado José Manuel
Matos Mota, subinspector-geral do Ambiente, o seguinte:

a) As competências da direcção da área administrativa e finan-
ceira, designadamente as descritas nos n.os 12, 14, 15, 16,
17, 18, 20, 27, 28, 29, 33, 36, 38, 39, 42, 43, 44, 45 e 46
do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) A competência para instauração, instrução e decisão de pro-
cessos relativos a ilícitos de mera ordenação social, nos termos
das disposições conjugadas da alínea e) do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 549/99, de 14 de Dezembro, e do n.o 3 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da publi-
cação, considerando-se, porém, ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes ora delegados, tenham, entretanto, sido praticados
desde 2 de Novembro último.

21 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, em substituição,
Anacleto Milheiras Costa.

Instituto da Água

Rectificação n.o 2966/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 19 de Outubro de 2000,
a p. 16 922, o aviso n.o 14 715/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê:

«As habilitações literárias (HL) considerar-se-ão:

Escolaridade obrigatória — 11 valores;
Curso geral do liceu ou equiparado — 13 valores;
Curso complementar do liceu ou equiparado ou habilitação

superior — 14 valores.»
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deve ler-se:

«As habilitações literárias (HL) considerar-se-ão:

Habilitação inferior ao 9.o ano — 14 valores;
9.o ano — 16 valores;
11.o ano, curso geral dos liceus ou equiparado — 18 valores;
12.o ano, curso complementar dos liceus ou equiparado ou

habilitação superior — 20 valores.»

22 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a
Directora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria
Lopes dos Santos.

Instituto de Promoção Ambiental

Aviso n.o 17 059/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 11 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado do
Ambiente, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão do Centro
de Documentação e Informação do quadro de pessoal dirigente do
Instituto de Promoção Ambiental, constante do mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 194/93, de 24 de Maio.

2 — Área de actuação — compete assegurar as funções definidas
no n.o 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 194/93, de 24 de Maio.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para o qual é aberto e terá a validade de seis meses contados da
data da publicação da lista de classificação final.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — ao chefe
de divisão cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. As regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública. O local de trabalho situa-se em Lisboa, nas ins-
talações do Instituto de Promoção Ambiental.

6 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que reú-
nam cumulativamente os requisitos definidos nos n.os 1, 4 e 5 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — licenciatura em Filologia Germâ-
nica ou Línguas e Literaturas Modernas e experiência na área de
actuação, bem como de coordenação e ou direcção nos mesmos
domínios.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, tendo em conta os factores previstos nos arti-
gos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de harmonia
com o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

8.2 — Nos sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 2, 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso sendo a mesma
facultadas aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à presidente do Instituto de Promoção Ambiental, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, para a Rua de O Século, 63, 1249-033 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número, data de
emissão do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
morada, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do cargo e concurso a que se candidata e indi-

cação do Diário da República onde está publicado o presente
aviso;

d) Declaração obrigatória de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso;

e) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do
vínculo, categoria que detém e especificação das funções que
desempenha);

f) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual devem constar,
entre outros elementos, a formação académica, a experiência
profissional geral e específica, bem como a formação pro-
fissional, com indicação da duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato está vin-

culado, da qual conste a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do requerimento a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A publicação da relação de candidatos será feita de acordo
com o que dispõem os artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita através de ofício registado.

14 — A publicação da lista de classificação final será feita por afi-
xação no placard da Secção de Pessoal e Expediente do Instituto
de Promoção Ambiental e remetida por ofício registado aos candidatos
externos a este Serviço.

15 — De acordo com o sorteio realizado no dia 31 de Outubro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a
acta n.o 517/2000, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Maria Gabriela de Sousa Vieira Borga
Martins Borrego, presidente do Instituto de Promoção
Ambiental.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Paula Cristina Carvalho Gaspar Simões Raposo,
chefe da Divisão de Apoio Técnico do Instituto de Pro-
moção Ambiental, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Engenheira Bertília Jordão Valadas Gonçalves, directora
de Serviços de Participação dos Cidadãos do Instituto
de Promoção Ambiental.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Carolina Augusta, chefe da Divisão de Apoio
às Associações de Defesa do Ambiente, em regime de
substituição, do Instituto de Promoção Ambiental.

2.o Engenheira Maria Isabel Neto Gomes Rosmaninho,
chefe da Divisão de Participação do Público do Instituto
de Promoção Ambiental.

16 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

15 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Car-
doso Rabaça.

Aviso n.o 17 060/2000 (2.a série). — Torna-se público o regu-
lamento para utilização das instalações do Instituto de Promoção
Ambiental na Rua de São Domingos à Lapa, 26, Casa do Ambiente
e do Cidadão, aprovado por despacho do Secretário de Estado do
Ambiente de 6 de Novembro de 2000.

21 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Car-
doso Rabaça.
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Regulamento para utilização das instalações do Instituto de
Promoção Ambiental na Rua de São Domingos à Lapa, 26,
Casa do Ambiente e do Cidadão.

Artigo 1.o

O presente regulamento estabelece as condições de utilização das
instalações do Instituto de Promoção Ambiental (IPAMB) na Rua
de São Domingos à Lapa, 26, Casa do Ambiente e do Cidadão.

Artigo 2.o

Os espaços disponíveis destas instalações para utilização desti-
nam-se à organização de seminários e acções similares, exposições
e outros eventos da mesma natureza subordinados a temas relacio-
nados com o ambiente e desenvolvimento sustentável.

Artigo 3.o

As instalações da Casa do Ambiente e do Cidadão a disponibilizar
nos termos do presente regulamento são:

a) Auditório;
b) Cisterna;
c) Sala de reuniões do rés-do-chão;
d) Sala de formação 1 (cave);
e) Sala de formação 2 (cave).

Artigo 4.o

Podem utilizar as instalações da Casa do Ambiente e do Cidadão
as seguintes entidades:

a) Os organismos do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território;

b) As organizações não governamentais de ambiente (ONGA)
e equiparadas;

c) As organizações não governamentais (ONG);
d) Os organismos da administração central e local;
e) Outras entidades públicas ou privadas.

Artigo 5.o

1 — Os pedidos de cedência devem mencionar a data, horário e
espaços pretendidos, bem como o tipo de realização, e são apre-
sentados ao IPAMB para os seguintes endereços:

a) Rua de O Século, 63, 1249-033 Lisboa (telefone: 213215500;
telefax: 213432777);

b) Rua de São Domingos à Lapa, 26, 1200-835 Lisboa (tele-
fone: 213929900; telefax: 213929901).

2 — Os pedidos apresentados pessoalmente, por telefone ou por
correio electrónico devem ser, posteriormente, confirmados por cor-
reio ou por telefax.

3 — A viabilidade da utilização das instalações será comunicada
por escrito pelo IPAMB.

Artigo 6.o

1 — A utilização dos espaços da Casa do Ambiente e do Cidadão
está sujeita ao pagamento de uma quantia diária, de acordo com
as seguintes tabelas:

a) Organismos do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território:

Auditório Cisterna Sala de reuniões
do rés-do-chão

Sala de formação 1
(cave)

Sala de formação 2
(cave)

Das 9 às 24 horas . . . . . . . . . . . 50 000$00 15 000$00 30 000$00 15 000$00 8 000$00
Das 9 às 19 horas . . . . . . . . . . . 30 000$00 10 000$00 20 000$00 10 000$00 5 000$00
Das 19 às 24 horas . . . . . . . . . . 35 000$00 8 000$00 25 000$00 12 000$00 5 000$00
Período igual ou inferior a qua-

tro horas, entre as 9 e as
19 horas.

20 000$00 6 000$00 10 000$00 10 000$00 3 000$00

Fins-de-semana e feriados . . . . Agravamento de
20 % em relação
aos custos ante-
riores.

Agravamento de
20 % em relação
aos custos ante-
riores.

Agravamento de
20 % em relação
aos custos ante-
riores.

Agravamento de
20 % em relação
aos custos ante-
riores.

Agravamento de
20 % em relação
aos custos ante-
riores.

Cancelamento num período
igual ou inferior a quarenta
e oito horas (artigo 6.o,
n.o 9).

Pagamento de 80 %
do valor integral
dos custos.

Pagamento de 80 %
do valor integral
dos custos.

Pagamento de 80 %
do valor integral
dos custos.

Pagamento de 80 %
do valor integral
dos custos.

Pagamento de 80 %
do valor integral
dos custos.

b) Para as ONGA e equiparadas a utilização das instalações
da Casa do Ambiente e do Cidadão é gratuita nos dias úteis
no horário compreendido entre as 9 e as 19 horas, nos res-
tantes horários e nos fins-de-semana e feriados aplica-se a

tabela dos organismos do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território constante da alínea anterior;

c) ONG, organismos da administração central e local e outras
entidades públicas e privadas:

Auditório Cisterna Sala de reuniões
do rés-do-chão

Sala de formação 1
(cave)

Sala de formação 2
(cave)

Das 9 às 24 horas . . . . . . . . . . . 75 000$00 20 000$00 45 000$00 35 000$00 15 000$00
Das 9 às 19 horas . . . . . . . . . . . 50 000$00 10 000$00 40 000$00 30 000$00 5 000$00
Das 19 às 24 horas . . . . . . . . . . 40 000$00 10 000$00 30 000$00 25 000$00 8 000$00
Período igual ou inferior a qua-

tro horas, entre as 9 e as
19 horas.

30 000$00 6 000$00 10 000$00 18 000$00 5 000$00

Fins-de-semana e feriados . . . . Agravamento de
20 % em relação
aos custos ante-
riores.

Agravamento de
20 % em relação
aos custos ante-
riores.

Agravamento de
20 % em relação
aos custos ante-
riores.

Agravamento de
20 % em relação
aos custos ante-
riores.

Agravamento de
20 % em relação
aos custos ante-
riores.

Cancelamento num período
igual ou inferior a quarenta
e oito horas (artigo 6.o,
n.o 9).

Pagamento de 80 %
do valor integral
dos custos.

Pagamento de 80 %
do valor integral
dos custos.

Pagamento de 80 %
do valor integral
dos custos.

Pagamento de 80 %
do valor integral
dos custos.

Pagamento de 80 %
do valor integral
dos custos.

2 — Estão incluídos nos custos os seguintes serviços:
a) Limpeza diária;
b) Segurança;
c) Material para a utilização dos quadros de papel e de cerâmica;
d) Apoio na utilização do equipamento áudio-visual e informá-

tico (dias úteis).

3 — O apoio na utilização do equipamento áudio-visual e infor-
mático aos sábados, domingos e feriados implica o custo/hora de 3000$.

4 — O valor das chamadas telefónicas e as ligações à Internet rea-
lizadas a partir dos espacos cedidos é cobrada pelo IPAMB às enti-
dades utilizadoras.

5 — É ainda possível, mediante o pagamento dos respectivos cursos,
o acesso aos seguintes serviços de apoio:

a) Sala contígua ao auditório (bar);
b) Posto telefónico;
c) Fotocopiadora em regime de auto-serviço;



N.o 281 — 6 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 659

d) Utilização de outros equipamentos áudio-visuais ou infor-
máticos.

6 — Podem ainda ser utilizados, precedendo acordo prévio do
IPAMB, os espaços exteriores.

7 — Por razões de segurança, o acesso e a circulação de pessoas
estão condicionados a parte do edifício.

8 — A contratação de serviços de restauração é da responsabilidade
da entidade que solicita a utilização das instalações do IPAMB — Casa
do Ambiente e do Cidadão para os fins citados no artigo 3.o deste
regulamento.

9 — O cancelamento de um pedido de utilização num período igual
ou inferior a quarenta e oito horas sobre a data de realização do
evento implica o pagamento de 80 % do valor integral dos custos
imputáveis à utilização.

Artigo 7.o

Responsabilidade

As entidades a quem são cedidos os espaços são obrigadas à sua
prudente utilização e são integralmente responsáveis pelas perdas e
danos provocados nas instalações ou no equipamento, bem como pelas
utilizações abusivas que eventualmente deles sejam feitas.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor na data da sua aprovação
superior.

Artigo 9.o

Revisão do regulamento

O regulamento será objecto de revisão no prazo de um ano a contar
da data da entrada em vigor, tendo em atenção a avaliação dos resul-
tados da sua aplicação.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Centro Português de Fotografia

Despacho n.o 24 944/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 20 de Novembro de 2000:

Carla Marisa Silva Barros, contratada como técnica de comunicação
audiovisual/fotografia para executar trabalhos especializados de
fotografia no domínio das tecnologias específicas e outros
media — autorizada a renovação do seu contrato individual de tra-
balho a termo certo por mais um ano, com efeitos a partir de
2 de Dezembro de 2000, ao abrigo do disposto no artigo 44.o,
no seu n.o 2, do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro. O
contrato inicial celebrado ao abrigo do mesmo diploma legal pro-
duziu efeitos a partir de 2 de Dezembro de 1999. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo
Siza Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 24 945/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 20 de Novembro de 2000:

Helena Maria Parente da Costa, contratada como técnica superior
de 2.a classe para executar tarefas que incidem sobre trabalhos
especializados de apoio à descrição documental, bem como o aten-
dimento da Unidade Informativa deste Centro — autorizada a reno-
vação do seu contrato individual de trabalho a termo certo por
mais um ano, com efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2000,
ao abrigo do disposto no artigo 44.o, no seu n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro. O contrato inicial celebrado ao
abrigo do mesmo diploma legal produziu efeitos a partir de 2 de
Dezembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo
Siza Vieira Salgado Fonseca.

Delegação Regional da Cultura do Algarve

Aviso n.o 17 061/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do delegado regional de 28 de Agosto
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado
da data de publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de chefe da Secção de Conta-
bilidade e Aprovisionamento do quadro de pessoal da Delegação
Regional da Cultura do Algarve, aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 12/98, de 19 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
c) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Julho.

3 — Requisitos de candidatura:

Gerais — os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

Especiais — ser funcionário de qualquer serviço ou organismo
constante do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e possuir a categoria de assistente adminis-
trativo especialista ou tesoureiro e classificação de serviço não
inferior a Bom.

3.1 — Condições preferenciais — experiência na área de contabi-
lidade e conhecimento do funcionamento dos serviços de âmbito regio-
nal do Ministério da Cultura.

4 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga posta a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

5 — Local de trabalho — Faro.
6 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento é o

fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

7 — Conteúdo funcional — ao chefe de secção compete a chefia
da área de contabilidade, economato, património e aprovisionamento.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
presente concurso são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, com dura-
ção máxima de duas horas, e incidirá sobre o programa constante
do despacho conjunto n.o 1088/2000, de 10 de Novembro publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 21 de Novembro de
2000, a fl. 18 868.

8.1.1 — A prova de conhecimentos será classificada na escala de
0 a 20 valores e é de per si eliminatória, sendo permitida a consulta
de bibliografia e legislação para a sua realização.

8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências da função
e na área para que o concurso foi aberto, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional complementar;
d) Experiência profissional;
e) Classificação de serviço.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Aptidão profissional;
b) Motivação e interesse para o desempenho da função;
c) Capacidade de comunicação.

8.4 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final dos candidatos admitidos adoptar-se-á
a escala de 0 a 20 valores, sendo eliminados os candidatos que na
prova de conhecimentos ou na classificação final obtenham notações
inferiores a 9,5 valores.

8.5 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
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classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento de admissão ao concurso dirigido ao delegado regional da
Cultura do Algarve e entregue directamente na Secção de Pessoal,
Rua de Portugal, 58, 8000 Faro, ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e sua vali-
dade, estado civil), morada, telefone e número fiscal de
contribuinte;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo, anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública, iden-
tificação das funções exercidas com maior interesse para o
lugar a que se candidata e classificação de serviço nos últimos
três anos;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, data e página do Diário da República em
que se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato se encontra

vinculado, devidamente autenticada e actualizada, compro-
vativa da existência e natureza do vínculo, contagem de tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública e
da classificação de serviço nos últimos três anos;

d) Declaração dos serviços a que o candidato se acha vinculado
em que se especifique o conjunto de tarefas e responsabi-
lidades inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato
nos últimos três anos;

e) Documentos comprovativos da realização de acções de for-
mação, especialização, estágios e outros de relevância para
o desempenho do cargo;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Dele-
gação Regional do Algarve do Ministério da Cultura serão dispensados
da apresentação dos documentos que constem dos respectivos pro-
cessos individuais, devendo neste caso declarar expressamente tal facto
no respectivo requerimento.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida fundamentada sobre a situação que
descreve, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei dis-
ciplinar e penal.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final são afixadas nas instalações da Delegação Regional do Algarve
do Ministério da Cultura, Rua de Portugal, 58, 8000 Faro, onde pode-
rão ser consultadas no horário de expediente.

12 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar o seguinte:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Joaquim José Leal de Carvalho Afonso, chefe
da Divisão Técnica da Delegação Regional da Cultura do
Algarve.

Vogais efectivos:

Lúcia Maria Branco Neto Correia Gomes, chefe de repar-
tição da Delegação Regional da Cultura do Algarve.

Dr.a Rosa Maria Caldeira Vieira, técnica superior requi-
sitada na Delegação Regional da Cultura do Algarve.

Vogais suplentes:

Dr. João Manuel Pereira Alexandre, assessor principal da
Delegação Regional da Cultura do Algarve.

Maria Gabriela da Palma Pires Martins, chefe de secção
da Delegação Regional da Cultura do Algarve.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Novembro de 2000. — O Delegado Regional, João Ventura.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 17 062/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 3 de Agosto de 2000 do Ministro da Cultura, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral com vista ao
provimento de um lugar de director da Biblioteca Pública de Évora,
com categoria equiparada a director de serviços, nos termos da Por-
taria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para o
qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses, contado
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director da Biblioteca Pública de Évora,
equiparado a director de serviços, ao qual compete zelar pela guarda,
segurança, conservação e divulgação do património da Biblioteca
Pública de Évora, bem como fomentar a rigorosa observância das
demais disposições contidas no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 149/83,
de 5 de Abril.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se na Biblioteca Pública de Évora, Largo do Conde
Vila Flor, 1, 7000-804 Évora, sendo o vencimento o constante do
anexo VIII ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar. As regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos legais e condições preferenciais de candidatura:
6.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira de grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras de grupo de pessoal técnico superior;

6.2 — Condições preferenciais:

Serem titulares de qualquer dos cursos mencionados no n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;

Experiência profissional na área de biblioteca e documentação;

6.3 — Ao presente concurso podem ainda candidatar-se chefes de
divisão.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade de experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao do restante
método de selecção.

7.4 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta da reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.
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7.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo, dele devendo constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

Habilitações literárias e profissionais;
Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do vínculo

e categoria que detém, bem como a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública);

Indicação do cargo e concurso a que a candidatura diz respeito;
Declaração de que possui os requisitos legais de admissão ao

concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, datado e assinado, donde constem, nomeadamente,
as funções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem
como a formação profissional que possui, com indicação das entidades
promotoras e datas de obtenção da formação.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 10
de Outubro de 2000 pela Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 454/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Bernardo João da Silveira de Vas-
concelos e Sousa, director do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, que será substituído nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Fernanda Guedes de Campos, subdirectora da
Biblioteca Nacional.

Licenciado José Maria Sande e Castro Salgado, subdirector
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Vogais suplentes:

Licenciada Emília Elisa Morais Figo Ferreira Araújo, direc-
tora de serviços de Documentação da Universidade de
Aveiro.

Licenciado Armindo Rodrigues Cardoso, director de ser-
viços de Documentação da Universidade do Minho.

10 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente no Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo, Alameda da Universidade, 1649-010 Lisboa, durante o prazo
de abertura do concurso fixado no n.o 1, ou remetidas pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo.

20 de Novembro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 24 946/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da direcção do ICAM de 15 de Novembro de
2000, por delegação:

Maria Elisabete Ferreira dos Santos, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal deste Instituto — autorizada a licença
sem vencimento, pelo período de um ano, com efeitos a partir
de 27 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente da Direcção, Carlos
Rodrigues.

Instituto Português de Arqueologia

Despacho n.o 24 947/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no n.o 2 do artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no licenciado Fernando
Campos de Sousa Real, director do Departamento de Gestão e Pla-
neamento do Instituto Português de Arqueologia, os poderes neces-
sários para a prática dos seguintes actos:

a) Determinar a apresentação a exame médico do pessoal do
organismo para efeito de aposentação, nos termos do res-
pectivo estatuto;

b) Determinar a submissão a junta médica do pessoal do orga-
nismo que se encontra abrangido pelo disposto no artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

c) Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e
a prestação de horas extraordinárias nas circunstâncias excep-
cionais a que se refere a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do mesmo diploma;

d) Autorizar as deslocações em serviço e os correspondentes
abonos de ajudas de custo e de transporte, dentro dos limites
das dotações das rubricas que suportam aquelas despesas;

e) Autorizar o abono do vencimento do exercício perdido por
motivo de doença, de acordo com os critérios em vigor;

f) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

g) Proceder à justificação de faltas;
h) Autorizar a inscrição e a participação dos funcionários em

congressos, estágios, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas que decorram em território
nacional e que sejam enquadradas no orçamento do respectivo
serviço;

i) Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

j) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
e serviços, até ao limite de 2 500 000$, de harmonia com o
disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99;

l) Assinar as folhas de processamento de despesas a enviar à
competente delegação da Direcção do Orçamento;

m) Movimentar as contas bancárias deste Instituto através da
assinatura de cheques;

n) Autorizar a constituição de fundos de maneio para a gestão
corrente do IPA;

o) Gerir a manutenção, utilização e conservação das instalações
e equipamentos deste Instituto.

Pelo presente despacho, ratifico todos os actos praticados pelo licen-
ciado Fernando Campos de Sousa Real, no âmbito dos actos acima
mencionados, desde o dia 12 de Julho de 2000 até à data de assinatura
deste despacho.

20 de Novembro de 2000. — O Director, João Zilhão.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 17 063/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de três lugares de guarda de museu da carreira de
guarda de museu do quadro de pessoal do Museu Nacional dos Coches,
aberto pelo aviso n.o 17 813/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999. — Nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, notificam-se os candidatos de que, a partir da data da
publicação do presente aviso, a lista de classificação final, homologada
por meu despacho de 9 de Novembro de 2000, se encontra afixada
nas instalações do Museu Nacional dos Coches, sito na Praça de
Afonso de Albuquerque, em Lisboa, e nas do Instituto Português
de Museus, sito na Calçada da Ajuda, em Lisboa, podendo ser con-
sultada das 10 às 12 e das 15 às 17 horas, de segunda-feira a sexta-feira.

13 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 17 064/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de quatro lugares de guarda de museu da carreira de
guarda de museu do quadro de pessoal do Museu Nacional do Azulejo,
aberto pelo aviso n.o 17 813/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999. — Nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
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11 de Julho, notificam-se os candidatos que, a partir da data da publi-
cação do presente aviso, a lista de classificação final, homologada
por meu despacho de 9 de Novembro de 2000, se encontra afixada
nas instalações do Museu Nacional do Azulejo, sito na Rua da Madre
de Deus, 4, em Lisboa, e nas do Instituto Português de Museus,
sito na Calçada da Ajuda, em Lisboa, podendo ser consultada das
10 às 12 e das 15 às 17 horas, de segunda-feira a sexta-feira.

13 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 17 065/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por meu despacho de 19 de Junho, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário
da República do presente aviso, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de um lugar na categoria de técnico profissional
de 1.a classe da carreira de secretário-recepcionista, do quadro de
pessoal do Museu Nacional do Traje e da Moda, constante do mapa
anexo à Portaria n.o 929/87, de 9 de Dezembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Museu Nacional do Traje e da Moda,
sito no Largo de Júlio Castilho, 1600 Lisboa.

5 — Área funcional — ao secretário-recepcionista compete acolher
o público e prestar informações de carácter geral sobre as colecções
e espécies, organização e funcionamento dos serviços, nas áreas de
actividade funcional, nomeadamente secretariado e recepção.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Encontrar-se nas condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Podem ser opositores todos os funcionários, independente-
mente do serviço ou organismo a que pertençam, desde que
reúnam as condições previstas na alínea c) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
onde são considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar em concurso;

c) Qualificação e experiência profissional, em que se pondera
o desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que serão obtidos os valores quan-
titativos das classificações de serviço de três anos relevantes,
convertidos à escala de 0 a 20 valores, mediante a multi-
plicação do valor obtido pelo coeficiente 2, a dividir por 3.

7.1 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos factores
de ponderação.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes nos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou
de cores pálidas, de formato A4 ou papel contínuo), dirigido à direc-
tora do Instituto Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda,
1300 Lisboa, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta
registada com aviso de recepção, até ao termo do prazo de candidatura,
dele devendo constar os seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;

d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço
a que pertence, natureza do vínculo e tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública.

8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação relativas à clas-
sificação de serviço reportada aos anos relevantes para efeitos
do concurso (três anos), com indicação quantitativa e qua-
litativa;

e) Declaração do serviço ou organismo de origem, da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final será nas instalações no Museu Nacional do Traje
e da Moda e nas do Instituto Português de Museus.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Madalena Enes Lage Raposo Braz Teixeira,
directora do Museu Nacional do Traje e da Moda, substituída
nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Machado Almeida Sérgio, assessora
principal.

Dr.a Maria de Fátima de Agrela Pinheiro, assessora.

Vogais suplentes:

Dr.a Dina Maria Serra Caetano Dimas, técnica superior de
1.a classe.

Arquitecto Rui Manuel Rosário Costa, técnico superior de
1.a classe.

13 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Declaração n.o 375/2000 (2.a série). — Para constar, faz-se
público que o concurso interno geral de ingresso para provimento
de dois lugares de servente, do quadro de pessoal do Museu Nacional
dos Coches, aberto por aviso n.o 14 716/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 242, de 19 de Outubro de 2000, ficou
deserto, por ausência de candidatos.

20 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Maria Manuela
Correia.

Despacho (extracto) n.o 24 948/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Novembro de 2000:

Maria de Lurdes Moura Lopes Esteves — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a 15 de Novembro de 2000, precedendo concurso, como
técnica estagiária da carreira de conservação e restauro, área de
azulejaria e cerâmica, no quadro de pessoal do Museu Nacional
do Azulejo.

13 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 24 949/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Novembro de 2000 do Ministro da Cultura:

Mestre Cristina Maria Ribeiro da Silva Ramos e Horta — nomeada,
em regime de substituição, para o cargo de directora do Museu
de Cerâmica, equiparada a chefe de divisão, com efeitos a partir
de 12 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.
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Rectificação n.o 2967/2000. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se o despacho (extracto) n.o 22 669/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 259, de 9 de Novembro de 2000, a p. 18 216.
Assim, onde se lê:

«António Pereira Viana de Araújo, cabouqueiro da carreira de ope-
rário semiqualificado, escalão 7, índice 205 — reclassificado para
a categoria de artífice, escalão 7, índice 210, com efeitos reportados
a 24 de Novembro de 1999, em lugar a aditar automaticamente
no quadro de pessoal do Museu Regional de Arqueologia D. Diogo
de Sousa.

Francisco José Machado Xavier, carregador da carreira de operário
semiqualificado, escalão 7, índice 205 — reclassificado para a cate-
goria de artífice, escalão 7, índice 210, com efeitos reportados a
24 de Novembro de 1999, em lugar a aditar automaticamente no
quadro de pessoal do Museu Regional de Arqueologia D. Diogo
de Sousa.»

deve ler-se:

«António Pereira Viana de Araújo, cabouqueiro da carreira de ope-
rário semiqualificado, escalão 6, índice 186 — reclassificado para
a categoria de artífice, escalão 6, índice 196, com efeitos reportados
a 24 de Novembro de 1999, em lugar a aditar automaticamente
no quadro de pessoal do Museu Regional de Arqueologia D. Diogo
de Sousa.

Francisco José Machado Xavier, carregador da carreira de operário
semiqualificado, escalão 6, índice 186 — reclassificado para a cate-
goria de artífice, escalão 6, índice 196, com efeitos reportados a
24 de Novembro de 1999, em lugar a aditar automaticamente no
quadro de pessoal do Museu Regional de Arqueologia D. Diogo
de Sousa.»

17 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 24 950/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto
Tecnológico e Nuclear:

Octávia Gabriela da Silva Viegas Nené Monteiro Gil, assistente de
investigação contratada do Instituto Tecnológico e Nuclear —
nomeada definitivamente investigadora auxiliar do quadro de pes-
soal do mesmo Instituto, escalão 1, índice 195, nos termos do n.o 4
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, na
sequência das provas de acesso. Esta nomeação é feita por urgente
conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir de 17 de
Novembro de 2000, sendo a partir daquela data rescindido o con-
trato como assistente de investigação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal,
Luís Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 24 951/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública
de 14 de Novembro de 2000:

Maria de La Sallete dos Santos Jacinto, operadora de sistema de
1.a classe do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Admi-
nistração — atribuída a menção de mérito excepcional, nos termos
do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, e com
efeito de promoção na respectiva carreira, independentemente de
concurso, pela disponibilidade e dedicação ao serviço, pelo notável
espírito de iniciativa, grande sentido de responsabilidade e reco-
nhecidas qualidades humanas com que, desde 1991, vem desem-
penhando as funções que lhe são cometidas.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente, António Correia de
Campos.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 2131/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Federação Nacional de Motociclismo,
como segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por
Federação, representados pelos respectivos presidentes, um contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato, como comparticipação nos encargos da organização dos
eventos desportivos adiante referidos que a Federação levará a efeito
no decurso do corrente ano, conforme proposta apresentada a este
Instituto.

Esses eventos são:

Prova do Campeonato do Mundo de Trial — 25 e 26 de Março;
Prova do Campeonato do Mundo de Motocross de 250 cc — 25

e 26 de Março;
Prova do Campeonato do Mundo de Juniores de Speed Way — 14

de Maio;
Prova do Campeonato da Europa de Motocross de 250 cc — 9

de Julho;
Prova do Campeonato da Europa de Velocidade — 1 de Outu-

bro;
Final do Campeonato da Europa de Enduro — 6 a 8 de Outubro.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é até ao montante de 8 000 000$.

Cláusula 3.a

Afectação da Comparticipação financeira

A comparticipação financeira constante da cláusula 2.a deverá, pela
Federação outorgante, ser afectada nos termos seguintes:

a) 1 000 000$ para a realização da Prova do Campeonato do
Mundo de Trial;

b) 4 000 000$ para a realização da Prova do Campeonato do
Mundo de Motocross de 250 cc;

c) 1 000 000$ para a realização da Prova do Campeonato do
Mundo de Juniores de Speed Way;

d) 1 000 000$ para a realização da Prova do Campeonato da
Europa de Motocross de 250 cc;

e) 500 000$ para a realização da Prova do Campeonato da
Europa de Velocidade;

f) 500 000$ para a realização da Final do Campeonato da Europa
de Enduro.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada nos
seguintes termos:

8 000 000$ após assinatura do presente contrato e em função
da disponibilidade do primeiro outorgante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Levar a efeito a realização dos eventos a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até 90 dias subsequentes à realização do evento,
relatório demonstrativo das actividades desenvolvidas e
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demonstrações financeiras que evidenciem o conjunto de
receitas por natureza e dos custos por natureza, bem como
o resultado apurado, que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações financeiras a que se refere a alínea anterior
deverão ser consolidadas nas contas da Federação no exercício
a que se referem;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio da Secretaria de Estado do Desporto.

Cláusula 6.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento dos eventos que justificaram a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março,
nos termos da alínea j) do despacho n.o 6697/2000, de
28 de Fevereiro, in Diário da República, 2.a série, n.o 74,
de 28 de Março de 2000.]

Lisboa, 1 de Setembro de 2000. — O Presidente do Instituto Nacio-
nal do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Nacional
de Motociclismo, Armando Vieira Marques.

Está conforme o original.

24 de Novembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 2132/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Aikido (FPA), representados
pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 14 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 7 623 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 2 125 000$, no final de cada um dos meses de

Outubro e Novembro, em prestações de igual montante;
c) O remanescente, de 2 127 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Dar cumprimento ao programa de actividades apresentado
ao IND, por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

b) Enviar ao IND um mapa de execução orçamental referente
ao 1.o semestre e acompanhado do respectivo balancete
analítico;

c) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

e) Entregar, até 31 de Março de 2001, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

f) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e orçamento para o ano 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional de Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra
a Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do membro
do Governo que tutela a área do desporto.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do
Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Aikido, Fernando Vitório Frazão.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 2133/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Tiro com Arco, representados
pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 20 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 3 330 000$, no final de cada um dos meses de
Agosto e Setembro;

b) A quantia de 4 400 000$, no final de cada um dos meses de
Outubro e Novembro;

c) O remanescente, de 4 540 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 60 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até final de Novembro, um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2001, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional de Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra
a Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com

a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

25 de Agosto de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do
Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Tiro com Arco, Manuel dos Santos Nicolau.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea j) do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro,
in Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março
de 2000.]

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 2134/2000. — Aditamento ao contrato-programa de
comparticipação financeira na organização do 74.o Seis Dias Interna-
cionais de Enduro, celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
e a Federação Nacional de Motociclismo. — No âmbito do artigo 34.o
da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do Sistema Desportivo)
e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
é celebrado um aditamento ao contrato-programa homologado em
22 de Fevereiro de 1999 entre o Instituto Nacional do Desporto e
a Federação Nacional de Motociclismo, adiante designada abrevia-
damente por Federação, representados pelos respectivos presidentes,
sendo acordadas as seguintes cláusulas adicionais:

Cláusula 1.a

É acrescida a importância de 34 500 000$ ao apoio financeiro de
5 000 000$ prestado à Federação por força do contrato-programa cele-
brado com o objecto de comparticipar os encargos iniciais da orga-
nização do 74.o Seis Dias Internacionais de Enduro.

Cláusula 2.a

Este reforço destina-se a ressarcir a Federação de parte das despesas
havidas com a organização do 74.o Seis Dias Internacionais de Enduro.

Lisboa, 9 de Novembro de 2000. — O Presidente do Instituto Nacio-
nal do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Nacio-
nal de Motociclismo, Armando Vieira Marques.

Está conforme o original.

24 de Novembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 2135/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo) e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Aeronáutica, adiante designada
por Federação, representados pelos respectivos presidentes, um con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo que a Federação apresentou neste Instituto
e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.
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Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação outor-
gante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante de
1 000 000$.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada após
a assinatura do presente contrato.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Dar cumprimento ao programa de actividades apresentado
ao IND, por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, no domínio das actividades que são
objecto do presente contrato;

c) Entregar, até 31 de Janeiro de 2001, relatório demonstrativo
das actividades desenvolvidas e da aplicação das verbas do
presente contrato;

d) Entregar, até 31 de Março de 2001, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional de Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra
a Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do membro
do Governo que tutela a área do desporto.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Aeronáutica, Tomás George Conceição e Silva.

Está conforme o original.

24 de Novembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 2136/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Minigolfe (FPM), representados
pelos respectivos presidente e presidente-adjunto, um contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação outor-
gante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante de
3 000 000$.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

A quantia de 3 000 000$, entregue após assinatura do presente
contrato e em função da disponibilidade do IND.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Dar cumprimento ao programa de actividades apresentado
ao IND, por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

b) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

c) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação, no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

d) Entregar, até 31 de Março de 2001, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

e) Apresentar o programa de actividades e orçamento para o
ano 2001, caso pretenda celebrar contrato-programa para esse
ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional de Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra
a Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do membro
do Governo que tutela a área do desporto.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente-Adjunto da Federação
Portuguesa de Minigolfe, Carlos Mário Amaral Gonçalves de Lima.

Está conforme o original.

24 de Novembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 2137/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Ténis de
Mesa, como segundo outorgante, adiante designada abreviadamente
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por Federação, representados pelos respectivos presidentes, um con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato, como comparticipação nos encargos da organização do Tor-
neio Internacional Jovens de Portugal que a Federação levará a efeito
no decurso do corrente ano, conforme proposta apresentada a este
Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é até ao montante de 3 000 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada nos
seguintes termos:

3 000 000$ após assinatura do presente contrato e em função
da disponbilidade do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Levar a efeito a realização do evento a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos agen-
tes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até 90 dias subsequentes à realização do evento,
relatório demonstrativo das actividades desenvolvidas e
demonstrações financeiras que evidenciem o conjunto de
receitas por natureza e dos custos por natureza, bem como
o resultado apurado, que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações a que se referem a alínea anterior devem
ser evidenciadas nas contas da Federação através de um centro
de custos adequado;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio do Instituto Nacional do Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento dos eventos que justificaram a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do membro do Governo que tutela a
área do desporto.

Lisboa, 13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Instituto Nacio-
nal do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Por-
tuguesa de Ténis de Mesa, António José Matos de Almeida.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea j) do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro,
in Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março
de 2000.]

Está conforme o original.

24 de Novembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho (extracto) n.o 24 952/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do conselheiro procurador-geral da República de 17 de Novem-
bro de 2000:

Licenciado António Pais Agostinho Homem, procurador-geral-ad-
junto — designado para substituir o conselheiro procurador-geral
da República entre os dias 21 e 29 de Novembro, tendo em conta
a sua ausência em serviço na República de São Tomé e Príncipe.

24 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.o 1464/2000. — Por deliberação do Conselho
Superior do Ministério Público de 15 de Novembro de 2000:

Licenciado Ernesto António da Silva Maciel, procurador-geral-ad-
junto, na situação de disponibilidade — nomeado, em comissão de
serviço, vogal do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da
República. Prazo para aceitação de nomeação: cinco dias. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Secretário da Procuradoria-Geral
da República, José Luís Lopes da Mota.

Deliberação n.o 1465/2000. — Por deliberação do Conselho
Superior do Ministério Público de 15 de Novembro de 2000:

Licenciado António Pais Agostinho Homem, procurador-geral-ad-
junto, em comissão de serviço nos Supremos Tribunais — nomeado,
em comissão de serviço, Vice-Procurador-Geral da República.
(Prazo para aceitação de nomeação: cinco dias.) (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Secretário da Procuradoria-Geral
da República, José Luís Lopes da Mota.

Deliberação n.o 1466/2000. — Por deliberação do Conselho
Superior do Ministério Público de 15 de Novembro de 2000:

Licenciado João Manuel da Silva Miguel, procurador-geral-adjunto,
em comissão de serviço e em regime de destacamento como auxiliar
como vogal do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da
República — nomeado, em comissão de serviço, como vogal do
Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República. Prazo
para aceitação de nomeação: cinco dias. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Secretário da Procuradoria-Geral
da República, José Luís Lopes da Mota.

Despacho (extracto) n.o 24 953/2000 (2.a série). — Por deli-
beração do Conselho Superior do Ministério Público de 15 de Outubro
de 2000:

Licenciado Amaro António Ferreira Neves, procurador da República
no círculo judicial do Porto — nomeado, em comissão de serviço,
coordenador da Procuradoria da República nas varas criminais.

Licenciado Fernando José Marques Dias, procurador da República
no círculo judicial do Porto — nomeado, em comissão de serviço,
coordenador da Procuradoria da República no tribunal de instrução
criminal.

Licenciado José Manuel de Pinho Sousa Coelho, procurador da Repú-
blica no círculo judicial do Porto — nomeado, em comissão de ser-
viço, coordenador da Procuradoria da República nas varas e juízos
cíveis.

Licenciado Francisco Moreira Maia Neto, procurador da República
no círculo judicial do Porto — nomeado, em comissão de serviço,
coordenador da Procuradoria da República do tribunal de família
e menores.

Licenciada Maria João de Magalhães Carvalho da Silva Caniçares
Barata, procuradora da República no Porto, área laboral —
nomeada, em comissão de serviço, coordenadora da Procuradoria
da República no tribunal do trabalho.

Licenciado Zeferino Marques Peixoto, procurador da República no
círculo judicial de Braga — nomeado, em comissão de serviço, coor-
denador da Procuradoria da República na comarca de Braga.

Licenciado António Francisco de Castro Araújo, procurador da Repú-
blica no círculo judicial de Guimarães — nomeado, em comissão
de serviço, coordenador da Procuradoria da República na comarca
de Guimarães.
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Licenciado José da Silva Ponte, procurador da República no círculo
judicial de Matosinhos — nomeado, em comissão de serviço, coor-
denador da Procuradoria da República na comarca de Matosinhos.

Licenciado Manuel Ângelo Gomes, procurador da República no cír-
culo judicial de Vila Nova de Gaia — nomeado, em comissão de
serviço, coordenador da Procuradoria da República na comarca
de Vila Nova de Gaia.

(Prazo para aceitação da nomeação: cinco dias.)
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Secretário da Procuradoria-Geral
da República, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 24 954/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro Procurador-Geral da República de 2 de Novembro de 2000:

Licenciado António Leones Dantas, procurador da República, em
comissão de serviço na Inspecção-Geral do Ambiente — nomeado,
em comissão de serviço, chefe do Gabinete do Procurador-Geral
da República, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2000.
Prazo para aceitação de nomeação: cinco dias. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Secretário da Procuradoria-Geral
da República, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 24 955/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro procurador-geral da República de 10 de Outubro de 2000:

Licenciada Guilhermina Maria Marreiros, procuradora da República
no Supremo Tribunal Administrativo, em comissão de serviço como
assessora do Gabinete do Procurador-Geral da República —
nomeada, em comissão de serviço, como assessora do Gabinete
do Procurador-Geral da República, com efeitos a partir de 7 de
Outubro de 2000. (Prazo para aceitação da nomeação: cinco dias.)
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 24 956/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro procurador-geral da República de 10 de Outubro de 2000:

Licenciada Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem, procuradora
da República no Círculo Judicial de Lisboa, em comissão de serviço
como assessora do Gabinete do Procurador-Geral da República —
nomeada, em comissão de serviço, como assessora do Gabinete
do Procurador-Geral da República, com efeitos a partir de 7 de
Outubro de 2000. (Prazo para aceitação da nomeação: cinco dias.)
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 24 957/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro procurador-geral da República de 10 de Outubro de 2000:

Licenciado Carlos José de Sousa Mendes, procurador da República
em Lisboa, área de jurisdição laboral — nomeado, em comissão
de serviço, como assessor do Gabinete do Procurador-Geral da
República, com efeitos a partir de 7 de Outubro de 2000. (Prazo
para aceitação da nomeação: cinco dias.) (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 24 958/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro procurador-geral da República de 10 de Outubro de 2000:

Licenciada Teresa de Jesus Oliveira de Almeida, procuradora da
República em Lisboa, área de jurisdição cível, em comissão de
serviço como assessora do Gabinete do Procurador-Geral da Repú-
blica — nomeada, em comissão de serviço, como assessora do Gabi-
nete do Procurador-Geral da República, com efeitos a partir de
7 de Outubro de 2000. (Prazo para aceitação da nomeação: cinco
dias.) (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 24 959/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade dos Açores de 1 de Novembro de 2000:

Elizabete de Fátima Lima Enes — nomeada assistente administrativa
da Universidade dos Açores, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96,
de 21 de Junho, a extinguir quando vagar.

Natália da Conceição Nunes Viveiros Cabral — nomeada técnica pro-
fissional de laboratório de 2.a classe da Universidade dos Açores,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, a extinguir
quando vagar.

Noé Martins Branco — nomeado técnico profissional de laboratório
de 2.a classe da Universidade dos Açores, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho, a extinguir quando vagar.

Aida Maria Aparício da Graça Poupino — nomeada técnica profis-
sional de laboratório de 2.a classe da Universidade dos Açores,
o abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, a extinguir
quando vagar.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Despacho n.o 24 960/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 23 de Junho de 2000:

Doutor João da Silva Madruga, professor auxiliar de nomeação pro-
visória — nomeado definitivamente professor auxiliar da Univer-
sidade dos Açores.

Por despachos do reitor da Universidade dos Açores de 1 de
Outubro de 2000:

Licenciado Adelino Couto Rodrigues da Silva — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer as funções de assis-
tente convidado, a tempo parcial, com 50 % do vencimento, por
conveniência urgente de serviço, por um ano, com efeitos desde
1 de Outubro de 2000.

Engenheiro Mário San-Bento Menezes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente con-
vidado, a tempo parcial, com 50 % do vencimento, por conveniência
urgente de serviço, por um ano, com efeitos desde 1 de Outubro
de 2000.

Engenheiro Jorge Ferreira da Silva Nemésio — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de assistente
convidado, a tempo parcial, com 50 % do vencimento, por con-
veniência urgente de serviço, por um ano, com efeitos desde 1
de Outubro de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 18 de Outu-
bro de 2000:

Licenciado Arnaldo Fernandes de Oliveira Machado — autorizado
o contrato administrativo de provimento para exercer as funções
de assistente convidado, a tempo parcial, com 50 % do vencimento,
por conveniência urgente de serviço, por um ano, com efeitos desde
1 de Outubro de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 20 de Outu-
bro de 2000:

Doutora Ana Maria Loureiro da Sêca — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de professora auxiliar,
por cinco anos, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
desde 28 de Janeiro de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 28 de Outu-
bro de 2000:

Engenheiro Duarte Manuel Berquó de Aguiar Viveiros — autorizado
o contrato administrativo de provimento para exercer as funções
de assistente convidado, a tempo parcial, com 50 % do vencimento,
por conveniência urgente de serviço, por um ano, com efeitos desde
1 de Outubro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 24 961/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Maria Margarida Viçoso de Arrais Viegas — nomeada defi-
nitivamente professora-adjunta da área científica de Métodos Quan-
titativos, do quadro de pessoal docente do ensino politécnico da
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Universidade do Algarve, em regime de exclusividade, com início
em 2 de Dezembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 24 962/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo da Unidade
de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve, proferido
por delegação de competências:

Mestre José António de Sousa Moreira, assistente convidado da Uni-
dade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve —
autorizada a equiparação a bolseiro fora do País, durante o período
de 6 a 14 de Novembro de 2000.

17 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 17 066/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso
de competência delegada, foi constituído, pela forma que a seguir
se indica, o júri de equivalência de doutoramento no ramo de Mate-
mática, de Domenico Antonino Catalano:

Presidente — Presidente do conselho científico, por delegação
de competências do reitor da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutora Joana Margarida Mavigné de Andrade Alves de
Sousa Nunes da Costa, professora associada da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Ana Maria Reis de Azevedo Breda, professora
associada da Universidade de Aveiro.

Doutora Maria do Rosário Machado Lema Sinde Pinto,
professora auxiliar da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Doutor António João de Castilho Breda d’Azevedo, pro-
fessor auxiliar da Universidade de Aveiro.

Doutora Ana Maria Almeida Santos Pereira do Vale, pro-
fessora auxiliar da Universidade do Minho.

14 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 17 067/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso
de competência delegada, foi constituído, pela forma que a seguir
se indica, o júri de equivalência de doutoramento no ramo de Mate-
mática, de Rolf Soeren Krausshar:

Presidente — Presidente do conselho científico, por delegação
de competências do reitor da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor José da Silva Vitória, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Teresa de Lemos Monteiro Fernandes, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor Helmuth Robert Malonek, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutora Paula Cristina Supardo Machado Marques Cere-
jeiras, professora auxiliar da Universidade de Aveiro.

Doutora Maria Irene Ferrão de Carvalho Ribeiro Almeida
Falcão, professora auxiliar da Universidade do Minho.

14 de Novembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 2968/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 174, de 29
de Julho de 2000, col. 1.a, a p. 12 571, rectifica-se que onde se lê
«Despacho n.o 15 475/2000 (2.a série): [ . . . ] 3.o — Coordenação [. . . ]
2 — A comissão científica do mestrado será constituída por três mem-
bros, sendo um eleito pela comissão científica da Secção Autónoma
de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas e outro pela comissão cien-
tífica do Departamento de Ciências da Educação.» deve ler-se «Des-
pacho n.o 15 475/2000 (2.a série): [ . . . ] 3.o — Coordenação [. . . ]
2 — A comissão científica do mestrado será constituída por três mem-
bros, sendo um eleito pela comissão científica da Secção Autónoma
de Gestão e Engenharia Industrial, outro pela comissão científica
da Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas e outro
pela comissão científica do Departamento de Ciências da Educação.».

20 de Novembro de 2000. — O Administrador, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 2969/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 192, de 21 de
Agosto de 2000, col. 2.a, a p. 13 733, rectifica-se que onde se lê «Des-
pacho n.o 16 909/2000 (2.a série):

Mestrado em Engenharia Electrónica e Telecomunicações

Disciplina Área de especialização Créditos

Computação aplicada e
electromagnetismo.

Sistemas de telecomuni-
cações.

3

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
»

deve ler-se «Despacho n.o 16 909/2000 (2.a série):

Mestrado em Engenharia Electrónica e Telecomunicações

Disciplina Área de especialização Créditos

Computação aplicada a
electromagnetismo.

Sistemas de telecomuni-
cações.

3

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
»

20 de Novembro de 2000. — O Administrador, (Assinatura ilegível.)

Reitoria

Despacho n.o 24 963/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de
Maio, e cumpridas as formalidades constantes da alínea b) dos n.os 4
e 5 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro, o conselho
científico aprovou em 18 de Outubro de 2000 o elenco das disciplinas
optativas do curso de licenciatura em Planeamento Regional e Urbano,
a acrescer às já existentes (despacho n.o 77-R/94, Diário da República,
2.a série, n.o 230, de 4 de Outubro de 1994), que a seguir se publicam:

Opção Disciplina Semestre H/S
T/TP/P UC

I Geografia de Portugal . . . . 2.o 2/0/2 3

Planeamento Municipal . . . 1.o 2/2/0 3,5
II Ambiente e Relações Inter-

nacionais . . . . . . . . . . . . . 1.o 2/2/0 3,5

III Gestão Urbanística . . . . . . 2.o 2/2/0 3,5

2 — O presente despacho anula e substitui os despachos n.os 222/97
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de
9 de Maio de 1997, 13 217/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 160, de 12 de Julho de 1999, e 17 973/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 15 de Setembro
de 1999, apenas na parte respeitante ao curso referido no n.o 1.

15 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 24 964/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 3 de Outubro de 2000:

Engenheiro José Domingos Martins Coxo, assistente convidado a
tempo parcial, 50 %, além do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior — rescindido o contrato, a seu pedido,
a partir de 30 de Setembro de 2000. (Não carece de visto ou anotação
do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.
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Reitoria

Despacho (extracto) n.o 24 965/2000 (2.a série). — Considerando que o quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, publicado em anexo à Portaria n.o 955/95, de 7 de Agosto, carece de alteração:

Determino, nos termos do disposto no n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e na alínea o) do artigo 14.o dos
Estatutos da Universidade, a alteração ao quadro anexo à Portaria n.o 955/95, de 7 de Agosto, de acordo com o mapa que se anexa.

16 de Novembro de 2000. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres Pereira.

ANEXO

Grupo
de

pessoal
Carreira Categoria Número

de
lugares

Pessoal dirigente . . . . . . . . . . — Administrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal técnico superior . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior de serviço social . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Médico veterinário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal de informática . . . . . Técnico superior de informática . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operador de sistema . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de sistema-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de sistema de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Operador de sistema de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal técnico . . . . . . . . . . . Técnico de contabilidade e administração Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal administrativo . . . . . Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de Secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

— Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Grupo
de

pessoal
Carreira Categoria Número

de
lugares

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Encarregado de refeitório . . . . . . . . . . . . . . Encarregado de refeitório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Encarregado de pessoal auxiliar . . . . . . . . . Encarregado de pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Empregado de andar/quarto . . . . . . . . . . . Empregado andar/quarto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Empregado bar/snack . . . . . . . . . . . . . . . . . Empregado bar/snack . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Operador de caixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de caixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Operador de lavandaria . . . . . . . . . . . . . . . Operador de lavandaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Operário altamente qualifi-
cado.

Marceneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário altamente qualificado principal . . . . . . . . . . . . . . 1

Operário qualificado . . . . . . Costureira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário qualificado principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Despacho (extracto) n.o 24 966/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 17 de Novembro
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 56.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, e alterado, por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, para fazerem parte do júri das provas de aptidão peda-
gógica e capacidade científica requeridas pelo licenciado Pedro
Miguel Ramos Marques da Silva, os seguintes professores:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor António Sarmento Gomes Mota, professor asso-
ciado convidado do Instituto Superior de Ciências do Tra-
balho e da Empresa.

Doutor Luís António Nunes Lourenço, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

17 de Novembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

Despacho (extracto) n.o 24 967/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 20 de Novembro
de 2000:

Designados, para fazerem parte do júri das provas de agregação reque-
ridas pelo Doutor Carlos Manuel Pereira Cabrita, os seguintes
professores:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Hermínio Duarte Ramos, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor António Almeida do Vale, professor catedrático da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Carlos Alberto Nabais Conde, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Eduardo de Sousa Saraiva, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor João José Esteves Santana, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

20 de Novembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

Despacho (extracto) n.o 24 968/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 20 de Novembro
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas de dou-
toramento no ramo de Matemática requeridas pelo licenciado Edgar
Silva Pereira, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Vicente Hernández Garcia, professor catedrático
da Universidad Politécnica de Valência.

Doutor José da Silva Lourenço Vitória, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutora Maria Teresa dos Reis Pedroso de Lima Oliveira,
professora associada da Faculdade de Economia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Deolinda Isabel da Conceição Mendes, professora
associada da Universidade da Beira Interior.

Doutora Helena Maria Simões Ferreira, professora asso-
ciada da Universidade da Beira Interior.

20 de Novembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 17 068/2000 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 20 do mês corrente, para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Geologia, na especialidade de Mine-
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ralogia, Petrologia e Geoquímica, requeridas pela licenciada Elsa
Maria de Carvalho Gomes:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga, por despacho de delegação
de competências do reitor da Universidade, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000.

Vogais:

Doutor José Manuel Urbano Munhá, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Fernando Manuel Pereira de Noronha, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor António Augusto Soares de Andrade, professor
associado da Universidade de Aveiro.

Doutor Carlos Augusto Leal Gomes, professor associado
da Universidade do Minho.

Doutora Ana Margarida Ribeiro Neiva, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor Manuel Maria Godinho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor António Fernando Ferreira Pinto, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 17 069/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Outu-
bro de 2000 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da
Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela
forma seguinte o júri das provas de doutoramento em História
requeridas por Luís Miguel Nunes Carolino:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

José Esteves Pereira, professor catedrático da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

Norberto Amadeu Ferreira Gonçalves Cunha, professor
catedrático da Universidade do Minho.

Augusto José dos Santos Fitas, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

José Alberto Simões Gomes Machado, professor associado
da Universidade de Évora.

Maria de Fátima Nunes, professora auxiliar da Universidade
de Évora.

Carlos Ziller Camenietzki, investigador titular do Museu
de Astronomia e Ciências Afins do Ministério da Ciência
e Tecnologia, Brasil.

9 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Académicos,
Florêncio Leite.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 24 969/2000 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 21 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, do concurso para provimento de um lugar de
professor catedrático no 1.o grupo, subgrupo E, Histomorfologia Oral,
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Jaime Celestino da Costa, professor jubilado da
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Artur Torres Pereira, professor jubilado da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Adão Fernando Pereira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Mário do Nascimento Ferreira, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor José Manuel Gião Toscano Rico, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutor José de Paiva Boléo Tomé, professor catedrático
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de
Lisboa.

21 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Despacho n.o 24 970/2000 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 21 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, do concurso para provimento de um lugar de
professor catedrático no 1.o grupo, subgrupo D, Radiologia e anatomia
Patológica, da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de
Lisboa:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Jaime Celestino da Costa, professor jubilado da
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Artur Torres Pereira, professor jubilado da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Adão Fernando Pereira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Mário do Nascimento Ferreira, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor José Manuel Gião Toscano Rico, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutor José de Paiva Boléo Tomé, professor catedrático
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de
Lisboa.

21 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 2138/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 8 de Março de 2000, proferido por delegação do reitor:

João Pedro Arsénio de Oliveira — celebrado contrato de prestação
eventual de serviço para exercer funções de monitor, por conve-
niência urgente de serviço, com efeitos a 8 de Março de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 24 971/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da FMDUL de 29 de Setembro de
2000, proferido por delegação:

Doutor António Emílio Peixoto Vasconcelos Tavares, professor asso-
ciado com agregação desta Faculdade — autorizada a dispensa de
serviço, no período de 2 a 6 de Outubro de 2000, nos termos do
artigo 80.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

11 de Outubro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 24 972/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor de 13 de Novembro de 2000, proferidos por delegação do
reitor:

Mestre Manuel Joaquim Henriques Rafael, assistente da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lis-
boa — prorrogado o contrato até ao final do ano escolar (14 de
Outubro de 2001), com efeitos a partir de 19 de Dezembro de
2000.

Mestre Maria João Alvarez Martins, assistente da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lis-
boa — prorrogado o contrato até ao final do ano escolar (14 de
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Outubro de 2001), com efeitos a partir de 15 de Dezembro de
2000.

Maria João Varandas dos Santos, monitora da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa — renovado
o contrato por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Despacho n.o 24 973/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 13 de Novembro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Maria Felicidade Rosado Rebola, assistente administrativa da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa — nomeada definitivamente assistente administrativa
principal da mesma Faculdade, considerando-se exonerada do lugar
anterior com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 17 070/2000 (2.a série). — Avisam-se os candidatos
ao concurso externo de ingresso para assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo, a que alude a referência
FP-9/00-E/I/DRH(3), de que, por despacho do reitor da Universidade
do Minho de 16 de Setembro de 2000, a constituição do júri foi
alterada, passando a ser a seguinte:

Presidente — António Xavier Balsa de Palhares Falcão, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Licenciada Márcia Angélica Silva Rodrigues Souto, técnica
de 1.a classe.

Maria Regina Jaco Alves Saraiva Monteiro, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Lucinda da Encarnação e Costa Alves, assistente adminis-
trativa especialista.

Eva Maria Cruz Carneiro Pestana da Silva, assistente admi-
nistrativa principal.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 809/2000 (2.a série). — Perante a Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa está aberto concurso documental, pelo prazo
de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que o extracto
do presente edital for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor catedrático no grupo de Para-
sitologia (Protozoologia) do Instituto de Higiene e Medicina Tropical
desta Universidade.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

Os candidatos deverão entregar, dentro do prazo, os seus reque-
rimentos instruídos com os documentos mencionados no edital afixado
nas instalações da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, Praça
do Príncipe Real, 26, rés-do-chão, 1269-150 Lisboa.

21 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Rectificação n.o 2970/2000. — Por ter sido objecto de reforma
o despacho de constituição do júri do concurso para professor asso-
ciado para o grupo de Linguística, da Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas desta Universidade, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 251, de 30 de Outubro de 2000 (despacho n.o 21 901/2000,
2.a série), a seguir se publica na integra o júri do referido concurso,
com a sua nova composição:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Helena Farmhouse da Graça Mira Mateus,
professora catedrática da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutora Emília Santos Ribeiro Pedro, professora catedrá-
tica da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Aires Augusto do Nascimento, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Emília do Carmo Ricardo Marques, pro-
fessora catedrática da Universidade Aberta.

Doutor Adriano Duarte Rodrigues, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Teresa Rijo da Fonseca Lino, professora
catedrática da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

22 de Novembro de 2000. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 24 974/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2000 do director (proferido por delegação de
competências):

Doutor João Miguel Marques da Costa, professor auxiliar desta Facul-
dade — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro durante
o período compreendido entre 29 e 30 de Novembro de 2000.

16 de Novembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 24 975/2000 (2.a série). — Autorizada, por des-
pacho de 17 de Novembro de 2000 do director (proferido por dele-
gação de competências), equiparação a bolseiro, no estrangeiro, aos
seguintes docentes desta Faculdade:

Doutor Abel José Barros Baptista, professor auxiliar — durante o
período compreendido entre 31 de Outubro e 6 de Novembro de
2000.

Doutora Teresa Maria Ferreira Rodrigues dos Santos Veiga, pro-
fessora auxiliar — durante o período compreendido entre 20 e 24
de Novembro de 2000.

17 de Novembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Rectificação n.o 2971/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 14 de Novembro
de 2000, a p. 18 472, o despacho n.o 23 194/2000, rectifica-se que
onde se lê «com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2000» deve
ler-se «com efeitos a partir de 10 de Fevereiro de 2000».

16 de Novembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 17 071/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
17 de Novembro de 2000, sob proposta da Faculdade de Letras da
Universidade do Porto, foram aprovados os planos de estudos do
curso de licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas, variantes
de Estudos Portugueses e Espanhóis, Estudos Portugueses e Fran-
ceses, Estudos Franceses e Alemães, Estudos Ingleses e Alemães,
Estudos Portugueses e Ingleses, Estudos Portugueses, Estudos Fran-
ceses e Ingleses e Estudos Portugueses e Alemães, da Faculdade de
Letras desta Universidade, com indicação dos créditos europeus
(ECTS), a vigorar a partir do ano lectivo de 2000-2001, que segui-
damente se publicam:
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Curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Portugueses e Espanhóis

1.o ano
ECTS

Introdução aos Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Latim I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução à Cultura Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Espanhol I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História da Espanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

2.o ano

Linguística Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Espanhola I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Latim II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Espanhol II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Uma de:

Cultura Espanhola I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Brasileira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

3.o ano científico

Linguística Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Espanhola II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Uma de:

Literatura Hispano-Americana I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Brasileira I ou II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literaturas Orais e Marginais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Espanhol II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Uma de:

Cultura Espanhola I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Espanhola II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História do Renascimento e do Humanismo . . . . . . . . . . . . . 10

3.o ano educacional

Linguística Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Espanhola II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Espanhol III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Uma de:

Literatura Hispano-Americana I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Portuguesa I ou II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Espanhola I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História do Renascimento e do Humanismo . . . . . . . . . . . . . 10
Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Introdução às Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

3.o ano de tradução

Linguística Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Espanhol III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Teoria da Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Análise Contrastiva (Espanhol/Português) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Espanhola II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

4.o ano científico

História da Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Linguística Românica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Portuguesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Literatura Espanhola III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Uma de:

Cultura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História do Renascimento e do Humanismo . . . . . . . . . . . . . 10

Espanhol IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Uma de:

Literatura Americana I ou II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Estudos Galegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literaturas Africanas de Expressão Portuguesa I . . . . . . . . . 10

4.o ano educacional

Literatura Portuguesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Literatura Espanhola III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Uma de:

História da Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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Uma de:

Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Correntes Modernas da Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Linguística Alemã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Linguística Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Norte-Americana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Alemão II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

3.o ano científico

Literatura Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Alemã II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Uma de:

Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Correntes Modernas da Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Linguística Alemã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Linguística Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Alemã II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Literatura Norte-Americana I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Alemão III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

3.o ano educacional

Literatura Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Alemã II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Alemão III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução às Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Norte-Americana I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Cultura Norte-Americana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Cultura Alemã II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

3.o ano de tradução

Alemão III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Alemã II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Literatura Norte-Americana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Teoria da Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Análise Contrastiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Literatura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

4.o ano científico

Literatura Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Alemã III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Literatura Alemã Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Literatura Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Uma de:

Correntes Modernas da Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Norte-Americana II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Língua e Literatura Escandinava . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Língua e Cultura Neerlandesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Línguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Alemão IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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Literatura Norte-Americana II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Alemã III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Alemã Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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Inglês IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Alemão IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Psicolinguística do Desenvolvimento e da Aprendizagem . . . . . . 5
Metodologia do Ensino do Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Metodologia do Ensino do Alemão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Organização e Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

4.o ano de tradução

Alemão IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Processamento de Texto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
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Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução aos Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução à Cultura Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Latim I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

2.o ano

Linguística Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Uma de:

Cultura Norte-Americana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Brasileira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Correntes Modernas da Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História do Renascimento e do Humanismo . . . . . . . . . . . . . 10

Latim II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

3.o ano científico

Linguística Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Uma de:

Literatura Brasileira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literaturas Africanas de Expressão Portuguesa . . . . . . . . . . 10
Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Correntes Modernas da Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literaturas Orais e Marginais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Literatura Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Norte-Americana I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

3.o ano educacional

Linguística Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Norte-Americana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução às Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

3.o ano de tradução

Linguística Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Teoria da Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Análise Contrastiva (Inglês/Português) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

4.o ano científico

História da Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Portuguesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Literatura Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Cultura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Uma de:

Literaturas Africanas de Expressão Portuguesa II . . . . . . . . 10
Literatura Norte-Americana II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Correntes Modernas da Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História do Renascimento e do Humanismo . . . . . . . . . . . . . 10

Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

4.o ano educacional

Literatura Norte-Americana II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Literatura Portuguesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Literatura Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História da Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem . . . . . . . . . . . 5
Metodologia do Ensino do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Metodologia do Ensino do Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Organização e Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

4.o ano de tradução

Inglês IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Processamento de Texto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Tradução da Linguagem Geral (Português/Inglês) . . . . . . . . . . . . 15
Tradução da Linguagem Geral (Inglês/Português) . . . . . . . . . . . . 15

5.o ano educacional

Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

5.o ano de tradução

Estágio (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Portugueses

1.o ano
ECTS

Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução aos Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Latim I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução à Cultura Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Geografia Humana de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Língua Viva I:

Francês
ou
Inglês
ou 10
Espanhol
ou
Italiano
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2.o ano

Linguística Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Brasileira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Latim II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Correntes Modernas da Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Estatística e Retórica do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Estudos Galegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literaturas Orais e Marginais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História do Renascimento e do Humanismo . . . . . . . . . . . . . 10

Língua Viva II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

3.o ano científico

Linguística Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Uma de:

Correntes Modernas da Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Brasileira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literaturas Africanas de Expressão Portuguesa I . . . . . . . . . 10
Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Brasileira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literaturas Africanas de Expressão Portugesa I . . . . . . . . . . 10
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Correntes Modernas da Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Linguística Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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Introdução à Cultura Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Alemã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Latim I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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Cultura Alemã I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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História da Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Portuguesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Literatura Alemã Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Cultura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Cultura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Uma de:

Literaturas Africanas de Expressão Portuguesa II . . . . . . . . 10
Língua e Literatura Escandinava . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Língua e Cultura Neerlandesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Correntes Modernas da Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História do Renascimento e do Humanismo . . . . . . . . . . . . . 10

Alemão IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

4.o ano educacional

Literatura Portuguesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Literatura Alemã III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
ou
Literatura Alemã Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História da Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Alemão IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem . . . . . . . . . . . 5
Metodologia do Ensino do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Metodologia do Ensino do Alemão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Organização e Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

4.o ano de tradução

Alemão IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Processamento de Texto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Tradução da Linguagem Geral (Português/Alemão) . . . . . . . . . . 5
Tradução da Linguagem Geral (Alemão/Português) . . . . . . . . . . 5

5.o ano educacional

Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

5.o ano de tradução

Estágio (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

20 de Novembro de 2000. — O Chefe de Repartição, António Pereira
Bastos.
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Aviso n.o 17 072/2000 (2.a série). — Sob proposta da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, e em complemento ao plano
de estudos do curso de licenciatura em Estudos Europeus, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 163, de 16 de Julho de 1996,
a pp. 9692 e 9693, apresentam-se seguidamente os créditos europeus
(ECTS) correspondentes, a vigorar a partir do ano lectivo de
2000-2001, aprovados por despacho reitoral de 17 de Novembro de
2000:

Plano de estudos da licenciatura em Estudos Europeus
(variante: Línguas — Francês/Inglês)

ECTS

1.o ano

Francês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução às Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução à Cultura Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

2.o ano

Francês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Organização do Espaço Europeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História Europeia Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Duas de:

Cultura Portuguesa Contemporânea . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Francesa Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Inglesa Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

3.o ano

Francês III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Princípios Gerais de Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Duas de:

Literatura Portuguesa Contemporânea . . . . . . . . . . . 10
Literatura Francesa Contemporânea . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Inglesa Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . 10

4.o ano

Francês IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Instituições e Políticas Europeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História das Doutrinas Económicas e Sociais . . . . . . . . . . 10
Duas de:

Pensamento Filosófico Europeu . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Antropologia Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Direito Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Economia Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Geografia Humana de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Plano de estudos da licenciatura em Estudos Europeus
(variante: Línguas — Francês/Alemão)

1.o ano

Alemão I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Francês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução às Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução à Cultura Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

2.o ano

Alemão II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Francês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História Europeia Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Organização do Espaço Europeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Duas de:

Cultura Portuguesa Contemporânea . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Alemã Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Francesa Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . 10

3.o ano

Alemão III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Francês III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Princípios Gerais de Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Duas de:

Literatura Portuguesa Contemporânea . . . . . . . . . . . 10
Literatura Alemã Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Francesa Contemporânea . . . . . . . . . . . . . 10

4.o ano

Alemão IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Francês IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Instituições e Políticas Europeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História das Doutrinas Económicas e Sociais . . . . . . . . . . 10
Duas de:

Pensamento Filosófico Europeu . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Antropologia Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Direito Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Economia Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Geografia Humana de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Plano de estudos da licenciatura em Estudos Europeus
(variante: Línguas — Inglês/Alemão)

1.o ano

Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Alemão I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução às Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução à Cultura Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

2.o ano

Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Alemão II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História Europeia Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Organização do Espaço Europeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Duas de:

Cultura Portuguesa Contemporânea . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Alemã Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura Inglesa Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

3.o ano

Alemão III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Princípios Gerais de Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Duas de:

Literatura Portuguesa Contemporânea . . . . . . . . . . . 10
Literatura Alemã Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Inglesa Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . 10

4.o ano

Alemão IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Inglês IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Instituições e Políticas Europeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História das Doutrinas Económicas e Sociais . . . . . . . . . . 10
Duas de:

Pensamento Filosófico Europeu . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Antropologia Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Direito Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Economia Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Geografia Humana de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Literatura Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

20 de Novembro de 2000. — O Chefe de Repartição, António
Pereira Bastos.



N.o 281 — 6 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 681

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 24 976/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Rita Paula Almeida Ribeiro, monitor além do quadro da Faculdade
de Ciências desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o res-
pectivo contrato, com efeitos a partir de 11 de Setembro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

17 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 977/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado José Fernando Magalhães Gonçalves — prorrogado o con-
trato como assistente além do quadro do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, desta Universidade, com efeitos a partir
de 7 de Outubro de 2000 e até à realização das provas de dou-
toramento. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

17 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 978/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Maria Adelina Coelho Ribeiro Costa — prorrogado o con-
trato como assistente além do quadro do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, desta Universidade, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2000 e até à realização das provas de dou-
toramento. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

17 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 979/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Manuel António Vasconcelos Guimarães, técnico profissional espe-
cialista (área de apoio ao ensino e à investigação científica), da
Faculdade de Engenharia, desta Universidade — nomeado defini-
tivamente técnico profissional especialista principal da mesma área
e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, conside-
rando-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

17 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 980/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Hélio Mendes de Sousa Mendonça — prorrogado o contrato,
por um biénio, como assistente além do quadro da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 28 de Outu-
bro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 981/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Vítor Manuel Figueiredo Carvalho, técnico profissional especialista
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade — nomeado definitivamente
técnico profissional especialista principal da mesma área e Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerado do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

17 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 982/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do
Porto:

Maria Cecília Moreira Costa Gouveia, encarregada de pessoal auxiliar
da Faculdade de Economia desta Universidade — reclassificada,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como
auxiliar técnica da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 983/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Maria Eugénia Gaspar Lourenço da Cunha de Azevedo,
assessora (área de apoio ao ensino e à investigação científica), da
Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeada definiti-
vamente assessora principal da mesma área e Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 984/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Maria do Carmo Valenzuela Sampaio Tavares Palmares, asses-
sora (área de apoio ao ensino e à investigação científica), da Facul-
dade de Medicina desta Universidade — nomeada definitivamente
assessora principal da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

20 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 985/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Duarte de Freitas Bravo de Faria, assessor (área de apoio
ao ensino e à investigação científica) da Faculdade de Medicina
desta Universidade — nomeado definitivamente assessor principal
da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerado do cargo anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

20 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 24 986/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Despacho de 13 de Novembro de 2000:

Ao Prof. Doutor Duarte José Vasconcelos da Costa Pereira, professor
associado — pelo período de 14 a 21 de Novembro de 2000.

Despacho de 16 de Novembro de 2000:

Ao Prof. Doutor Manuel Aníbal Varejão Ribeiro da Silva, professor
catedrático — pelo período de 18 a 26 de Novembro de 2000.

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

Despacho de 16 de Novembro de 2000:

Ao Prof. Doutor Baltazar Manuel Romão de Castro, professor cate-
drático — pelo período de 22 a 24 de Novembro de 2000.

17 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.
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Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 24 987/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Armando Carlos Figueiredo Coelho Oliveira — concedida a equipa-
ração a bolseiro no estrangeiro de 23 a 25 de Novembro de 2000.

Paulo Santos Conceição — concedida a equiparação a bolseiro no
estrangeiro de 27 a 30 de Novembro de 2000.

17 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 24 988/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo, professor cate-
drático desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 20 a 25 de Novembro de 2000.

17 de Novembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 24 989/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso documental para professor catedrático na área científica
de Ciências Agrárias — Protecção de Plantas/Entomologia, con-
forme edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 147,
de 28 de Junho de 2000:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor José Alberto Oliveira Quartau, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel Sebastião Silva Fernandes, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior de Agronomia,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Quina Ribeiro de Araújo, professor catedrá-
tico da Universidade de Évora.

Doutora Ana Maria Araújo de Beja Neves Nazaré Pereira,
professora catedrática da Universidade de Trás-os-Mon-
tes e Alto Douro.

Doutor Carlos Alberto Gomes de Abreu, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 24 990/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Setembro de 2000:

Licenciado Jorge Augusto das Neves Wahnon — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo parcial (30 %), em acumulação, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral, para
a respectiva categoria, no período de 1 de Outubro de 2000 a 30
de Setembro de 2001.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 24 991/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Setembro de 2000:

Licenciado António de Jesus Coelho — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
a tempo integral, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Gestão deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral, para a respectiva categoria, no período de
1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

Edital n.o 810/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a partir da publicação do presente edital
no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso docu-
mental para recrutamento de um assistente para a Escola Superior
de Educação deste Instituto, para a área científica de Matemá-
tica/Estatística.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da respectiva lista de classificação final.

3 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos com licen-
ciatura em Estatística e Investigação Operacional ou Probabilidades
e Estatística com informação final mínima de Bom, ou com informação
inferior, desde que disponham de currículo científico, técnico ou pro-
fissional relevante (artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho).

4 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-
-se-ão na análise dos elementos seguintes:

a) Experiência docente, privilegiando a experiência na formação
de professores;

b) Outras experiências de trabalho pedagógico;
c) Trabalhos publicados na área da especialidade;
d) Cursos de pós-graduação na área a que concorre.

5 — Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, deverão indicar o nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, residência actual, tele-
fone, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico para o exercício de funções públicas;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mesmo;
f) Três exemplares do currículo profissional detalhado e actua-

lizado, um exemplar das publicações e trabalhos citados e
outros elementos susceptíveis de poderem ser apreciados.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma daquelas alíneas.

8 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 17 073/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Novembro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Licenciada Carla Margarida Marques Rodrigues — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, em regime de substituição tem-
porária, a tempo parcial (30 %), como equiparada a assistente do
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto, com efeitos a partir
de 7 de Novembro de 2000 a 30 de Setembro de 2001, para substituir
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o professor-adjunto Pedro Nuno Castelo Madeira Afonso, que se
encontra em formação, ao abrigo do concurso n.o 2/5.3/2000 PRODEP.

20 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 17 074/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Novembro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Paulo Jorge Alves Oliveira — autorizado o contrato administrativo
de provimento como operador de sistema de 2.a classe do Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto, com efeitos a partir de
13 de Novembro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 24 992/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Outubro do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria:

Hugo Miguel Oliveira Lains — autorizada a contratação para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto Politécnico como
equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
pelo período de 16 de Outubro de 2000 a 31 de Julho de 2001.

Por despacho de 20 de Outubro do presidente do Instituto Poli-
técnico de Leiria:

Fernando Ferreira da Cruz — autorizada a contratação para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto Politécnico como
equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral,
pelo período de 9 de Outubro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Rectificação n.o 2972/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 9 de Novembro
de 2000, a lista de candidatos constante do aviso n.o 15 610/2000 (2.a
série), rectifica-se a lista dos candidatos admitidos:

Candidatos admitidos:

Adélia Martins Fernandes Rosário Belchior.
Adelino Joaquim Henriques Lima.
Alexandra Maria Antunes Teixeira.
Alexandra Paula Matos Sá Gomes.
Alfredo António Tarú Samouqueiro.
Alice Isabel Elói Lopes Banza.
Amália Salgueiro Matos.
Ana Filipa Menaia Esteves.
Ana Isabel Costa Almeida.
Ana Margarida Ramos Almeida.
Ana Margarida Ramos Lopes Pereira.
Ana Maria Guerra Bonifácio Costa.
Ana Maria Oliveira Ferreira.
Ana Paula Gonçalves Santos.
Ana Paula Magalhães Moura.
Ana Paula Marques Moura.
Ana Paula Pereira Rodrigues.
Ana Raquel Ornelas Almada Pedroso Ferreira.
Ana Sofia Miguel Gomes.
Anabela Rodrigues Teixeira.
Anabela Rodrigues Tomé Fernandes Pereira.
Andrea Maia Faria.
Ângela Maria Dias Baptista Marques.
António Victor Mascarenhas Fernandes.
Bertina Lara Carvalho Alves Cunha.
Carina Susana Martins Furtado Candeias.
Carla Alexandra Bernardino Santos.
Carla Alexandra Isidro Nascimento Nogueira.

Carla Alexandra Pinto Castro Sereno Ribeiro.
Carla Marisa Santos Teixeira Rocha.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Carla Susana Ferreira Rodrigues.
Carlos George Correia Pedro Henriques.
Carlos Manuel Fernandes Oliveira.
Carlos Manuel Ferreira Duarte Almeida.
Carlos Norberto Santos Braceiro.
Catarina Sofia Alves Faria.
Célia Maria Costa Marchão.
Célia Maria Ramos Júlio.
Célia Maria Rodrigues Mendes.
Cláudia Marisa Pacheco Marques.
Cláudia Monteiro Santos Guerra Soares.
Cláudia Sofia Marques Ramalho.
Elisabete Santos Dias Anastácio.
Filomena Bernardo Costa.
Filomena Maria Rodrigues Ribeiro Lourenço.
Florbela Antunes Silva Marques.
Geraldo Álvaro Tristão Castro.
Gisela Carvalho Silva.
Graça Maria Silva Magalhães Oliveira.
Helena Isabel Pacheco Vidigal.
Helena Jesus Ferreira Alexandre.
Inês Robert Paula Nogueira.
Iolanda Carina Portugal Simões Santos.
Isabel Maria Carvalho Gonçalves Borges.
João Miguel Almeida Cruz.
Jorge Miguel Cardoso Aires.
José Duarte Almeida Júnior.
José Manuel Pimenta Canas Oliveira.
Juliana Maria Santos Amaro.
Julieta Mendes Cristóvão.
Laura Maria Bonança Ribeiros.
Lina Maria Oliveira Nunes Oliveira.
Lino Manuel Lima Henriques.
Lira Petronila Sousa Gonçalves Fernandes.
Lúcia Paula Mercês Proença Pires.
Ludovina Teresa Bastos Caldeira.
Madalena Alcina Veiga Freire Santos.
Mafalda Sofia Duarte Silvestre.
Mafalda Sofia Marques Oliveira Gonçalves Castro.
Mafalda Sofia Vital Santos Sousa.
Maisa Fátima Guedes Nunes.
Margarida Isabel Pereira Correia.
Maria Aldina Simões Ferreira Santos.
Maria Alexandra Figueiredo Araújo Leça Veiga.
Maria Alexandra Pereira Azevedo Santos.
Maria Angélica Alves Cunha.
Maria Arminda Vieira Mira.
Maria Augusta Oliveira Ferreira.
Maria Cândida Farelo Soares Teodoro.
Maria Cidália Santos Ribeiro.
Maria Cidalina Gomes Aguiar Monteiro.
Maria Conceição Santos Antunes Marques.
Maria Cristina Dias Ferreira Lacerda Morato.
Maria Emília Silva Campos Rodrigues.
Maria Fátima Lopes Graça.
Maria Fátima Oliveira Antunes.
Maria Filomena Alves Eira Menezes Martins.
Maria Gabriela Reis Isidro.
Maria Gabriela Santos Aguilar Gama.
Maria Helena Martins Pires.
Maria Helena Silva Morgado.
Maria Isabel Fonseca Valente.
Maria Manuela Nogueira Silva.
Maria Margarida Ouro Marques.
Maria Teresa Nunes Gonçalves Ribeiro.
Maria Teresa Santos Pina.
Mário David Nogueira Fernandes.
Marisa Sofia Mota Domingos.
Marisa Sofia Rosado Gimenez Peres.
Marta Santos Cardoso Silva.
Miguel Augusto Fátima Fernandes.
Miguel Henriques Gonçalves Azevedo.
Narcisa Maria Miranda Oliveira Costa.
Neusa Cristina Ramos Vieira.
Nuno José Granjo Simões Barreto.
Nuno Miguel Gomes Pedro Santos Afonso.
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Olga Cristina Alves Passos Moutinho.
Olga Maria Pereira Alves.
Olga Maria Rosa Simões Onofre.
Patrícia Fátima Santos Marques Gomes.
Patrícia Monteiro Rodrigues Rocha.
Paula Alexandra Ferreira Besteiro.
Paula Alexandra Miguel Alves.
Paula Cristina Pacheco Vidigal.
Paulo Alexandre Pera Pires.
Paulo José Garcia Fonseca.
Paulo Rafael Martins Mira.
Pedro Miguel Almeida Fialho.
Pedro Miguel Landeiro Gameiro.
Rogério Martins Robalo.
Rosinda Jesus Brito Pontes.
Rui Manuel Serrão Fernandes.
Rui Miguel Gonçalves Pereira Martins.
Rute Margarida Fernandes Cardoso.
Rute Susana Marques Caseiro.
Sandra Cristina Fernandes Loureiro Pires.
Sandra Filipa Lisboa Caiado.
Sandra Isabel Santinho Campos.
Sandra Maria Jesus Figueiras.
Sandra Maria Silva Almeida Gorricha.
Sandra Marisa Morais Machado.
Sandra Rosa Rafael Rainha.
Sílvia Assunção Fernandes Alves.
Sónia Cristina Plácido Antunes.
Susana Cristina Serra Cruz Lopes.
Susana Maria Ramos Lopes Pereira Santos.
Susana Silva Castro.
Tânia Cristina Barreto Machado.
Teresa Maria Custódio Teixeira.
Teresa Maria Vardasca Freitas.
Vanda Lúcia Pereira Azevedo Almeida.
Vanda Marisa Espada Pereira.
Vanessa Sofia Gomes Sousa Glória.
Vânia Alexandra Oliveira Fernandes.
Vera Cristina Soeiro Gomes Nogueira Almeida.

17 de Novembro de 2000. — O Presidente do Júri, António José
Carvalho Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 24 993/2000 (2.a série):

Susana Maria Cepa Martins — rescindido, por sua iniciativa, o con-
trato administrativo de provimento, na categoria de técnica pro-
fissional de 1.a classe, área de biblioteca e documentação, com
efeitos a partir de 31 de Outubro de 2000.

30 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 2139/2000:

Maria Inês Braga Bertoquini — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

7 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Despacho (extracto) n.o 24 994/2000 (2.a série):

Rui Pedro Damas Moreira — rescindido, por mútuo acordo, o con-
trato administrativo de provimento na categoria de equiparado a
assistente, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

16 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 24 995/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico do Porto:

Manuel Laurindo de Oliveira — nomeado, em comissão de serviço
extraordinária, equiparado a professor-adjunto, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2000.

13 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 24 996/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico do Porto:

Arsénio Saldanha de Magalhães — nomeado, em comissão de serviço
extraordinária, equiparado a professor-adjunto, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 24 997/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico do Porto:

Jorge Ferraz Gonçalves Lage — nomeado, em comissão de serviço
extraordinária, equiparado a professor-adjunto, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 2140/2000. — Por meu despacho de 29
de Setembro de 2000:

Licenciada Maria do Carmo Mendes de Almeida, docente efectiva
da Escola Secundária Emídio Navarro — autorizada a acumular
30 %, quatro horas semanais, como equiparada a assistente do
1.o triénio, no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior Agrá-
ria, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 e até 31 de
Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço.

17 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 24 998/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Setembro de 2000:

Licenciado José Paulo da Cunha Torres Ferreira, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior Agrária, com início em 2 de Outubro de 2000, por um
ano, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 24 999/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Setembro de 2000:

Licenciada Ana Cristina Vilas Boas Correia, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior Agrária, com início em 15 de Setembro de 2000, por um ano,
por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 25 000/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Setembro de 2000:

Licenciado Elton Cássio Paraíso, docente do Instituto Politécnico de
Viseu — celebrado contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola Superior Agrária,
com início em 18 de Outubro de 2000, por um ano, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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Despacho n.o 25 001/2000 (2.a série). — Por despacho de 15
de Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Educação, do Instituto Politécnico de Viseu:

Mestre Maria Fernanda Martins Gonçalves, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu, professora-coordenadora na Escola Superior de
Educação — autorizada a recuperação de 7 dias do vencimento
de exercício perdido referente aos períodos de 2, 16 a 19 e de
23 a 24 de Outubro de 2000, no montante de 27 067$.

20 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 25 002/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Setembro de 2000:

Licenciada Carla Sofia Pereira Lacerda José Marques, docente do
Instituto Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo

de provimento como assistente do 1.o triénio na Escola Superior
de Educação/Pólo de Lamego, com início em 27 de Setembro de
2000, por três anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Rectificação n.o 2973/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 23 230/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 263, de 14 de Novembro de 2000, referente à renovação
de contrato com o licenciado Bruno Filipe Lopes Garcia Marques,
rectifica-se que onde se lê «Bruno Miguel Lopes Garcia Marques»
deve ler-se «Bruno Filipe Lopes Garcia Marques».

20 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.
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